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APRESENTAÇÃO

Esta obra coletiva – Direitos Humanos, Justiça e Pandemia 
– é desdobramento do VI EIDH – Encontro Internacional de 
Direitos Humanos, evento realizado pela UEMS – Universi-
dade do Estado de Mato Grosso do Sul, Unidade Universitá-
ria de Paranaíba-MS, em 2021, sob a coordenação dos docen-
tes Angela Duran, Ingrid Leão e Isael Santana.

O Encontro Internacional de Direitos Humanos (EIDH) 
é um evento bianual do curso de Direito da Universidade 
Estadual de Mato Grosso do Sul. Em sua VI edição, em 
razão da pandemia de Covid-19, ocorreu excepcionalmente 
por meio virtual, frente a incertezas da própria existência, 
a reflexão sobre direitos humanos, em partes negados ou 
questionados cientificamente, por quem deveria resguardá-
los. Dessa maneira, apresentou-se “direitos humanos, justiça 
e pandemia” como tema do referido evento e também desta 
obra que lhe chega às mãos.

Composto por diversos autores e autoras e distribuí-
dos em grupos de trabalhos, o evento ainda contou com di-
versas palestras. A ideia era se fazer presente, ainda que em 
ambiente virtual, como uma certa esperança frente ao caos 
em que se vivia, assim foi realizado o Encontro Internacional 
de Direitos Humanos, no período de 22 a 25 de setembro 
de 2021. Naquele momento, referida pandemia contabilizava 
mais de 16 mil mortos e o total geral somam mais de 596 
mil mortes, quando se escreveu esta apresentação. Este foi o 
cenário em que se desenvolveu o Encontro, conforme men-
cionado, falando de “justiça e pandemia”.
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Era necessário pensar e repensar de forma científica 
qual era a justiça quando as mortes ceifavam os mais 
vulneráveis, aqueles que já são os selecionados, como nas 
palavras a Agamben, os matáveis, ainda que os efeitos 
possam estar em todas as classes, sua forma letal residia 
seletivamente nos mesmo que tiveram, durante a pandemia, 
a injustiça de todos os dias marcados na sua fronte.

O EIDH se organizou virtualmente em 11 (onze) 
minicursos com 18 ministrantes, 10 grupos de trabalhos, 54 
palestrantes e mediadores, e destacamos os convidados e 
convidadas: Bruna Capparelli (Itália), Milena Páramo Bernal 
(Colômbia), Marc Elie Pierre (Aiyiti) e tantos outros e outras 
nacionais como Lênio Streck, Maria Paula Dallari Bucci, 
Jucinei Ukuyó Terena, Tiago Botelho, Eliel Benite e Jeane 
Magalhães Xaud no primeiro dia; Caroline Bispo, Rita Lima, 
Neon Cunha, Lívia Sant’Anna Vaz e Isadora Brandão no 
segundo dia; além de Tel Amiel, Benjamin Luiz Franklin, Alfa 
Oumar Diallo, Maria Antonieta Pezo, Sofia Vilela de Moraes e 
Silva, Débora Maria da Silva e Emmanuel Marinho.

Com o número total de 507 participantes inscritos, o 
VI EIDH avaliou 120 trabalhos submetidos, sendo que 110 
trabalhos foram aprovados para apresentação nas modalida-
des artigo, resumo expandido e pôster, e 75 trabalhos foram 
publicados nos anais do evento1.

O EIDH também foi um espaço de lançamento de obras. 
Durante o evento, sete obras literárias foram apresentadas 
ao público. Além disso, segundo avaliação feita pelos 
participantes, os trabalhos foram considerados (80%) como

1 Anais do EIDH – Encontro Internacional de Direitos Humanos: Direitos Huma-
nos, Justiça e Pandemia. | Even3 Publicações
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ótimo e (10%) como bom, o que demonstra de forma coerente, 
e diante do momento histórico, que a realização do evento e 
sua temática trouxe vazão à produção intelectual construída 
e partilhada nas palestras e apresentações. 

Ainda que fragilizada e relativizada a existência esteve 
presente na pandemia frente à (in)justiça, seja qual a deno-
minação teórica que se dê a essa palavra. O número de mor-
tes ultrapassar a casa dos 685, são pessoas que, frente ao ne-
gacionismo, tiveram negada a possibilidade de ver realizada 
a mais lídima justiça que era o direito à vida.

Para esta obra, foram recebidos nove artigos enviados 
por professores e professoras coordenadores dos grupos 
de trabalho do VI EIDH. O primeiro artigo é denominado 
O processo penal como instrumento de garantia: breves 
apontamentos sob o viés da cultura da punição, dos autores 
Lisandra Moreira Martins, Isael José Santana e Rodrigo Cogo, 
o segundo de autoria de Marilia Rulli Stefanini e Larissa 
Rosa abordando a conhecida perversidade do sistema penal 
brasileiro frente à Covid-19, o terceiro de Jane Glaiby faz 
profunda análise da saúde mental das pessoas que defendem 
direitos humanos. No capítulo seguinte temos Etiene Maria 
Bosco Breviglieri e Cristina Veloso de Castro com abordagem 
na normalização das relações frente à pandemia, Claudia 
Karina Batista trata da questão da moradia sob o olhar de 
grandes autores, Luiz Gustavo Boiam Pancontti e Heloísa 
Helena Silva Pancontti abordam a questão previdenciária 
sob a ótica da ação civil pública. Os três artigos finais são de 
Angela Aparecida da Cruz Duran e Izadora Tosta Pereira, que 
faz uma incursão sobre as mulheres na advocacia e a teoria 
do teto de vidro. Gláucia Aparecida da Silva Faria Lamblém, 
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Wilson José Gonçalves e Daniele Silva Lamblém Tavares 
tratam das políticas públicas a partir de julgamento do STF 
sob a ótica dos direitos sociais e humanos. E, por fim, Ingrid 
Viana Leão e Maria Eduarda Garcia de Freitas apresentam 
um caso paradigmático de gravidez forçada na pandemia e 
direito legal ao aborto.

Aproveitamos para agradecer a todas e todos que se en-
volveram nos debates promovidos pelo EIDH até o momento. 

Boa leitura!

Coordenação
Angela Aparecida da Cruz Duran, 

Ingrid Viana Leão e
Isael José Santana
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O processo Penal como Instrumento de 
Garantia: breves apontamentos sob 

o viés da cultura da punição

Isael José Santana
Lisandra Moreira Martins 

Rodrigo Cogo

Resumo: O poder punitivo estatal como medida de ultima 
ratio pode ser analisado por diferentes vieses e um deles é 
o da criminologia pela perspectiva histórico-cultural. Nesse 
sentido, o presente artigo tem por objetivo trazer breves re-
flexões a respeito de um processo penal que se desenvolve 
a partir de uma cultura da punição na contramão da ins-
trumentalidade democrática que deveria se edificar em prol 
da liberdade do indivíduo, ameaçada desde o início da in-
vestigação de um crime. Para tanto, grifa-se a importância 
e as funções do Ministério Público como órgão imparcial na 
busca pela efetividade dos direitos do cidadão e os princípios 
que lhes são relacionados. Não se pretende esgotar a temáti-
ca, e para o desenvolvimento da presente pesquisa bibliográ-
fica foi adotado o método dedutivo.
Palavras-chave: Cultura da punição; Processo Penal Demo-
crático; Princípios.

Introdução

A importância de se estabelecer um viés da crimino-
logia com a questão histórica e com a realidade vivenciada 
em tempos de reflexões acerca de relações entre a imposi-
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ção de força e a proporcionalidade tem ocupado os espaços 
silenciosos dos estudiosos dessa área, em que pese tantas 
repetições sobre uma certa obviedade que se traduz em pu-
nitivíssimos que fazem parte de um processo de construção 
dos sujeitos sociais.

A forma pela qual uma sociedade se desenvolveu vai 
ser determinante para a sua conduta para com os “desvios” 
próprios de cada sistema, reafirmando que não existe so-
ciedade sem que haja desencontros entre a norma posta e a 
ação dos sujeitos a ela submetida.

Se a norma é um artefato tecido pelos supostos valores 
da comunidade, a forma pela qual estes são transformados 
em positivações não são meros acasos ou mesmo importa-
ções de legislações outras, ainda que isso ocorra com certa 
frequência e seus insucessos são igualmente fatos que impõe.

Nesse contexto, o presente artigo se propõe a analisar 
breves reflexos do impacto da cultura num processo que de-
veria atender aos ditames do conhecido Estado Democrático 
de Direito, destacando-se o papel que é desempenhado pelo 
Ministério Público como órgão, ainda que acusador, mas im-
parcial no sentido de se fazer valer a aplicabilidade correta e 
justa da norma em prol do direito indisponível da liberdade.

A discussão não se finda neste texto, mas se congrega 
com a discussão que há anos avança para o desenvolvimen-
to de um processo penal que seja de fato instrumentalizado 
a partir dos fundamentos constitucionais. O método utiliza-
do foi o dedutivo, com o recurso da pesquisa bibliográfica, 
análise da doutrina e legislação pertinente.
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1. Criminologia, Cultura e Punição

A cultura se assemelha, mas tem muito mais de um 
povo que o exemplo de outro há em nós essa construção da 
subjetividade indispensável a relação para com o outro em 
especial quando a alteridade se perdeu, e sem essa o estranho 
que nos circunda é sempre uma ameaça ao que não se é.

Somos então “ilhas” quando deveríamos nos pautar 
pelo ser social, “zoon politikon” ou na seara de todas as teo-
rias comunitaristas que determinam a interdependência que 
se perde considerando que a concepção de egoísmo fundado 
no consumo exasperado, nesse padrão temos que a perda do 
senso comum arendtiano leva à perda do espaço público e 
da outra pessoa.

Importante considerar a base de tudo aquilo que não 
se adequa à construção histórica de cada sujeito social, e 
nesse caso é preciso ver as condições materiais na qual fo-
ram construídas cada “realidade”, que é de suma importân-
cia para que se possa entender essa localização cultural e 
seus valores, mas não justifica a “cama de Procusto”.

Nesse sentido, a “fé de carvoeiro” conduz as socieda-
des à sanha de vingança apartando-a da justiça na forma 
que foi versada historicamente com o abandono da deno-
minada vingança privada para a aplicação da justiça como 
primordial segurança jurídica e esta se faz somente a partir 
dos princípios processuais que precisam ter efetividade, em 
que pese a sua aplicação ser realizada por pessoas das quais 
afastamos o mito de neutralidade, eis que as partes que com-
põem o sistema igualmente carregam suas historicidades.
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Assim, poder-se-ia avançar na questão importante da 
formação de personalidade, porém o tema demandaria outro 
escrito somente para apontar que nem sempre a origem de-
termina a empatia e a solidariedade, sendo um risco a concep-
ção de reconhecimento e mesmo entendimento de um lugar 
do qual se saiu e não deseja revisar as condições, pois o opres-
sor não tem mais nenhuma ligação com o oprimido que foi.

Reiterando que a cultura da punição é própria da socie-
dade, quando não a corrupção, assim, pune-se desde criança 
pelos “erros” e premia-se pelo que é “certo”, desde a infância 
a troca e as punições são processos que integram a cons-
trução da pessoa e formam sua convicção de que por meios 
da punição e corrupção se alcançam os objetivos, afastando 
desta análise o meio e condições materiais em que o sujeito 
foi criado, e ainda que tais práticas existam sempre, há efeti-
vamente influências que cercam essa formação.

Eduardo Galeano escreveu sob um viés diferenciado 
sobre a cultura. Na sua obra, O livro dos abraços, elucidou tal 
condição, vejamos:

Conforme a obra “A cultura do terror/2”, a ex-
torsão o insulto, a ameaça o cascudo, a bofetada, 
a surra, o açoite, o quarto escuro, a ducha gela-
da, o jejum obrigatório, a comida obrigatória, a 
proibição de sair, a proibição de se dizer o que 
se pensa, a proibição de fazer o que se sente, e 
a humilhação pública são alguns dos métodos 
de penitência e tortura tradicionais na vida da 
família. Para castigo à desobediência e exemplo 
de liberdade, a tradição familiar perpetua uma 
cultura do terror que humilha a mulher, ensina 
os filhos a mentir e contagia tudo com a peste do 
medo. — Os direitos humanos deveriam come-
çar em casa — comenta comigo, no Chile, Andrés 
Domínguez. (GALEANO, 2002, p. 114-115.)
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Demonstrado ou ao menos apontado que a pessoa é 
resultado de sua cultura e meio em que foi construído seus 
valores, e assim não há um conglomerado de pessoas iner-
tes à própria norma, na esfera da aplicação da pena estatal 
se procura garantir que tais efeitos sejam sempre o menos 
funesto, considerando os princípios de um estado que se 
propõe pleonasticamente “democrático de direito”, pois se 
democrático há de ser de direito.

A priori, entendemos que o Código de Processo Penal 
é um instrumento de defesa do cidadão, as garantias que 
lhe são concedidas não podem ser flexibilizadas de forma 
a priorizar a aplicação da pena, sendo que toda e qualquer 
flexibilização se destina ao cidadão conforme poderemos ver 
abaixo nos princípios, em especial no da presunção de ino-
cência, e antes de adentrar ao mesmo, é importante pontuar 
nossas reflexões quanto ao órgão acusador conforme previ-
são do artigo 129 da Constituição Federal do Brasil.

O Ministério Público é órgão que tem sua origem mo-
derna no “procurador do rei”, por volta de 1300, ainda que 
tenha suas origens remotas do acusador na Grécia antiga 
com o “acusador público”, mas considerando o recorte fei-
to, vamos tomar e fazer breve referência à existência de um 
acusador público.

A presunção de inocência não exclui o Ministério Pú-
blico, uma vez que desde a Declaração do Homem e do Cida-
dão pode se ver que houve uma determinação no sentido de 
salvaguardar a cidadania, assim podemos observar no refe-
rido documento:
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Artigo 7º Ninguém pode ser acusado, preso 
ou detido senão nos casos determinados pela 
Lei e de acordo com as formas por esta pres-
critas. Os que solicitam, expedem, execu-
tam ou mandam executar ordens arbitrá-
rias devem ser castigados; mas qualquer 
cidadão convocado ou detido em virtude da 
Lei deve obedecer imediatamente, senão tor-
na-se culpado de resistência. (Grifo nosso.)
Artigo 9º Todo o acusado se presume inocente 
até ser declarado culpado e, se se julgar indis-
pensável prendê-lo, todo o rigor não necessário 
à guarda da sua pessoa, deverá ser severamente 
reprimido pela Lei.

Ainda sem adentrar nos princípios, mister se faz men-
cionar a Declaração dos Direitos Humanos, pós-guerra, que 
tem esculpida a mesma diretriz anterior:

Artigo 11º 
1. Toda a pessoa acusada de um acto delituoso 
presume-se inocente até que a sua culpabilida-
de fique legalmente provada no decurso de um 
processo público em que todas as garantias 
necessárias de defesa lhe sejam assegura-
das. (Grifo nosso.)

Em um salto histórico, a Constituição Federal de 1988, após 
período de ditadura nos países que desconsideravam direitos 
elementares, não só os acimas citados, mas uma ignorância às 
normas reguladoras da cidadania, aplicando aos denominados 
inimigos da pátria a sustação dos direitos fundamentais, 
ainda que nenhum ato pudesse retirar a dignidade e seus 
consentâneos decorrente da natureza da condição humana.

Em seu artigo 129, o diploma supramencionado 
assim dispôs:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério 
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Público:
I – promover, privativamente, a ação penal pú-
blica, na forma da lei;
II – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Pú-
blicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promo-
vendo as medidas necessárias à sua garantia; 
[...] (BRASIL, 1988)

Assim, observa-se que o principal destinatário das 
funções ministeriais é o cidadão acusado, considerando não 
haver um Ministério Público de acusação e sim um que as-
segura os direitos previstos na Constituição, e sobre alguns 
deles discorreremos mais abaixo, o órgão parte da presun-
ção de inocência, não buscando a condenação, mas sim a 
aplicação de justiça, atuando, de fato, como custos legis.

Nessa tarefa nada impede a regra do in dubio pro socie-
tates, mas impõe o dever de pedido de absolvição quando as 
provas decorrentes do processo não restarem claras e eviden-
tes, não sendo os princípios destinados à magistratura, mas 
sim a todos os órgãos, digo em especial o Ministério Público.

Assim, ao nosso sentir, mesmo havendo a denúncia, 
não está o Ministério Público vinculado à mesma, sendo o 
processo penal fase de segurança ao acusado para demons-
tração de sua condição com o amparo do Ministério Público, 
sob pena de destoar sua atuação da previsão, conforme men-
cionado, constitucional.

Desse modo, é necessário a absorção da efetividade 
dos princípios, considerando que os mesmos não são me-
ramente condições do processo, mas elementos essenciais 
à sua legalidade e eficiência, o que podemos observar nas 
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palavras de Nelson Coutinho:

Os direitos e valores mais fundamentais 
envolvendo o processo penal estão previstos 
em princípios jurídicos que regulamentam 
a matéria. Por consequência, os princípios 
do processo penal atuam como enunciados 
normativos fundantes do sistema processual. 
Conforme Jacinto Coutinho, o princípio do 
processo penal funciona “como motivo conceitual 
sobre o(s) qual (ais) funda-se a teoria geral do 
processo penal, podendo estar positivado (na 
lei) ou não”. (COUTINHO, 1998, p. 164-165.)

Podemos ainda nos socorrer de Khaled Junior, para 
apontar a condição do magistrado frente aos princípios:

[…] o juiz não está livre para concluir o que bem 
entende; sua convicção necessariamente terá 
esteio não apenas na argumentação, mas no 
material apresentado e corrigido pelo confron-
to entre as partes, especialmente caso a decisão 
seja condenatória. O que estamos dizendo é que 
a formação de uma convicção forte para além 
da mera crença exige mecanismos adequados ao 
constrangimento da evidência, para garantir que 
o convencimento se dê com base em provas, em 
rastro do passado. (KHALED JR., 2016, p. 366-367.)

Khaled quer vincular a atuação do Estado/juiz à fun-
damentação prevista e necessária, mas que tal premissa é a 
de que, para além da vinculação, deve ocorrer a submissão 
da decisão aos princípios para posteriormente ser a posição 
que emerge dos autos, pois podem ser extremamente diver-
gentes, quando há, por exemplo, provas e elas estão conta-
minadas por insanável vício processual.

Aprofundando a questão principiológica é necessário 
refletir sobre o “sistema” do direito enquanto aspiração da 
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justiça, qualquer abordagem fora desta esfera levar-nos-ia 
à arbitrariedade seletiva. Como em tempos remotos, ou se 
pauta pela observação dos fatos históricos vividos no fim do 
século XX e início do século XXI ou talvez precisemos dizer 
que a seletividade não decorre do sistema mas dos aplica-
dores que ignoram os princípios e normas, ou as “ajustam” 
para efetivar as “vontades”.

Para Rogério Nascimento (2007, p. 865), “a estrutura 
e a essência do sistema decorrem dos princípios adotados, 
examinados como um todo que aspira coerência”. E com-
plementa: “nenhum aspecto isolado, mesmo a importante 
questão de quem vai gerir a busca da verdade, tem suficiente 
força para caracterizar o sistema processual concreto” (apud 
MARTINS, 2016, p. 87-88).

Não se pretende aqui adentrar à questão da verdade 
processual, mas demonstrar que se trata de um sistema nor-
mativo que só pode se caracterizar como democrático ao ob-
servar e aplicar os princípios, quando se afirma que a essên-
cia, sendo o elemento que está no âmago do procedimento, 
sem ele, sequer se pode falar em processo, essa essência são, 
a nosso ver, os princípios.

Não há como abordar todos os princípios nem mesmo 
a colisão entre eles: “A colisão de princípios, por sua vez, per-
mite que se fuja à lógica da invalidade, sendo resolvida pela 
aplicação da lei de colisão, na qual se determina que princí-
pio ganha maior peso na relação de precedência condiciona-
da e que, por conseguinte, deve regular o fato (ALEXY, 2008, 
p. 95).”
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2. Alguns Princípios Basilares 
na Análise do Punitivismo

A liberdade pode ser considerada como o princípio que 
é elementar para questão do processo penal, sendo sua res-
trição exceção, e a própria norma dá contornos e é esculpida 
na Constituição Federal de 1988, bem como no Código de 
Processo Penal, assim dispostos no preâmbulo, sendo que o 
estado deve garantir a liberdade. Ainda podemos encontrar 
tal preceito na cláusula pétrea no caput do artigo 5º:

Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...] (BRASIL, 
1988, grifo nosso.)

Considerando ainda a estrutura normativa, o Código de 
Processo Penal vai fazer vinculação da liberdade à inocência, 
princípios interligados, a inocência determina a manutenção 
da liberdade, nesse sentido, a restrição da supressão da liber-
dade se encontra prevista no artigo 283 do referido Código:

Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em 
flagrante delito ou por ordem escrita e funda-
mentada da autoridade judiciária competente, 
em decorrência de prisão cautelar ou em virtude 
de condenação criminal transitada em julgado. 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019.)

Para tratar do tema, temos que abordar a questão da 
presunção da inocência, pois a mesma sendo presumida não 
há que se restringir a liberdade, e nesse sentido, desde as 
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cartas mais remotas como a Declaração dos Direitos do Ho-
mem e do Cidadão em seu artigo 9º, há a previsão de que: 
“Todo o acusado se presume inocente até ser declarado cul-
pado e, se se julgar indispensável prendê-lo, todo o rigor não 
necessário à guarda da sua pessoa, deverá ser severamente 
reprimido pela Lei” (Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão, 1789).

O lapso temporal foi reiterando essa condição princi-
piológica, e no pós-guerra frente às atrocidades na busca de 
uma composição dos povos, a Organização das Nações Uni-
das acerca do tema em comento, assim fez determinar no 
artigo 11º da Declaração Universal dos Direitos Humanos:

1. Todo ser humano acusado de um ato delituoso 
tem o direito de ser presumido inocente até 
que a sua culpabilidade tenha sido provada de 
acordo com a lei, em julgamento público no qual 
lhe tenham sido asseguradas todas as garantias 
necessárias à sua defesa.

Ainda no sentido de ilustrar essa afirmação histórica é 
necessário abordar o Pacto de San Jose da Costa Rica, do qual 
o Brasil é signatário, e que em seu artigo 8º noticia as garan-
tias judiciais e assim podemos encontrar a questão em voga: 
“Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se pre-
suma sua inocência, enquanto não for legalmente compro-
vada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, 
em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: [...]”.

Partimos da Carta maior para demonstrar que a de-
corrência da positivação pétrea decorre de fatos históricos 
e consagrados, ainda que possamos questionar a diferença 



23

entre a consagração e sua aplicação direta para aqueles que 
são mais vulneráveis frente à condição de conhecimento dos 
direitos de cidadania, ainda que o fato do desconhecimento 
não afaste o direito da sua aplicação, pois quem aplica ou 
deixa de aplicar tem por dever normativo conhecer e dele 
fazer uso sempre com vistas a um processo penal legítimo, e 
assim democrático.

Poderíamos buscar nos tribunais superiores julgados 
que reconhecem esse prisma, mas a jurisprudência é escas-
sa em tempos recentes, salvo a posição do Supremo Tribunal 
Federal na questão da prisão decorrente de decisão colegia-
da, e da presunção de inocência para processos cujo trânsito 
em julgado não tenha ocorrido, não se encontra a aplicação 
do referido princípio com constância, possivelmente por 
ele estar sendo observado ou pelo que entendemos por ser 
“apenas” um princípio.

Podemos abordar a quantidade de reportagens feitas 
com pessoas encarceradas com reconhecimento fotográfico, 
assim exposta pelo Ministro Alexandre de Moraes:

É certo, todavia, que o ordenamento jurídico 
pátrio veda a possibilidade de alguém ser con-
siderado culpado com respaldo em simples pre-
sunção ou em meras suspeitas, consagrando o 
princípio da presunção da inocência, ins-
culpido no artigo 5º, inciso LVII, da Constitui-
ção Federal, verbis: “ninguém será considerado 
culpado até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória.” 6. A origem desse princípio 
“remonta ao art. 9º da Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão proclamada em Paris 
em 26-8-1789 e que, por sua vez, deita raízes 
no movimento filosófico-humanitário chama-
do ‘Iluminismo’, ou Século das Luzes, que teve 
à frente, dentre outros, o Marquês de Beccaria, 
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Voltaire, Montesquieu, Rousseau. Foi um movi-
mento de ruptura com a mentalidade da época, 
em que, além das acusações secretas e das tor-
turas, o acusado era tido como objeto do proces-
so e não tinha nenhuma garantia. Dizia Beccaria 
que ‘a perda da liberdade sendo já uma pena, 
esta só deve preceder a condenação na estrita 
medida que a necessidade o exige‘ (Dos delitos 
e das penas, São Paulo: Atena Ed., 1954, p. 106). 
Há mais de duzentos anos, ou, precisamente, no 
dia 26-8-1789, os franceses, inspirados naquele 
movimento, dispuseram na referida Declaração 
que: ‘Tout homme étant présumé innocent jus-
qu’à ce qu’il ait été déclaré coupable; s’il est jugé 
indispensable de l’arrêter, toute rigueur qui ne 
serait nécessaire pour s’assurer de sa personne, 
doit être sévèrement reprimée par la loi’ (Todo 
homem sendo presumidamente inocente até 
que seja declarado culpado, se for indispensá-
vel prendê-lo, todo rigor que não seja necessário 
para assegurar sua pessoa deve ser severamen-
te reprimido pela lei).” (Tourinho Filho, Fernan-
do da Costa. Manual de processo penal. 12ª ed. 
atual. – São Paulo: Saraiva, 2009, p. 31-32). 7. 
Sob esse ângulo, a doutrina do tema assevera: 
“A presunção de inocência é uma presunção 
juris tantum, que exige para ser afastada a exis-
tência de um mínimo necessário de provas pro-
duzidas por meio de um devido processo legal 
e com a garantia da ampla defesa. Essa garantia 
já era prevista no art. 9º da Declaração francesa 
dos Direitos do Homem e do Cidadão, promul-
gada em 26-8-1789 (‘Todo acusado se presume 
inocente até ser declarado culpado’). (...) Dessa 
forma, a presunção de inocência condiciona 
toda condenação a uma atividade probatória 
produzida pela acusação e veda taxativamente 
a condenação, inexistindo as necessárias pro-
vas. O princípio da presunção da inocência 
consubstancia-se, portanto, no direito de não 
ser declarado culpado senão mediante senten-
ça judicial com trânsito em julgado, ao término 
do devido processo legal (due process of law), 
em que o acusado pôde utilizar-se de todos os 
meios de prova pertinentes para sua defesa (am-
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pla defesa) e para a destruição da credibilidade 
das provas apresentadas pela acusação (contra-
ditório)” (MORAES, Alexandre de. Constituição 
do Brasil interpretada e legislação constitucional 
– 5ª ed. – São Paulo: Atlas, 2005, p. 390). (STF, 
HC 99.141, 1ª T., rel. Min. Luiz Fux, j. 29/03/2011, 
grifo nosso.)

Importante demonstrar que a jurisprudência trazida 
do Supremo bem delineia a importância da presunção de 
inocência, e sua importância a ser observada, ainda que, 
como dissemos, não costume ser remansosa.

Partimos então para o que se constitui o princípio da 
mínima intervenção, ou seja, a também denominada ultima 
ratio, determinando que o Direito Penal e em consequência 
sua apuração por meio do processo só se deva dar em casos 
extremos, considerando que não basta a mera exigência de 
previsão legal, mas há de se observar os princípios que estão 
acima das regras, ou deveriam estar.

Na prática, a intervenção mínima vem para controlar o 
ímpeto punitivo do Estado. E critérios devem ser previamente 
definidos para a consecução dessa tarefa, razão pela qual nos 
Estados Democráticos de Direito, são as Constituições as res-
ponsáveis por alinhar em seus corpos balizas de atuação dos 
poderes estatais, fazendo isso por meio dos princípios, que 
deveriam, a nosso ver, desempenhar seus essenciais papéis, 
inclusive e especialmente em toda a persecução criminal.

Nessa direção:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE FLAGRAN-
TE. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. CRI-
ME DE DANO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDA-



26

DE MATERIAL. ABSOLVIÇÃO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO, COM A CONCESSÃO DE OFÍCIO 
DA ORDEM PARA ABSOLVER O PACIENTE. 1. O 
recurso ordinário busca desconstituir condena-
ção criminal transitada em julgado. Desse modo, 
por funcionar como sucedâneo de revisão crimi-
nal, não merece conhecimento. Precedentes. 2. 
Existência, na hipótese, de ilegalidade flagrante 
a justificar a excepcionalíssima concessão da 
ordem de ofício. 3. O Direito Penal, regido pelo 
princípio da intervenção mínima, deve ocu-
par-se da proteção dos bens jurídicos mais va-
lorosos e necessários à vida em sociedade, in-
tervindo somente quando os demais ramos do 
direito não forem capazes de fazê-lo. É utiliza-
do, portanto, como ultima ratio. 4. A aplicação 
do princípio da insignificância, na linha do que 
decidido por esta Corte, pressupõe ofensividade 
mínima da conduta do agente, reduzido grau de 
reprovabilidade, inexpressividade da lesão jurí-
dica causada e ausência de periculosidade so-
cial. 5. Na espécie, o recorrente incorreu no tipo 
previsto no art. 163, parágrafo único, III, do CP, 
ao causar avaria na estrutura externa de apare-
lho televisivo antigo, da marca Semp Toshiba, 
Lumia Line 29’, pertencente à autarquia fede-
ral. A conduta foi motivada por sua irresignação 
com o cancelamento de sua consulta médica, 
previamente agendada para tratar o diagnóstico 
de epilepsia, após ter aguardado o atendimento 
por 4 horas. Apesar da reação impulsiva e repro-
vável, não houve significativa ofensa ao bem ju-
rídico tutelado e periculosidade social suficiente 
para justificar a proteção do Estado na seara pe-
nal. 6. Em que pese a subsunção da conduta ao 
tipo, presentes os vetores que orientam a apli-
cação do princípio da insignificância, a atipici-
dade material deve ser reconhecida. 7. Recurso 
ordinário em habeas corpus não conhecido, com 
a concessão da ordem, de ofício, para absolver o 
paciente ante a atipicidade material da conduta 
imputada. (STF, HC 190315, 2ª T. rel. Min. Edson 
Fachin, j. 15/12/2020 – grifo nosso.)
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Acerca do colacionado acima, a primeira reflexão é de 
que, para que se tenha chegado ao Supremo Tribunal Fe-
deral, esse processo tenha transitado em outras instâncias, 
e com o afastamento de um princípio que gere as relações 
intervencionistas do Estado frente ao cidadão.

Diferente não é o pensamento erigido ao se analisar a 
ocorrência fática do furto de dois steaks no total de R$ 8,00, 
oito barras de chocolate, dois pacotes de fraldas e uma lata 
de leite em pó que totalizavam R$ 81. A priori, precisamos 
saber quanto o Estado gasta para mover um processo nesses 
termos, é preciso saber qual a motivação que suporta orça-
mentos secretos com um bilhão de reais ferindo o princípio 
da publicidade constitucionalmente previsto, que admite cri-
mes do colarinho branco sem a mesma efetividade e força 
estatal direcionada. Assim, aduz Martins (apud PRADO, 2016, 
p. 82) que: “o uso excessivo da sanção criminal não garante 
uma maior proteção; ao contrário, condena o sistema penal 
a uma função meramente simbólica e negativa”.

O sistema prisional permanece em crescimento, ainda 
que no ano de 2020 tenha havido uma redução, em 2021 vol-
tou ao crescimento, as garantias são relativizadas, os prin-
cípios ignorados, quando do processo o débil é o acusado 
e a ele se destinam todas as garantias ou estamos apenas 
direcionando a força estatal contra alguns.

Nesse contexto, divergindo de correntes postas, os 
princípios não se destinam ao magistrado na sentença, con-
siderando que não há Ministério Público de acusação, mas a 
maior instituição de garantias, uma vez que a ele cabe a apre-
sentação da denúncia, ainda que exista a dúvida, da mesma 
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forma que lhe cabe toda aplicação dos princípios que visam 
as garantias fundamentais do acusado.

O Estado não pode se pautar de forma seletiva e igual-
mente deixar de observar a lesão e a condição histórica do 
crime, seria meramente uma reprodução impensada de de-
núncias, considerando que a nós inexiste um “princípio” pro 
societates, pois a sociedade é constituída por todos e todas, e 
assim, conforme já mencionado, aplica-se ao acusado.

Considerações Finais

Diante do que foi exposto, tem-se que a cultura da pu-
nição perpassa o desenvolver histórico do poder de punir 
do Estado e até hoje transparece a forte influência não só 
na criação dos tipos penais, mas também em todas as fases 
do processo penal. A cultura, ainda, reflete diretamente na 
formação da pessoa que é resultado do meio em que foram 
desenvolvidos seus valores.

E nesse contexto, temos um processo penal ideal cria-
do para atender a priori aos ditames do Estado Democrático 
de Direito com o respeito aos princípios basilares que giram 
em torno da sua instrumentalidade. No entanto, tem-se ob-
servado um processo penal real, que destoa da finalidade 
supra e se submete a altas despesas judiciais para manter a 
guerra de todos contra um.

Não se pode ultrapassar os limites previamente esta-
belecidos na Constituição, e o “Estado Penal” deve atuar de 
forma segura, somente e se as instâncias primárias de pre-
venção não forem suficientes – ultima ratio.
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O Ministério Público, muito além de um órgão acusa-
dor, deve manter como prioritária a sua função de garan-
tidor, ocupando papel de destaque na observância daquilo 
que se encontra esculpido nos princípios, realizando a filtra-
gem dos casos penais, com o inequívoco dever de requerer 
a absolvição dos sujeitos que fizerem jus ao fundamental di-
reito à liberdade.

Assim sendo, o que deve prevalecer frente a uma cul-
tura de perseguição e de punições a todo custo é a promoção 
de todas as garantias processuais e a observância de princí-
pios que norteiam a própria existência do Estado Democrá-
tico de Direito.
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Reflexos da Pandemia da COVID-19 
no Sistema Penal Brasileiro 

Marilia Rulli Stefanini
Larissa Rosa

Resumo: O objeto do presente artigo se volta para analisar 
alguns reflexos da pandemia da Covid-19 no sistema penal 
brasileiro, na medida em que inovações legislativas e de 
política criminal foram propostas a partir da crise sanitária 
que se instalou desde a ampla disseminação do vírus. Foram 
apresentadas considerações que envolvem o Direito Penal, 
com a criação de novas tipificações, o Direito Processual Pe-
nal, com procedimentos abreviados ou adaptados em razão, 
especialmente, do isolamento social, e a Execução Penal, 
atingida por estratégias insuficientes de enfrentamento da 
pandemia. A metodologia é, essencialmente, bibliográfica e 
abrange disposições doutrinárias, constitucionais, legais e 
administrativas. Ao final, foi possível compreender que o sis-
tema penal brasileiro já se encontrava em crise e, se quiser 
prosperar nos desafios pós-pandemia, deve adotar novas es-
tratégias de política criminal.
Palavras-chave: Pandemia; Direitos humanos; Sistema Penal.

Introdução

A pandemia da Covid-19 afetou a vida da população 
mundial em um nível sem precedentes, a saúde, a economia, 
os direitos, tudo foi impactado pelas consequências de uma 
doença extremamente contagiosa e de contaminação rápida. 
Dessa forma, várias perspectivas de análise dos enfrenta-
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mentos e resultados de medidas podem ser elaboradas. Nes-
te artigo, pretende-se contribuir com considerações que tan-
genciam o sistema penal brasileiro.

O sistema penal pode ser vislumbrado como uma in-
teração entre o Direito Penal, o Direito Processual Penal, a 
Execução Penal, a Criminologia, a Vitimologia e a Política Cri-
minal. Portanto, apesar do recorte estabelecido, ainda há um 
universo extenso de possibilidades de abordagem que não 
se pretende esgotar.

Inicialmente, serão feitas referências científicas sobre 
o surgimento do novo coronavírus (SARS-COV-2), contex-
tualizando os motivos de classificação desta contaminação 
como pandemia. É importante identificar os fatores que co-
laboraram para a gravidade das consequências observadas 
mundialmente a partir do contágio. Da mesma forma, faz-se 
necessário observar quais foram as medidas mais comu-
mente adotadas para prevenção e combate à doença.

A partir das definições iniciais referentes à saúde públi-
ca, serão abordados alguns reflexos no sistema penal brasilei-
ro, a saber no Direito Penal, no Processo Penal e na Execução 
Penal. Inúmeras foram as violações a direitos ocorridas du-
rante o período da pandemia, algumas perpetradas pelo pró-
prio Poder Público que, com a sua ingerência da situação de 
crise sanitária, gerou impactos também no contexto criminal. 

Trata-se de uma temática recente e que precisa de in-
cessantes contribuições, não só para averiguar a adequação 
dos mecanismos surgidos a partir da pandemia, mas tam-
bém para refletir sobre a política criminal que deve nortear 
um Estado que se pretende democrático e garantidor dos 
Direitos Humanos.
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1. Contexto de Emergência do 
Novo Coronavírus (SARS-COV-2)

A priori, insta consignar que, para melhor compreen-
são da conjectura ocasionada pela pandemia de Covid-19, ne-
cessita-se conceituar quando uma enfermidade se torna uma 
epidemia ou uma pandemia. Nesse sentido, epidemia é con-
ceituada como episódios de uma determinada patologia em 
diversas regiões, e, por conseguinte, quando essa epidemia 
passa a ser contabilizada em outros países, estendendo-se 
por diferentes regiões do mundo, é considerada pandemia. 
Sendo assim, o vocábulo pandemia se refere à distribuição 
geográfica de uma enfermidade e não, necessariamente, à 
sua gravidade (SOCIEDADE BRASILEIRA DE MEDICINA DE 
FAMÍLIA E COMUNIDADE, 2021). 

Vale dizer, ainda, que a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) é a responsável por analisar a escala de disseminação 
da doença, definindo quando ela se torna uma ameaça global.

Historicamente, é possível detectar a existência de 
vírus causadores de infecções respiratórias em animais, a 
exemplo do Coronavírus. Dentre eles, sete são reconhecidos 
como patógenos em humanos e, usualmente, estão ligados a 
síndromes gripais. Nas últimas duas décadas, alguns deles 
foram responsáveis por epidemias caracterizadas por sín-
drome respiratória aguda grave (WORLD HEALTH ORGANI-
ZATION, 2020).

Especialmente sobre o novo coronavírus, denominado 
SARS-CoV-2, causador da doença Covid-19, Raquel Martins 
Lana et al. contextualizam:

[...] foi detectado em 31 de dezembro de 2019 
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em Wuhan, na China. Em 9 de janeiro de 2020, 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) con-
firmou a circulação do novo coronavírus. No 
dia seguinte, a primeira sequência do SARS-
-CoV-2 foi publicada por pesquisadores chine-
ses. Em 16 de janeiro, foi notificada a primeira 
importação em território japonês. No dia 21 
de janeiro, os Estados Unidos reportaram seu 
primeiro caso importado. Em 30 de janeiro, a 
OMS declarou a epidemia uma emergência in-
ternacional (PHEIC). Ao final do mês de janeiro, 
diversos países já haviam confirmado impor-
tações de caso, incluindo Estados Unidos, Ca-
nadá e Austrália. No Brasil, em 7 de fevereiro, 
havia 9 casos em investigação, mas sem regis-
tros de casos confirmados. (LANA, 2020, p.1.)

Transmitida por meio de gotículas, a Covid-19 é uma 
infecção respiratória semelhante à gripe, que se agravada 
poderá culminar com o óbito do paciente. Descoberta em de-
zembro de 2019, na China, a Covid-19 velozmente adentrou 
ao território brasileiro, sendo que, de acordo com o estudo 
da Fundação Instituto Oswaldo Cruz (Fiocruz), a transmis-
são do novo vírus já ocorria, no Brasil, desde o dia 11 (onze) 
de março de 2020 (INSTITUTO OSWALDO CRUZ, 2020). 

Como em outros vírus respiratórios, a transmissão da 
Covid-19 ocorre especialmente por meio de objetos conta-
minados, aerossolização de vírus em um espaço confinado 
ou pela proximidade a pessoas infectadas com sintomas ou 
não. Contudo, o que se observou de agravante nesta doença 
foi o fato de que o agente permanece viável e infeccioso por 
até três horas e em superfícies, como plástico, vidro, aço ino-
xidável, cobre e papelão, por até três dias. Apesar do novo 
coronavírus persistir em superfície, é inativado pela limpeza 
com álcool e pela antissepsia de mãos e antebraços (TAVA-
RES et al., 2020, p. 289).
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Nessa senda, as medidas de proteção recomendadas 
pela OMS (Organização Mundial da Saúde), tal como lavar as 
mãos frequentemente com água e sabão; aplicação de álcool 
em gel nas mãos; e, o uso de máscaras de proteção também 
foram adotadas pelo Brasil, donde, em determinados epicen-
tros, cuja curva de novas mortes aumentava diuturnamen-
te, alguns governos estaduais e municipais recomendaram 
o isolamento social, medida que gerou um estreitamento e 
opiniões divergentes entre os Chefes do Executivo.

Salutar que os efeitos dessa pandemia, de acordo com 
os dados divulgados pelos meios digitais e por canais sanitá-
rios do país, são altamente lesivos para os cidadãos de modo 
geral e para a economia do mundo, e, mesmo assim, os go-
vernos, em âmbito federal, estadual e municipal, demonstra-
ram-se ineficientes no que tangencia a tutela do Direito Penal 
e Processual Penal em tempos pandêmicos. 

Nesse turno, coube ao Poder Judiciário tentar adequar 
referidos institutos jurídicos à realidade caótica brasileira, seja 
por meio de recomendações do CNJ – Conselho Nacional de 
Justiça, e até mesmo pela fixação de jurisprudência no intuito 
de preservar os Direitos Humanos, conforme se verá adiante.

Todavia, antes de abordarmos as adaptações penalistas 
em tempos de pandemia ocasionada pela Covid-19 no Brasil, 
é de suma relevância ressaltarmos que esse episódio ainda 
não se encerrou. E, por isso, frisa-se que ainda hoje, meados 
de junho de 2023, a pandemia ocasionada pela Covid-19 ain-
da massacra a população brasileira, senão vejamos:
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Casos e Óbitos Confirmados

Ano

2023
2022
2020
2021

Total

Casos

1.324.636
14.041.169
7.716.405
14.537.707

37.655.917

Óbitos

9.866
74.779
195.725
423.349

703.719

Semana Epidemiológica 24 de 2023
11/06 - 17/06

16.593
Casos

320
Óbitos

Fonte: CONASS, 2023

A par disso, ocorre que a aproximação entre a pan-
demia e aspectos jurídicos, especialmente no que tange ao 
Direito Penal e Processual Penal, torna-se cada dia mais evi-
dente, conforme se pretende analisar na sequência. 

2. O Direito Penal e Processual Penal Brasileiro 
em Tempos Pandêmicos de COVID-19

Dentre os principais aspectos relacionais ao Direito 
Penal em tempos pandêmicos, traz-se à baila dois pontos de 
debate relevantes: a dispensa da audiência de custódia pre-
sencial, bem como a incidência de agravante da pena em de-
corrência da calamidade pública, assunto esculpido no corpo 
do artigo 61, inciso II, alínea “j”, do Código Penal brasileiro.

Nesse giro, as audiências de custódia foram inseridas 
no Direito brasileiro no ano de 2015 pelo Conselho Nacional 
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de Justiça (CNJ), cujo objetivo se atrela ao fato de as pesso-
as detidas em flagrante delito serem encaminhadas ao juízo 
em um prazo de 24 (vinte e quatro) horas para aferição da 
legalidade da prisão em flagrante, bem como para análise 
de sua conversão em prisão preventiva ou temporária (CNJ, 
Resolução n. 213, 2015).

Nessa esteira de pensamento, o corpo do art. 5º, § 2º, 
da vigente Constituição Federal assegura que os Tratados In-
ternacionais em que o Brasil é parte precisam ser cumpri-
dos, e, razão disso, a Convenção Americana de Direitos Hu-
manos, Pacto San José da Costa Rica (1969), dispõe: “Artigo 
7º Direito à liberdade pessoal: [...] Toda pessoa presa, detida 
ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um 
juiz ou outra autoridade autorizada por lei a exercer funções 
judiciais [...]” (Convenção Americana de Direitos Humanos, 
1969, art. 7º).

Nessa toada, o CNJ dispôs que:

A audiência de custódia tem por escopo asse-
gurar o respeito aos direitos fundamentais da 
pessoa submetida à prisão, por meio de apre-
ciação mais adequada e apropriada da prisão 
antecipada pelas agências de segurança pública 
do Estado. Ela garante a presença física do au-
tuado em flagrante perante o juiz, bem como o 
seu direito ao contraditório pleno e efetivo an-
tes de ocorrer a deliberação pela conversão da 
prisão em flagrante em prisão preventiva. Com 
isso, evitam-se prisões desnecessárias, atenuan-
do-se a superlotação carcerária e os gastos que 
decorrem da manutenção de presos provisórios 
indevidamente intramuros. Finalmente, audi-
ências de custódia permitem conhecer e tomar 
providências diante de possíveis casos de maus 
tratos e de tortura. (CNJ, 2016, p. 10.)
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Corroborando a citação acima, resta cristalino que o 
direito à audiência de custódia de forma presencial é obser-
vado como uma ferramenta fundamental em relação à efe-
tividade dos Direitos Humanos face ao ius puniendi do Es-
tado, posto que esse instituto fomenta o objetivo de evitar 
encarceramentos desnecessários e massivos; assim como a 
prevenção quanto aos métodos de tortura policiais.

Imperioso consignar que no ano de 2019 fora aprovada 
e publicada a Lei n. 13.964 (Pacote Anticrime), que entrou em 
vigor no dia 23 de janeiro de 2020. Nela os procedimentos re-
lacionados à audiência de custódia foram inseridos no texto 
do art. 310 do CPP. Observe-se:

Art. 310. Após receber o auto de prisão em fla-
grante, no prazo máximo de até 24 (vinte e qua-
tro) horas após a realização da prisão, o juiz 
deverá promover audiência de custódia com a 
presença do acusado, seu advogado constituído 
ou membro da Defensoria Pública e o membro 
do Ministério Público, e, nessa audiência, o juiz 
deverá, fundamentadamente: [...] 

§ 3º A autoridade que deu causa, sem motivação 
idônea, à não realização da audiência de custó-
dia no prazo estabelecido no caput deste artigo 
responderá administrativa, civil e penalmente 
pela omissão. [...]. 

Contudo, em razão do avanço dos casos de Covid-19 
no Brasil, fora aprovada a Lei n. 13.979, de 2020, que dispõe 
sobre meios adequados para o combate à pandemia. Den-
tre as medidas adotadas, tem-se o distanciamento social. Por 
conseguinte, o CNJ editou a Resolução n. 313, de 2020, esta-
belecendo diretrizes ao Judiciário em tempos pandêmicos. 
Assim sendo, fixou-se a suspensão das atividades presen-
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ciais em todo o território nacional, o que, consequentemen-
te, suspendeu, também, a realização de audiências de custó-
dia de forma presencial, instituindo-a por videoconferência, 
o que fora revertido pela Resolução n. 322, de 1º de junho de 
2021, pelo próprio CNJ.

Se não bastasse, o CNJ recomendou por meio da Reco-
mendação de n. 62, de 2020, que os Tribunais suspendessem 
as audiências de custódia:

Art. 8º Recomendar aos Tribunais e aos magis-
trados, em caráter excepcional e exclusivamente 
durante o período de restrição sanitária, como 
forma de reduzir os riscos epidemiológicos e em 
observância ao contexto local de disseminação 
do vírus, considerar a pandemia de Covid-19 
como motivação idônea, na forma prevista pelo 
art. 310, parágrafos 3º e 4º, do Código de Proces-
so Penal, para a não realização de audiências de 
custódia. [...]. (CNJ, Recomendação n. 62, 2020.)

Ora, de acordo com a citação acima, notório o enten-
dimento de que o CNJ, ao suspender as audiências de custó-
dia em razão da pandemia, determinou que os Magistrados 
avaliassem as condições das prisões sem a presença física 
dos presos em flagrante e dos demais envolvidos no ato. De-
cisão esta que se apresenta contraditória com o objetivo da 
audiência de custódia, posto que o resguardo à integridade 
física do preso passou a ser firmada por videoconferência, o 
que, por seu turno, torna inviável as aferições de abusos de 
autoridade e até mesmo de constatação de tortura policial.

Audiência de custódia por videoconferência não 
é audiência de custódia e não se equiparará ao 
padrão de apresentação imediata de um preso 
a um juiz, em momento consecutivo a sua pri-
são, estandarte, por sinal, bem definido por esse 
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próprio Conselho Nacional de Justiça quando fez 
aplicar em todo o país as disposições do Pacto 
de São José da Costa Rica”, afirma Toffoli em seu 
voto. (ANGELO, 2020, s/p.)

Registre-se que a utilização de videoconferência para 
as audiências de custódias fomentou um paradigma jurídi-
co no Brasil. De acordo com os juristas garantistas, referido 
método configurou cerceamento do direito de defesa, bem 
como constrangimento ilegal, vez que não havia disposição 
legal para tanto. Doutra banda, há aqueles que defendem ser 
um procedimento benquisto em razão da necessidade do 
distanciamento social sugerido pelo setor sanitário do país.

A segunda situação a ser abordada neste tópico diz res-
peito à incidência de agravante na pena em razão de o crime 
ser praticado em época de calamidade pública, conforme dis-
põe o artigo 61, inciso II, alínea “j”, do Código Penal brasileiro.

Art. 61 São circunstâncias que sempre agravam 
a pena, quando não constituem ou qualificam o 
crime:
[...]
II – ter o agente cometido o crime:
[...]
j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação 
ou qualquer calamidade pública, ou de desgraça 
particular do ofendido; [...]. 

Posto isso, de acordo com o artigo acima citado, in-
contáveis denúncias foram oferecidas em cenário brasileiro 
donde o Ministério Público indicava essa agravante em razão 
de o Brasil encontrar-se em estado de calamidade pública 
ocasionada pela Covid-19. Porém, é preciso ponderar sobre o 
assunto no sentido de melhor compreender se referida agra-
vante incidiria em qualquer crime simplesmente pela crise 
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sanitária instalada também em território brasileiro.
Nessa esteira de raciocínio, diversos órgãos do Judi-

ciário brasileiro aplicaram a agravante de forma genérica e 
irrestrita, por, simplesmente, o crime ter sido praticado du-
rante o estado de calamidade pública decretado pelo gover-
no. Posto isso, segue trecho de uma decisão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo:

[...]
Convém anotar que o artigo 61 do Cód. Penal 
prevê que as circunstâncias ali previstas sempre 
agravam a pena. Não se excepciona, como pre-
tende o apelante, o fato de não haver correlação 
entre o período da pandemia e o porte de arma. 
Mais além, cumpre frisar que a incidência do art. 
61, II, j, do Cód. Penal não resulta de desgraça 
particular do ofendido, como pretende o recor-
rente, mas do fato de ter sido o crime praticado 
em ocasião de qualquer calamidade pública, nos 
termos do dispositivo legal em análise.
[...]. (BRASIL, TJSP, Apelação Criminal n. 
1512578-XX.XX.XX.XX.XX. Apelante: Erisson Sil-
va de Lima. Apelado: Ministério Público do Est. 
de S. Paulo. Voto n. 51.590. Relator: Costabile e 
Solimene, Data de Julgamento: 11/12/2020, 2ª 
Câmara de Direito Criminal, Data de Publicação: 
11/12/2020.)

Embora tenha havido um dissenso, inclusive nos pró-
prios Tribunais, no intuito de conter as arbitrariedades judi-
ciais ocorridas, a Sexta Turma do STJ firmou jurisprudência 
no sentido de que a agravante somente merece ser reconhe-
cida quando houver nexo de causalidade entre o crime e a 
pandemia, ou seja, se o agente se utilizou do momento pan-
dêmico para praticar a infração penal. Senão vejamos:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (16,8 G 
DE COCAÍNA E 35,3 G DE MACONHA). FIXAÇÃO 
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DA PENA-BASE. DOSIMETRIA DA PENA. ARTS. 
59 E 68 DO CP. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE VINCULA-
DA DO MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE LIMITES 
LEGAIS MÁXIMOS E MÍNIMOS. PATAMAR DE 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AGRAVANTES 
E ATENUANTES. ART. 61, II, J, DO CP. CALAMI-
DADE PÚBLICA. CONTEXTO DE PANDEMIA. NE-
CESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO 
DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. MAUS ANTECEDEN-
TES. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IM-
POSSIBILIDADE.

1. Quando a quantidade ou a variedade da droga 
não é significativa, não há falar em exasperação 
da pena-base, sob pena de ofensa ao princípio 
da proporcionalidade.

2. A incidência da agravante do art. 61, II, j, do 
Código Penal exige demonstração de que o agen-
te se valeu do contexto de pandemia para prática 
do delito.

3. O art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 exige que 
o paciente seja primário e de bons antecedentes, 
condição essa não preenchida pelo paciente.

4. Ordem parcialmente concedida para redimen-
sionar a pena a 5 anos e 3 meses de reclusão, 
em regime fechado, e 530 dias-multa, à razão 
mínima, pelos fundamentos declinados. (HC 
654.255/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚ-
NIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/05/2021, 
DJe 07/06/2021.).

Em razão disso, a aplicação da agravante em comento 
não pode ser aplicada de forma indistinta, mas, somente, por 
exemplo, quando o agente se valeu da situação de calamida-
de pública para cometer o delito, sob pena de se autorizar 
que o Estado inverta a lógica do sistema penal garantista, ou 
seja, autorizar-se-ia que o ius puniendi estatal fosse exercido 
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de forma descomedida, o que viola o mantra do combate à 
arbitrariedade por parte do Estado Democrático.

Posto isso, as duas situações acima mencionadas, cor-
relacionadas ao contexto pandêmico brasileiro, evidenciam 
da mesma maneira o critério irracional do Direito Penal pá-
trio, ao passo que não enaltece a preocupação com a solução 
dos incontáveis dissídios sociais, mas tão somente se preo-
cupam com a mantença do ius puniendi desenfreado.

Sabe-se que, por mais que não seja o único vetor, o 
intervencionismo penal aflora e evidencia as desigualdades 
sociais, e, em razão disso, em meados do Século XXI, a par 
de mazelas sociais que se repetem desde a antiguidade, o 
Estado Democrático deve prezar pela manutenção das ga-
rantias individuais e não sua flexibilização.

Ou seja, deve-se conceber a sociedade a partir de seus 
crivos desiguais, e não a partir de um modelo hegemônico 
e eurocentrista, o que culmina com um Direito Penal que 
protege o cidadão face às possíveis arbitrariedades estatais, 
e não o contrário disso. Contudo, o que se percebe é a per-
petuação de um Direito Penal punitivista, autoritário, e não 
materialmente democrático. 

3. A Pandemia no Confinamento: Impactos da 
COVID-19 no Sistema Prisional

O sistema prisional nacional encontra-se em um es-
tado de crise permanente e muitos são os fatores que po-
dem ser apontados como geradores violações sistemáticas 
às pessoas privadas de liberdade: faltam condições mínimas 
de higiene e de saúde; falta energia, sol, ventilação, comida e 
água; sobram violências física, moral e institucional. Há uma 
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realidade cotidiana de exploração de miséria, de ciclos de 
violência e de impulsionamento à reincidência. Assim, algo 
que já era precário se tornou ainda pior com a pandemia 
gerada pela Covid-19.

Na tentativa de seguir as recomendações da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) para contenção do avanço 
do novo coronavírus, foram tomadas medidas de políticas 
públicas para realizar a quarentena e o isolamento social. 
No que se refere ao funcionamento dos estabelecimentos 
penais, houve impacto notadamente quanto à circulação de 
pessoas: foram suspensas as visitas às unidades prisionais, 
inclusive aquelas de natureza íntima; foi suspenso o trans-
porte de detentos para realização de audiências – que tam-
bém deixaram de ser realizadas de forma presencial com o 
agravamento da pandemia; e a presença de advogados tam-
bém passou por ajustes.

As medidas de prevenção implementadas aparente-
mente não se diferenciam daquelas impostas às pessoas não 
privadas de liberdade, mas há uma peculiaridade essencial 
que precisa ser considerada: os detentos são mantidos em 
situação de superlotação, em constante contato físico, o que 
aumenta o risco de contágio do vírus, contrariando fron-
talmente as recomendações mundiais para enfrentamento 
da pandemia.

Com base nos dados do Infopen – Levantamento Na-
cional de Informações Penitenciárias realizado pelo Depar-
tamento Penitenciário Nacional até junho de 2017, o Brasil 
possuía 726 mil pessoas privadas de liberdade, sendo que 
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existem apenas, aproximadamente, 423 mil vagas disponí-
veis nos estabelecimentos penais nacionais, o que demonstra 
um déficit total de vagas superior a 300 mil em todo o siste-
ma penitenciário brasileiro, conforme o gráfico a seguir que 
demonstra a evolução da população prisional, vagas e déficit 
de vagas entre 2000 e 2017 (BRASIL, INFOPEN, 2019, p. 21):

Em relação à taxa de ocupação no sistema prisional 
brasileiro, em junho de 2017, os dados levantados indicam 
uma taxa de 171,62% de ocupação. Ilustrativo é o seguinte 
gráfico que analisa os diferentes níveis alarmantes de su-
perlotação em todas as Unidades da Federação (BRASIL, IN-
FOPEN, 2019, p. 27):
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Fica claro que a situação de superlotação existe e é 
gravíssima, especialmente quando há necessidade de en-
frentamento de uma doença que tem como uma das maiores 
medidas preventivas o distanciamento social. Nesse sentido:

[...] como é do conhecimento de todos, as pe-
nitenciárias brasileiras, por oferecerem condi-
ções insalubres, potencializam a contaminação 
e a proliferação de doenças. E o problema não 
é somente o coronavírus, mas seu potencial de 
proliferação devido à existência de diversas ou-
tras doenças contagiosas que há muito tempo 
afetam a população carcerária e os servidores 
responsáveis pela organização e gestão das uni-
dades prisionais. Estima-se que o risco de con-
tágio de tuberculose nos presídios, por exemplo, 
seja 30 vezes maior do que o risco verificado na 
população comum. (MELLO, 2020, p. 3.)
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Vale mencionar que a Lei de Execução Penal (LEP) bra-
sileira garante que todas as pessoas privadas de liberdade 
têm, entre outros, o direito de acesso à saúde integral garan-
tido pelo Estado e previsto na Constituição Federal, na forma 
de atendimento médico, farmacêutico e odontológico.

Do total da população carcerária, cerca de 250 mil pes-
soas têm algum tipo de doença e, considerando essa e outras 
vulnerabilidades potencializadas pela pandemia da Covid-19, 
o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou a Resolução nº 
62, de 17 de março de 2020, recomendando atuações diferen-
ciadas, como a aplicação preferencial de prisão domiciliar 
aos doentes crônicos, idosos, mulheres lactantes ou grávi-
das, revisão de prisões provisórias e antecipação de progres-
sões de regime de cumprimento de pena (CNJ, Recomenda-
ção nº 62, 2020).

Essa previsão vai ao encontro da proteção dos direitos 
humanos das pessoas encarceradas, mas é preciso considerar 
que se trata de uma recomendação que orienta a atuação de 
magistrados e Tribunais, que podem ou não acatar esses pa-
râmetros nas suas decisões dos casos concretos no dia a dia.

O Poder Executivo, por sua vez, em 18 de março de 2020, 
editou a Portaria Interministerial nº 7, que dispõe sobre as 
medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública 
previstas na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no âm-
bito do sistema prisional. Contudo, foram feitas importantes 
ressalvas aos planos de contingências dos locais de situação 
e das circunstâncias específicas das casas prisionais, o que 
pode abrir espaço para que as medidas não sejam efetiva-
mente cumpridas, ou não sejam satisfatoriamente cumpri-
das, a partir da sempre alegada escassez estrutural de condi-
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ções para implantação (KESKE; RODEMBUSCH, 2021, p. 15).
De forma sequencial, o Ministério da Justiça e Segu-

rança Pública/Conselho Nacional de Política Criminal e Peni-
tenciária editou a Resolução nº 5, de 15 de maio de 2020, que 
dispõe sobre arquitetura penal, destinada ao enfrentamento 
da disseminação do novo Coronavírus nos estabelecimentos 
penais, prevendo:

[...] a adequação das instalações das casas pri-
sionais, para o atendimento dos infectados, bem 
como com as medidas de tratamento no âmbito 
das prisões, que não demandem encaminha-
mento ao sistema externo de saúde, uma vez 
instalado o estado de transmissão comunitária 
do vírus. Tais instalações deveriam se constituir 
de estruturas extraordinárias específicas; só que 
não se especificam quais, nem como deveriam ser 
tais estruturas, embora se estabeleçam critérios 
de triagem, quando do acesso ao sistema prisio-
nal, bem como do isolamento dos grupos de ris-
co entre os já custodiados; incluindo-se, nesses 
casos, o atendimento dos servidores do sistema. 
Porém, no que impacta o presente artigo, consta 
vedação expressa no sentido de que tais estru-
turas sejam utilizadas fora do período da pan-
demia e, principalmente, dispõe sobre a vedação 
ao uso de contêineres ou outras estruturas si-
milares. (KESKE; RODEMBUSCH, 2021, p. 16-17.)

Apesar das previsões que, em tese, procuraram preve-
nir a disseminação da Covid-19 nos ambientes carcerários, 
o resultado não foi nesse sentido, como era de se esperar 
em um ambiente de superlotação, onde faltam condições de 
higiene básica e de realidade de “estado de coisas inconstitu-
cional” – nos dizeres do próprio Supremo Tribunal Federal. 
Há no sistema prisional uma complexidade própria que foi 
agravada com a crise sanitária mundial deflagrada com pan-
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demia e que precisaria de estratégias diferenciadas.
Dessa forma, percebe-se que o Estado manteve no en-

frentamento dessa doença a mesma política de abandono, 
descaso e de violações de direitos das pessoas privadas de 
liberdade já existente. 

Considerações Finais

Embora consideremos todos os empenhos do Con-
selho Nacional de Justiça e de outros órgãos/entidades no 
enfretamento da pandemia ocasionada pela Covid-19 e suas 
relações com as esferas penais, processuais penais, execu-
ções das penas e demais institutos jurídicos, resta inegável 
que o sistema penal brasileiro, de forma atemporal, enfrenta 
crises caóticas quanto à efetividade do que propõe a política 
criminal do Brasil.

Desse modo, a pandemia que assola o mundo em ra-
zão de sua infectividade, letalidade, vultuosidade e rapidez 
quanto à disseminação, virulência etc. potencializou o his-
tórico falido do sistema penitenciário brasileiro, bem como 
houve uma tragédia anunciada em decorrência do histórico 
penalista nacional, o que, por seu turno, atingiu e atingirá a 
sociedade como um todo.

A par do observado em linhas alhures, a audiência de 
custódia, como um direito humano, objetiva coibir diversas 
arbitrariedades estatais, dentre elas a tortura. Assim sendo, 
em tempos pandêmicos, introduziu-se no direito brasileiro a 
possibilidade de sua realização por videoconferência, o que 
se apresentou como um possível mecanismo apenas pré-
-processual, que, possivelmente, violou o seu objetivo, qual 
seja o de apuração e identificação dos excessos policiais.
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No que diz respeito à configuração da agravante de ca-
lamidade pública prevista no Código Penal, resta notória a 
insegurança jurídica perpetuada desde sempre pelos cida-
dãos brasileiros, posto que os Tribunais pátrios chegaram a 
considerá-la de forma indiscriminada, o que somente chegou 
ao cabo com a pacificação pelo Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, ressalta-se que a crise do sistema penitenci-
ário fora potencializada pelas mazelas sanitárias e humani-
tárias inflacionadas durante a pandemia ora em comento, 
donde se pode verificar a ineficiência das políticas públicas e 
ações adotadas pelo Estado brasileiro, o que, por sua análise 
derradeira, apenas tornou cristalino os problemas enfrenta-
dos pelo Direito pátrio e suas inter-relações penalistas.
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A Saúde Mental dos Profissionais 
de Direitos Humanos

Jane Glaiby Silva Bastos 

Resumo: Os profissionais que trabalham com pessoas em 
situação de violência ocupam posição estratégica na vida so-
cial de sociedades violentas. Neste texto reflito sobre alguns 
impactos na saúde dos profissionais que trabalham com o 
problema da violência, a partir de uma pesquisa clínica com 
profissionais de diferentes formações e contextos institucio-
nais. O estudo se valeu das experiências clínico-institucio-
nais da autora e de entrevistas psicológicas com 16 profis-
sionais de serviços de referência nos Estados brasileiros do 
Pará e São Paulo. Entre os resultados, emergiu o conceito de 
estética do traumático e a conclusão de que o engajamento 
profissional com sujeitos em situações limites carrega uma 
dimensão traumática, que pode desencadear efeitos unifica-
dos sob a rubrica de trauma vicariante.
Palavras-chave: direitos humanos; saúde mental; violên-
cia; trauma vicariante.

Introdução 

Em um cenário de permanente violação dos direitos 
humanos em muitos países, em particular no Brasil, e apesar 
de haver um grande número de codificações internacionais 
e nacionais, acumulamos bastante conhecimento sobre a 
dinâmica intrapsíquica e intersubjetiva de sujeitos afetados 
pela violência. No entanto, ainda temos muito que investigar 
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sobre o modo como os profissionais percebem e sentem o 
serviço que prestam a tais sujeitos, dado que se trata de uma 
sociedade que não se permite compreender qual a extensão 
e a complexidade do trabalho com a violência.

Comumente as investigações sobre a violência pri-
mam pelos vértices econômico, político, cultural, jurídico 
e psicológico – principalmente de vítimas e perpetradores, 
que, sem dúvida, são dimensões importantes para o enten-
dimento do fenômeno. No entanto, dado o fato de que pro-
fissionais orientados pelos direitos humanos estão em várias 
esferas de atividades da vida social: no sistema de justiça e 
segurança, na saúde, na educação, na política, nas ativida-
des científicas e culturais; e dado também ao fato de que o 
trabalho com a violência concerne ao campo da intersub-
jetividade e da transubjetividade, é espantosa a indiferença 
social ao problema dos impactos de atividades laborais que 
impliquem certa dose de contato intersubjetivo com pessoas 
em situações limites e potencialmente traumáticas.

Sabemos que os direitos humanos, quando inventa-
dos e declarados conforme as próprias transformações da 
civilização ocidental, ganharam notoriedade após a Segunda 
Guerra Mundial, com a criação da Organização das Nações 
Unidas (ONU), em 1945, e também a partir da experiência do 
trauma histórico do Holocausto (HUYSSEN, 2000), que pre-
cipitou a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), 
e cuja lista de direitos fundamentais do ser humano se tor-
nou um marco da ideia contemporânea de direitos humanos 
e fonte de inspiração para a elaboração de diversas constitui-
ções e tratados internacionais.



57

Ao se espraiar por vários cantos do mundo, no Brasil, 
os direitos humanos constituem o ethos político-jurídico de 
muitos serviços de atendimento a sujeitos em situação de 
violência, criados nas últimas décadas no país. Trata-se de 
um vasto campo institucional de atendimento técnico-pro-
fissional a sujeitos que viveram situações de violência, sejam 
estes autores ou vítimas diretas e/ou indiretas, o que envolve 
um amplo espectro de organizações governamentais, mais 
especificamente, organizações do sistema de justiça crimi-
nal, do sistema público de saúde e da assistência social. So-
mam-se a esses projetos e programas executados por orga-
nizações não governamentais.

Nesses contextos institucionais, os profissionais que 
operam pela axiologia dos direitos humanos enfrentam mui-
tos desafios, desde a crítica ao caráter abstrato dos direitos 
humanos, o que exige pensamento e debates sobre as ba-
ses filosóficas do campo; a relação instrumental que Esta-
dos-Nações estabelecem com os direitos humanos para jus-
tificar intervenções ditas humanitárias; passando pela sua 
operacionalidade em face de casos concretos em contextos 
específicos; até o enfrentamento de ameaças e homicídios de 
defensores de direitos humanos.

À vista disso, parece-me importante ao campo insti-
tucional brasileiro compreender a especificidade da vivên-
cia profissional no campo dos direitos humanos, especial-
mente diante de casos concretos de violência. Assim, este 
texto tem como objetivo refletir sobre o quanto o trabalho 
com pessoas em situação de violência pode impactar o pro-
fissional ou militante conforme a subjetividade de cada um.
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1. A Dimensão Empírica

Para evidenciar as consequências sobre a saúde men-
tal do trabalho com pessoas em situação de violência realizei 
pesquisa de doutorado em psicologia clínica, de cunho qua-
litativo, a partir de minha experiência clínica, em diferentes 
ambientes institucionais do Pará, com pessoas envolvidas 
em múltiplas violências: tortura, trabalho escravo, racismo, 
trabalho infantil, abuso sexual e outras.

Além disso, selecionei quatro serviços importantes 
que atendem sujeitos às voltas com diferentes modalidades 
de violência em dois Estados brasileiros: Pará e São Paulo. 
A escolha de diferentes serviços decorreu do interesse em 
investigar os impactos das múltiplas manifestações de vio-
lência não somente a partir da minha experiência, mas com 
base, também, nas vivências de outros profissionais. O crité-
rio de escolha dos serviços foi o de cada um ser, em alguma 
medida, referência em âmbito estadual, nacional ou interna-
cional (BASTOS, 2018).

No Pará, foram escutados dois serviços estratégicos. 
O primeiro, o Pró-PAZ Integrado, que oferece serviço mul-
tiprofissional à crianças e adolescentes vítimas de violência 
sexual, sendo reconhecido pela ONU como o primeiro servi-
ço no Brasil com atendimento integral em um só espaço; e 
a Defensoria Pública do Estado do Pará, uma das primeiras 
defensorias públicas criadas no Brasil e uma das pioneiras 
em oferecer atendimento ao homem autor de violência do-
méstica e familiar no país.

Em São Paulo, foram entrevistados profissionais do 
Consultório de Rua de Santo André, programa que atende 
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a população de rua, um dos primeiros criados no Brasil; e o 
Centro de Referência e Apoio à Vítima (CRAVI), unidade de 
São Paulo que atende sobreviventes de atentados à vida hu-
mana, e também a seus familiares.

Do ponto de vista dos instrumentos e técnicas, foram 
realizadas entrevistas psicológicas semiestruturadas com 
quatro profissionais de cada instituição, de diferentes áreas 
profissionais (serviço social, enfermagem, medicina, direito, 
psicologia, relações internacionais), totalizando 16 entrevis-
tas, as quais foram gravadas e transcritas. A escuta e análise 
das entrevistas se deram a partir do método psicanalítico. 
Para tal, foram utilizados trechos significativos das entrevis-
tas para evidenciar os efeitos sobre o estado mental do pro-
fissional.

Ao fim, o trabalho analítico revelou vários resultados, 
entre os quais a formulação do conceito de estética do trau-
mático e um tipo de adoecimento que pode acometer os pro-
fissionais que trabalham com violência, o trauma vicariante, 
pontos que selecionei para abordar aqui.

2. A Estética do Traumático

Ao longo da minha trajetória em equipes multiprofis-
sionais com indivíduos afetados por violências, observei que 
alguns componentes atravessavam os atendimentos, os quais 
designei de elementos estéticos. Inicialmente notei a maneira 
da pessoa comunicar a experiência da violência, uma forma 
que se pode chamar de apresentativa. A forma apresenta-
tiva de comunicação concerne à literalidade da linguagem 
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do indivíduo afetado, cuja carga de concretude e crueza dos 
enunciados verbais suscitam imagens mentais naquele que 
escuta. Nesse ponto, observei o acento que sujeitos em si-
tuações extremas dão aos detalhes da situação traumática. 
Além disso, destacou-se a visualidade – apresentação física e 
gestualidade – como aspectos importantes para a compreen-
são de muitas questões relativas aos efeitos traumáticos da 
violência. É comum as experiências de violência afetarem a 
aparência física (como dentes quebrados, cabelo descuidado 
etc.) e o aspecto psicomotor (hiperatividade, inércia, impul-
sividade, entre outros).

Ao lado dessas observações preliminares, observei em 
mim mesma os efeitos do trabalho com pessoas impactadas 
por violências. Percebi que os relatos de violência desenca-
deavam imagens no meu psiquismo, ficando impressa de 
modo marcante a imagem em movimento daquele momento 
crucial em que o sujeito viveu a violência, seja como agres-
sor, seja como vítima. Produzia-se em meu psiquismo ima-
gens análogas as de um curta-metragem de terror. Ademais, 
vivenciei diversos efeitos em mim das experiências com ca-
sos graves de violência: pesadelos, fadiga, insônia, indigna-
ção, dificuldades cognitivas, entre outros.

No transcorrer de um percurso de trabalho com múl-
tiplas violências, paulatinamente verifiquei ainda outros ele-
mentos, agora, senso-perceptivos e afetivos, que dominavam 
o processo de atendimento: odores, sensações e afetividades 
próprias (horror, nojo, sublimidade etc.). A partir desse con-
junto de elementos estéticos, aparentemente insignificantes, 
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e das respostas emocionais dos profissionais, apreendi que 
a sensibilidade deveria ocupar o centro do palco dos estudos 
sobre violência.

Pois bem, em um contexto civilizatório de primado da 
razão e negação da dimensão intuitiva e sensível do viver, 
conferir às impressões sensíveis dos objetos e aos sentimen-
tos que lhes são correlatos a dignidade de um tema científico 
apontou para a importância do diálogo entre dois campos do 
conhecimento críticos à primazia da racionalidade: a Psica-
nálise e a Estética.

A psicanálise, ao emergir como crítica ao saber moder-
no com sua aposta na razão, desvela não ser a subjetividade 
unitária, identificada com a consciência e a razão, mas uma 
“realidade dividida em dois grandes sistemas – o Incons-
ciente e o Consciente – e dominada por uma luta interna 
em relação à qual a razão é apenas um efeito de superfície” 
(GARCIA-ROZA, 2009, p. 22). Assim, justamente pela especi-
ficidade do seu objeto de investigação – o inconsciente – o 
conhecimento psicanalítico se mostra imprescindível para 
os estudos da violência. Nessa perspectiva são os processos 
psíquicos inconscientes que devem ser o foco da atenção.

Em razão de considerar a noção de sensibilidade in-
vestida de tal importância para o trabalho com pacientes/
usuários em situação de violência, a pesquisa não poderia 
prescindir da Estética, disciplina filosófica que, ao emergir 
no século XVIII, no contexto de inúmeros questionamentos 
da razão ocidental e da clássica oposição entre racionalidade 
versus sensibilidade, colocou a experiência sensível no cen-
tro de suas reflexões filosóficas.
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Desse modo, o estudo enfocou a problemática do aten-
dimento de casos de violência observando se haviam ele-
mentos senso-perceptivos, afetivos e imagéticos inconscien-
tes inerentes à relação intersubjetiva entre o profissional e a 
pessoa sob efeitos de violência que indicassem a existência 
ou não de uma estética própria desses atendimentos. A par-
tir da análise dos casos e das entrevistas, emergiu o conceito 
de estética do traumático.

“A estética do traumático é o processo segundo o qual 
a interação com situações ou sujeitos envolvidos em violên-
cia desperta, no outro, sensações e percepções geradoras de 
imagens psíquicas e de afetos estéticos negativos intensos” 
(BASTOS, 2018, p. 171-172). Desse modo, considerando a varie-
dade de fenômenos no trabalho com a violência, o conceito de 
estética do traumático recorta e sequencia processos psíqui-
cos fundamentais que permeiam os atendimentos, principal-
mente aqueles que remetem à subjetividade do profissional.

À vista disso, pensar o domínio da estética do traumá-
tico é explorar um conjunto de sensações, percepções e afe-
tos vividos pelos profissionais que trabalham nesse universo 
de excessos que é o campo da violência, uma vez que tais 
profissionais estão expostos a um acúmulo de impressões 
sensíveis, as quais, muitas vezes, precipitam a formação de 
imagens e, até́ mesmo, de juízos estéticos que raramente são 
objeto de reflexão.

É importante mencionar que o conceito de estética do 
traumático permitiu identificar 6 formas estéticas nos casos 
de violência: estranheza, feiura, horror, terror, grotesco e su-
blime (BASTOS, 2018), as quais provocam efeitos particula-
res sobre as pessoas.
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Um profissional que se vale do conceito de estética do 
traumático verá que, ao atender um caso de violência, seu 
ser sensível é mobilizado, e a tomada de consciência de tal 
afetação é um fator que permitirá́ a compreensão da face 
manifesta [visível, observável] dos efeitos traumáticos e da 
latente [invisível, não observável diretamente] de seus pro-
cessos intrapsíquicos.

A questão decisiva consiste em saber até que ponto é 
possível suportar o acúmulo contínuo de narrativas traumáti-
cas sem adoecer, pois sujeitos afetados por situações traumá-
ticas transferem sensações, fragmentos perceptivos e intensi-
dades afetivo-emocionais relacionados a seis formas estéticas 
do traumático: feiura, estranheza, horror, terror, grotesco e 
sublime. Estéticas que desencadeiam diferentes respostas 
e processos psicológicos nos profissionais (BASTOS, 2018).

3. A Saúde dos Profissionais 
de Direitos Humanos

Os profissionais que trabalham com pessoas em situação 
de violência, além de formação adequada e aprofundada para 
a exigente e delicada tarefa de lidar com o ser humano impac-
tado e desregulado emocionalmente, precisam ter condições 
psíquicas e emocionais para a função que exercem no campo 
da violência. Nessa medida, a relação trabalho e saúde se con-
figura como um vértice importante do nosso complexo pro-
blema de investigação, em que o cuidado com a própria saúde 
mental do profissional se constitui uma exigência intrínseca 
ao adequado trabalho com pessoas em situações traumáticas.

O estudo específico da relação ser humano e traba-
lho, especialmente, da relação trabalho e saúde constitui um 
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campo complexo e heterogêneo, uma vez que a adoção do 
binômio trabalho e saúde, como esfera de análise, suscitou 
diferentes abordagens e constituiu um campo rico de pro-
blemas, conceitos e modos de intervenção. Esses diferentes 
modelos teóricos e de intervenção não só propõem objetos 
e métodos próprios, como atribuem valor diferenciado à es-
cuta do trabalhador. Assim, desde a emergência da Medici-
na do Trabalho, da Saúde Ocupacional, da Psicodinâmica do 
Trabalho, da Psicologia do Trabalho, passando pela Saúde do 
Trabalhador, pela Clínica da Atividade, e mais recentemente 
pelas Clínicas do Trabalho, pode-se dizer que o lugar da es-
cuta do profissional é um dos principais pontos de diferen-
ciação entre tais modelos.

Sem entrar no mérito das especificidades de cada mo-
delo teórico e de intervenção, para o que nos interessa, é 
suficiente dizer que a dimensão mental do trabalhador se 
configura como uma frente específica no que concerne a 
proteção à saúde, no entanto, ainda é um território pratica-
mente desconhecido. Desse modo, em razão do lugar que 
atribuem à escuta do trabalhador, ao valor da sua experi-
ência com o trabalho e de atenção ao seu próprio aparelho 
psíquico, alinho-me a certas abordagens clínicas do trabalho, 
especialmente à Psicodinâmica do Trabalho, de Christophe 
Dejours (1992), na qual o foco não são doenças mentais des-
compensadas, mas o sofrimento no trabalho.

 Vale ainda esclarecer que não se trata de observar os 
efeitos na saúde mental pela via da organização do traba-
lho, conceito importante que se refere à forma como as ati-
vidades são divididas, ao conteúdo das tarefas, ao sistema 
hierárquico, às relações socioprofissionais estabelecidas, às 
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relações de poder, entre outras. Nem tão pouco às pressões 
ligadas às condições de trabalho, aquelas constituídas pelos 
elementos de infraestrutura (mobiliário, ambiente físico, fer-
ramentas de execução do trabalho), tendo por alvo principal 
o corpo dos trabalhadores. Em que pese todos esses elemen-
tos serem, sem dúvida, importantes, o que está sob análise é 
a experiência da relação intersubjetiva dos profissionais com 
a pessoa em situação de violência.

No que tange à realidade dos defensores de direitos 
humanos, justamente por lidarem com o encontro traumáti-
co e situações extremas, enfim, com o embate nu e cru entre 
vida e morte, a pesquisa, entre outros resultados, constatou 
a falta de espaços de escuta dos profissionais. Tal como as ví-
timas, que muitas vezes não têm com quem falar sobre con-
teúdos relacionados à violência e processos de desumaniza-
ção, os profissionais também encontram dificuldades para 
serem escutados sobre as vivências no campo dos direitos 
humanos, e isso pode ser decisivo para a sua saúde mental.

A esse respeito, uma entrevistada da Defensoria Públi-
ca do Pará, ao se referir à mudança de sua atuação da área 
da proteção da infância e adolescência para área infracional, 
em que testemunhou relatos de orgias e abusos sexuais de 
crianças em uma comunidade da Amazônia, declara:

Defensora Pública: Eu poderia optar se eu que-
ria atuar na área da proteção ou na infracional, 
eu optei pela infracional justamente pela carga 
emocional que eu levava para casa por conta do 
trabalho com a proteção da infância. O pior era 
não ter apoio de ninguém. Os meus familiares 
não queriam escutar, preferiam não saber.

Pesquisadora: Os casos...?
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Defensora Pública: É, o que eu via. Quem não 
está́ vivenciando aquilo prefere ignorar. Eu fica-
va com aquilo sozinha, eu não podia contar nem 
mesmo com os meus familiares próximos. (BAS-
TOS, 2018, p. 227.)

A maioria das entrevistas traz esse aspecto do traba-
lho com sujeitos em situação de violência, o de não ter com 
quem falar sobre a vivência direta com uma pessoa em situ-
ação extrema, experiência profissional que constitui um in-
tenso universo fenomênico marcado por um amplo espectro 
de processos subjetivos e intersubjetivos.

A literatura especializada aponta que comumente as 
pessoas não querem escutar as experiências traumáticas. No 
terreno da literatura de testemunho, por exemplo, o judeu 
italiano Primo Levi (1988), depois de ter vivido num campo 
de concentração nazista, declara que ao regressar à sua casa 
em Turim, sua cidade natal, queria contar a todos as ações 
dos algozes para com os prisioneiros, mas constatou que 
ninguém queria ouvir o que ele tinha urgência de narrar. “A 
necessidade de contar ‘aos outros’, de tornar ‘os outros’ par-
ticipantes, alcançou entre nós, antes e depois da libertação, 
caráter de impulso imediato e violento, até o ponto de compe-
tir com outras necessidades elementares” (LEVI, 1988, p. 8).

Dentre os comportamentos de profissionais, evitar es-
cutar narrativas de violência é uma das atitudes que iden-
tifiquei ao longo da minha trajetória profissional no campo 
dos direitos humanos. De fato, escutar histórias de violência 
exige pensar um universo dominado por forças mortíferas, 
situações limites, inconcebíveis e inacreditáveis, o que pode 
ser muito desprazeroso.
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Um fragmento da entrevista com uma enfermeira do 
Pró-Paz descreve o impacto que teve ao entrar em contato 
com um bebê abusado sexualmente:

Enfermeira: [...] quando eu lia a história para 
saber se tinha tido coito, se era anal, se era va-
ginal, se era oral, quantas vezes tinha ocorrido, 
há quanto tempo, quem era o agressor, aquilo 
me causava repulsa, me dava um ódio, um sen-
timento muito ruim, eu ficava entristecida e ao 
mesmo tempo revoltada. Um dos casos que me 
causou choque foi um bebê de onze meses que 
tinha condiloma no ânus. Quando eu cheguei 
em casa eu sonhei, acordei o marido e falei:

– Eu quero falar com você...

Aí ele disse – eu não quero ouvir.

– Mas eu preciso falar.

Ele – mas eu não quero ouvir.

– Mas eu quero falar.

– Durma.

Eu disse – eu não consigo dormir, eu só́ estou 
pensando no bebê.

Aí ele falou – durma, as meninas estão aí.

Eu tenho três filhas.

– As meninas estão bem, elas estão dormindo, 
está todo mundo tranquilo.

Quando voltei ao trabalho, conversei com a psi-
cóloga, ela me sugeriu que eu fizesse terapia 
porque eu não estava conseguindo separar o 
trabalho da minha vida familiar. Eu chegava em 
casa, chamava a minha filha mais velha, na épo-
ca, ela tinha oito anos e perguntava:

– Luanda, alguém já́ pegou você̂? Alguém já́ ten-
tou lhe beijar? Alguém já́ tentou fazer alguma 
coisa ruim com você?

Aí, ela – Não, mamãe. – Nem o papai?

– Não.
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– Nem o vovô?

– Não.

– Nenhum dos seus tios?

– Não.

– Nem na escola?

– Não.

Eu fazia tantas perguntas às minhas filhas que 
um dia a mais velha disse:

– Mamãe, de novo esse assunto?! Eu não aguen-
to mais!

Pesquisadora: Você lembra desse sonho?

Enfermeira: Me lembro, eu sonhava com o bebê 
por causa da descrição, eu sonhava que a mãe 
permitia que o pai abusasse da criança...

Pesquisadora: Era um menino?

Enfermeira: Era um menino, ele tinha condilo-
ma anal... ele veio fazer exame clínico, porque foi 
logo encaminhado para cirurgia, o caso dele era 
cirúrgico de tão grande que era. Eu vi o condilo-
ma na perícia, foi terrível, foi terrível...

Pesquisadora: Foi você quem fez a perícia? 

Enfermeira: Eu entrei...

Pesquisadora: Para fazer a perícia?

Enfermeira: Eu entrei com a perita porque a en-
fermagem trabalha auxiliando, a gente colhe o 
material. No caso dele não tinha material para 
colher, porque o ânus dele estava completamen-
te tomado pelo condiloma, parecia uma couve-
-flor, e ele era um bebê de onze meses... (BAS-
TOS, 2018, p. 216.)

Trata-se de um relato chocante, da ordem do impen-
sável. Há nessa vinheta dois pontos centrais: o tipo de vio-
lência [abuso sexual] e a idade da vítima [um bebê]. A partir 
do conceito de estética do traumático, identificamos as se-
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guintes reações psicológicas da profissional: repulsa, ódio, 
entristecimento, pesadelo, insistência em conversar com o 
marido sobre o caso, as interpelações às filhas; ao mesmo 
tempo há revolta diante da leitura dos prontuários para noti-
ficação dos casos de violência sexual contra crianças e ado-
lescentes atendidos no Brasil. Todos esses elementos são in-
dicadores de que o próprio aparelho psíquico da profissional 
foi profundamente impactado pelo caso. Vale mencionar que 
a enfermeira precisou de atendimento psicológico para con-
tinuar no serviço.

Desse modo, justamente pelo fato de o engajamento 
profissional com sujeitos em situações extremas carregar 
uma dimensão traumática – uma vez que os efeitos pós-trau-
máticos não se limitam às vítimas e aos perpetradores –, nas 
últimas décadas emergiram estudos dedicados ao exame 
dos efeitos do trabalho com o traumático sobre profissionais.

Segundo Catherall (2006), a ideia de que pessoas envolvi-
das com sobreviventes de traumas podem desenvolver sintomas 
de estresse traumático apareceu pela primeira vez na literatura 
no trabalho de Sarah Haley, em 1974, quando ela descreve sua 
própria afetação diante de veteranos de guerra traumatizados.

Os esforços para compreensão dos efeitos ocasiona-
dos nos profissionais que trabalham com pessoas envolvidas 
em situações traumáticas são relativamente recentes, assim, 
o campo da traumatização dos profissionais está em pleno 
desenvolvimento, o que cria uma primeira dificuldade para 
quem deseja se aventurar nesse campo de investigação que 
é a emergência de várias nomeações: trauma vicariante, víti-
ma secundária, vitimização de contato, fadiga de compaixão 
e estresse traumático secundário (LERIAS, 2003).
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Segundo Lago (2008), o primeiro uso do termo trauma 
vicariante é atribuído a McCann & Pearlman (1990). As au-
toras, a partir de exemplos de terapeutas que começaram a 
manifestar os mesmos sintomas de estresse pós-traumático 
de seus pacientes, entre os quais: pensamentos intrusivos, 
pesadelos, irritabilidade e desconfiança de outras pessoas, 
destacaram que, embora exista uma extensa base de conhe-
cimento sobre as consequências psicológicas de experien-
cias traumáticas para vítimas, pouca atenção foi dada aos 
efeitos psicológicos nos profissionais da exposição contínua 
às experiências traumáticas. Para McCann & Pearlman, a ex-
posição a longo prazo e/ou pela frequência às experiências 
traumáticas podem desencadear efeitos que podem perdu-
rar até por anos: “Persons who work with victims may expe-
rience profound psychological effects, effects that can be dis-
ruptive and painful for the helper and can persist for months 
or years after work with traumatized persons. We term this 
process ‘vicarious traumatization’” (p. 133).

O aumento de excitação na forma de ansiedade, o im-
pulso para compartilhar a experiência com as narrativas 
traumáticas, a angústia vivida em silêncio, os adoecimentos 
orgânicos, o excesso de comprometimento com o trabalho, a 
tristeza, a raiva, as preocupações crescentes com a sua segu-
rança e de seus familiares são algumas das reações comuns 
aos profissionais. Por isso, depreende-se a necessidade de es-
tratégias diferenciadas de apoio aos profissionais que entram 
em contato direto e contínuo com pessoas traumatizadas.

De fato, em razão de cada caso de violência ser singu-
lar e envolver o profissional com todo o seu ser, o trabalho 
com pessoas às voltas com violência se torna um desafio psí-
quico para o profissional.
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Considerações Finais

Pensar um universo dominado por conflitos, situações 
limites, sofrimento e dor, eis os desafios dos profissionais 
que trabalham com violência.

Estar alerta para as reações/efeitos aparentemente ba-
nais do trabalho com pacientes/usuários em situações extre-
mas, incluindo a nossa mente e nosso corpo, é fundamental 
para a compreensão do vínculo que se estabelece entre o pa-
ciente/usuário e o profissional, uma vez que amplia de forma 
considerável nossa capacidade interpretativa. Além disso, ob-
servar e refletir sobre nossas reações e efeitos parecem-me 
indispensável para proteção da saúde mental do profissional.

Por isso, considero o conceito de estética do traumá-
tico uma importante ferramenta para qualquer pessoa que 
deseje um posicionamento sensível diante dos casos de vio-
lência, haja vista que nos permite examinar nossa própria 
afetação em termos sensoriais, perceptivos, imagéticos e afe-
tivos diante de narrativas de violência. De mais a mais, o fato 
da escuta contínua de experiências traumáticas poder pro-
vocar a traumatização vicária, o uso do conceito de estética 
do traumático pode ajudar a preservação da própria saúde 
mental do profissional.

Nessa perspectiva, a pesquisa clínica sobre reações 
profissionais diante desses casos, ao fim e ao cabo, alerta-nos 
para a necessidade de conscientização de gestores públicos, 
da inciativa privada, de profissionais do campo da saúde do 
trabalhador, peritos, que muitas vezes subvalorizam as quei-
xas profissionais, e para a importância da atenção à saúde 
do trabalhador que lida com a problemática da violência.
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Oxalá o conceito de estética do traumático possa con-
tribuir para o fortalecimento da rede institucional de atenção 
a sujeitos vulnerabilizados e para o processo geral de enfren-
tamento da violência! 
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O “Novo Normal” na Sociedade de Risco 
e a Pandemia (COVID-19)

Etiene Maria Bosco Breviglieri
Cristina Veloso de Castro

Este trabalho, realizado em um período de incertezas: 
econômicas, políticas, científicas e ideológicas, reflete o que 
há muito tempo se anunciava na Literatura, na religião e nas 
ciências. O homem, ser finito e descontente tenta, ao máxi-
mo, investir em conhecimentos que possam retardar tal fim. 
Todo dia o que se vê são investimentos vultosos em produ-
tos que aparentem a juventude e medicamentos paliativos 
que não podendo ofertar a cura; geram ao menos o conforto. 
Fato é que o homem parece nunca estar preparado para su-
cumbir a grandes tragédias e perdas. 

Nossa experiência mais recente é a proliferação de um 
vírus responsável pela morte de 569.492 mil pessoas só no Bra-
sil (BRASIL, 2021, p. 1). No entanto, a pandemia em sua totalida-
de já ceifou 4,37 milhões de vidas no mundo (WHO, 2021, s/p). 

Por mais que se tente, ainda é impossível apontar um 
único vilão nesse quadro. No entanto, o que se sabe (dentro da 
racionalidade e ciência), é que um conjunto de fatores deram 
origem a pandemia atual e podem novamente se reorganizar 
dando início ou continuidade ao triste quadro que vivemos.

Diante de seus temores e de diferentes formas encon-
tradas para evitar o risco, a humanidade passou a lidar com 
ele. Tal termo, “risco” surge mais próximo da maneira como 
o conhecemos por volta do Séc. XIV, na Itália, em virtude da 
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terminologia usada pelos seguros marítimos1 e ainda muito 
atrelada aos desastres naturais. Dessa forma, em diferentes 
situações o risco parece estar sempre associado a termos de 
probabilidade de perigo, insucesso, ou a uma determinada si-
tuação de um grupo social (risco país, por exemplo). Por isso, 
ligado a diferentes formas de responsabilidade, tanto cível, 
penal e de forma transdisciplinar como no Direito Ambiental.

1. A sociedade de (do) risco

Os fatos acima descritos corroboram a teoria que apre-
senta a sociedade moderna como uma “sociedade de risco” e 
reforçam cada vez mais dados a essa escola apresentada por 
Ulrich Beck (somente em 1986) e anunciada em diferentes 
áreas do conhecimento como a Literatura, o Direito e a eco-
nomia. Tal sociedade ficaria conhecida como aquela cujos ris-
cos são frutos de decisões de utilidade humana e industrial. 
Nela, seria impossível o crescimento de tecnologias e desco-
bertas que não vislumbrasse os riscos, as potencialidades.

Já na sociedade pós-moderna os riscos são quantifi-
cados cada vez mais em virtude da produção em escala in-
dustrial marcada por questões de natureza difusa e coletiva 
como a degradação do meio ambiente e os desastres ocorri-
dos nesse sentido.

Beck, há 35 anos atrás, faria assim uma diferenciação 
entre os chamados riscos naturais e modernos (de produ-
ção humana) afirmando que tais processos dividem as so-

1
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ciedades em Tradicionais, de Primeira Modernidade e de 
Segunda Modernidade.

Os riscos da sociedade de risco são, ao contrário, dos 
pré-industriais e industriais, ilimitados espaço-social e tem-
poralmente. Por isso, em caráter de espacialidade os riscos 
têm uma abrangência ilimitada, não se restringindo a sua 
origem; são globais, passíveis de atingir todo o planeta, tam-
bém de maneira ilimitada quanto ao aspecto temporal (gera-
ções futuras) e demonstrando que decisões tomadas por di-
ferentes agentes sociais precisam seguir alguns parâmetros, 
dentre eles o da precaução e prevenção em matéria ambien-
tal. Assim nos ensina Dornelas:

O princípio da prevenção pode também ser 
considerado como um reforço ao princípio da 
precaução, sem com ele confundir-se, pois o 
princípio da precaução, pode ser considerado 
como um estágio além da prevenção, à medi-
da que o primeiro (precaução) tende à não re-
alização do empreendimento, se houver risco 
de dano irreversível, e o segundo (prevenção) 
busca, ao menos em um primeiro momento, a 
compatibilização entre a atividade e a proteção 
ambiental. (2006, p. 80.)

Ainda sobre esses dois princípios tão importantes na 
gestão dos riscos da sociedade moderna destacamos a tabela 
abaixo:

Princípio da Precaução Princípio da Prevenção

1. O Princípio da Precaução, 
ao contrário, enfrenta a in-
certeza dos saberes científi-
cos em si mesmo.

1. O princípio da prevenção é 
uma conduta racional ante a 
um mal que a ciência pode ob-
jetivar e mensurar, move-se 
dentro da certeza científica.
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2. O Princípio da Precaução re-
fere-se ao perigo abstrato.

3. Destina-se a gerir os riscos 
não probabilísticos.

4. Atua para inibir o risco de pe-
rigo potencial, qual seja, o risco 
de que determinado comporta-
mento ou atividade seja daque-
las que podem ser perigosas 
abstratamente.

5. O perigo é potencial ou de 
periculosidade potencial que se 
quer prevenir.

6. A precaução é um assunto 
que compete à sociedade em seu 
conjunto no sentido da orienta-
ção da tomada de decisões políti-
cas sobre assuntos de relevância 
fundamental.

6. A prevenção é um assunto de 
especialistas confiado em seus 
saberes.

5. O perigo é certo, têm-se os 
elementos seguros para afirmar 
ser a atividade, efetivamente 
perigosa, trata-se de um perigo 
real e atual.

2. O princípio da prevenção re-
fere-se ao perigo concreto.

3. Adoção de medidas necessá-
rias para lidar com eventos pre-
visíveis, ou em todo caso, pro-
babilísticos.

4. Atua no sentido de inibir o 
risco de dano potencial, ou seja, 
procura-se evitar que uma ati-
vidade sabidamente perigosa 
venha a produzir os efeitos in-
desejáveis.

 Fato é que as pandemias causadas por vírus (novos 
ou não) que se propagam e causam diferentes desastres na 
saúde, ambiente e economia coadunam com os riscos da 
modernidade e como resultado do desequilíbrio ambiental2. 
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2 Lembrando que o princípio do ambiente ecologicamente equilibrado como um direito 
fundamental decorre do princípio número um e dois da Declaração de Estocolmo de 1972, 
reafirmado pela Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, na Declaração do 
Rio em 1992 (ECO/92). Outros princípios essenciais ao meio ambiente são o do polidor 
-pagador e do desenvolvimento sustentável.

Nas palavras de Hermitte (apud VARELLA, 2005, p. 8):

(...) a percepção dos riscos e do momento de 
seu possível controle mudou (I); a recusa de seu 
caráter inelutável renova as relações entre a ci-
ência e a política (II) e se inscreve num contex-
to mais amplo da irrupção dos governados nos 
campos do poder, reservados, a princípio, aos 
governantes (III). 

Ainda sobre o tema Cezar e Abrantes lecionam:

A Gestão do Risco é uma atividade distinta e 
posterior à Análise de Risco, com base nos re-
sultados fornecidos pela análise de risco e numa 
avaliação sobre eventuais benefícios colaterais 
envolvidos, indicam-se as providências a serem 
implementadas. Desta forma, ao contrário da 
Análise de Risco, a Gestão de Risco é normal-
mente caracterizada como uma atividade pre-
ponderantemente política, envolvendo diversos 
atores com diferentes qualificações.

Como se viu, a Pandemia mudou radicalmente o cená-
rio mundial. Vários setores sofreram consequências diretas 
e indiretas a exemplo dos sociais, econômico e o ambiental. 
The Guardian (apud DE SOUZA, 2020, p. 69) escreve sobre 
esses riscos sociais e a Covid-19:

A COVID-19 tem funcionado como um amplifi-
cador, uma lente de aumento dos problemas do 
Antropoceno, essa era em que os humanos tor-
naram-se uma força geológica capaz de deses-
tabilizar o planeta, e do capitalismo neoliberal, 
demonstrando a importância do papel do Estado 
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e dos sistemas públicos de saúde. [...] Não são 
raros os registros de pessoas que têm percebido 
o aumento da presença de insetos e animais, até 
mesmo em áreas urbanas. A ausência de pes-
soas também modificou a paisagem de muitos 
locais, a exemplo de Veneza. 

É possível afirmar que hoje a presença e análise dos 
riscos se tornou um grande paradoxo da modernidade. 
Ao mesmo tempo em que a tecnologia evolui tem de assumir o 
seu descontrole no tocante aos efeitos de várias dessas moder-
nidades. Por isso, o termo “risco” é comumente empregado no 
sentido negativo. Depois dessa Pandemia os contratos, desde 
o bancário até o de plano de saúde conterão novos termos. 

2. Gestão de risco na sociedade 
moderna e pós-moderna

Diante de uma série de quadros já vivenciados, tais 
como catástrofes naturais, crises econômicas e agora; a pan-
demia fizeram com que a sociedade tivesse melhor poder de 
análise e cálculo de riscos antes que os governos efetuem 
suas decisões. Espera-se que aqueles que exercem o papel 
de governança saibam distinguir entre o risco e a percepção 
do risco. 

A essa sociedade reflexiva Arendt atribui a tríade: o 
pensar, o querer e o julgar3. Podemos então dizer que:

Na modernidade as práticas sociais são cons-
tantemente examinadas e reformuladas a luz da 
informação renovada sobre estas mesmas práti-
cas, alterando assim constitutivamente seu cará-
ter. (...) a ideia de sensação de certeza não se sus-
tenta quando se considera a razão como ganho 

3 Tais processos são analisados na obra “The life of the mind”, de 1978.
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de conhecimento certo, pois o conhecimento é 
sempre provisório e passível de revisão. (PAIM; 
NEHM, 1996, p. 82 apud FIORATI, 2015, p. 28.)

Quando se fala em gestão de riscos é necessário fo-
mentar a discussão acerca da governança global tendo em 
vista que, na maioria das vezes, a contaminação ambiental, 
também por vírus, se dá inicialmente nos países ou regiões 
empobrecidas. A história demonstra que a contaminação 
ambiental gera responsabilização por parte de empresas e 
governos (ainda que tardias) e deixam para trás um cená-
rio de desvalorização de marcas e produtos (haja vista os 
grandes cenários envolvendo contaminação por agrotóxicos 
e radioatividade no mundo). Na sociedade moderna o dano 
causado pela inovação logo é nivelado e aceito pelo uso de 
novas e atraentes tecnologias. Ao invés disso deveria vigorar 
o “in dubio pro ambiente”. 

Para Lemos (2006, p. 329):

(...) pode-se, assim, cogitar de se lançar mão, si-
multânea e paralelamente, de um macrodireito 
(que regularia as relações de um mundo tradi-
cional, empregando as bases racionais e lógicas 
clássicas) e de um microdireito (que cuidaria 
das relações do mundo da hipermodernidade, 
se necessário se valendo de novos paradigmas 
racionais).

Ora, a estrutura clássica do direito cada vez 
mais se descobre – a ter que se valer dos mé-
todos e recursos habituais- incapaz de fornecer 
respostas a desafios políticos, econômicos, so-
ciais e jurídicos modernos e que estão fora da 
questão dos riscos. Exemplos suficientes disto 
são; o colapso do Estado-nação e da noção de 
clássica de soberania, a globalização da cultura 
e da economia, a transnacionalidade crescente 
e a irrelevância cada vez maior do espaço físi-
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co, por força da explosão tecnológica dos meios 
de comunicação. Quando a isto se junta então à 
realidade dos riscos, sem maiores dificuldades, 
se concluirá quanto à total obsolência do Direito 
tradicional para cuidar da vida social moderna e 
seus desdobramentos.

A sociedade prioriza prazos e produtividade e cada 
vez menos certezas e dados. Quem estipula os riscos são 
aqueles que os comtemplam dentre uma seara de possibili-
dades. Beck não poderia ser mais atual; enquanto os riscos 
não poderiam ser menos previsíveis (apesar do desenvolvi-
mento de novas tecnologias). Da sociedade de classes para a 
sociedade de risco o perigo cada vez mais abstrato gera da-
nos cada vez mais concretos. Por isso, prever e minimizá-los 
se torna tarefa tão difícil. 

 Já o que facilmente se observa é que são os mais po-
bres que padecem primeiramente dos efeitos dos danos am-
bientais e das doenças em detrimento da chamada “injustiça 
ambiental” Ferraço acerta quando diz que: 

Ao prefaciar a obra, Beck estaria, mais uma 
vez, certo em suas análises de um futuro que 
se anunciava. A racionalização do risco pela go-
vernança mascara, e às vezes, fortalece as es-
truturas de poder que sustentam a distribuição 
desigual do risco e das riquezas originadas do 
processo de produção. Assim como nos lembra 
o autor, o acúmulo de riquezas é cada vez mais 
ofuscado pela produção de riscos, compreendi-
dos como efeitos colaterais latentes da lógica de 
produção. (2020, s/p.)

Fato é que a pandemia se desenvolveu em meio a uma 
crise civilizatória mais ampla com diferentes vertentes: so-
cial, econômica, democrática, ambiental e sanitária.
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Diante desse quadro os atos realizados pelos sujeitos 
da governança global poderão ser quantificados ou julgados 
sob que ótica? A sociedade de risco e seus gestores devem 
prever sempre uma reparação para qualquer risco? 

2.1 Relação entre desequilíbrio 
ambiental e Pandemia

Quanto maior a degradação ambiental e a perda de 
ecossistema, maior o aumento de zoonoses4. Em países que 
cedem muito de seu território para exploração de recursos, 
agronegócio e crescimento desordenado de centros urbanos 
efeitos gerados pelo aquecimento global e proliferação de vírus 
são maiores. Segundo salienta a literatura na área da saúde: 

As zoonoses geram impactos não apenas à saú-
de pública, mas também causam graves perdas 
econômicas. A busca de soluções para esses 
problemas, dada a sua complexidade, implica 
em uma abordagem de cooperação em nível in-
tersetorial e requer contribuição, intervenção e 
colaboração de equipes profissionais dos seto-
res da saúde humano, animal e ambiental.

Uma pesquisa realizada pelo Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) em 2016, publica-
da no United Nations Environment Programme (2020) (apud 
DE SOUZA, 2020, p. 71) complementa ainda: “60% de todas 
as doenças infecciosas emergentes nos seres humanos são 
zoonóticas e estão intimamente ligadas à saúde dos ecossis-

4 As zoonoses são doenças infecciosas naturalmente transmissíveis de animais para seres 
humanos. A estreita interação entre homens e animais, bem como o aumento da ativi-
dade comercial e a mobilidade de pessoas, animais e seus produtos, levaram a uma maior 
propagação desses agravos e, apesar dos avanços verificados no seu controle, sua incidên-
cia permanece alta em todos os países em desenvolvimento (BRASIL. MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. Biblioteca virtual em saúde, 2021, s/p.).
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temas”. Ambientes degradados causam processos evolutivos 
mais rápido no vírus.

Outras doenças zoonóticas já vivificadas pelo homem 
são o Ebola, a gripe aviária, o vírus da gripe H1N1 (ou gripe 
suína), a síndrome respiratória do Oriente Médio (MERS), 
a síndrome respiratória aguda súbita (SARS), e a Zika que 
além de imporem sofrimento ao doente são responsáveis 
por altos gastos na saúde. 

Layrargues ressalta dados anteriores à pandemia que 
prenunciavam a relação: degradação ambiental e pandemia: 

A bem da verdade, o próprio PNUMA já havia 
elaborado um relatório (UNEP, 2016) estabele-
cendo os nexos – evidentes mas dramaticamen-
te negligenciados – entre ambientes naturais 
crescentemente degradados e o surgimento sem 
precedentes de zoonoses com potencial pandê-
mico. Evidências científicas comprovam que epi-
demias e pandemias são reflexo inquestionável 
da degradação ambiental. A entidade sublinhou 
a estreita relação entre ambientais saudáveis e 
pessoas saudáveis, e tratou o assunto como uma 
“questão emergente de preocupação ambiental”, 
chamando a atenção para a possibilidade de au-
mento de recorrência e letalidade de pandemias 
em função do adiantado estado de degradação 
ambiental global no qual se encontra a biosfe-
ra. Destacamos ainda o duplo entendimento que 
podemos compreender dessa ‘emergência’, si-
nalizando ao mesmo tempo para os sentidos de 
surgimento e de urgência: uma perigosa novida-
de que emerge, que em si representa uma vulne-
rabilidade urgente a se preocupar (2020, p. 10).

Traços típicos da territorialidade capitalista colocaram 
recursos comuns como o ar e a água em sistemas privatiza-
dos que os condenaram. Como exemplo de resposta da natu-
reza à degradação temos, no Brasil, os episódios de anence-
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falia em Cubatão, os desastres ambientais de Brumadinho e 
Mariana, efeitos da crise climática, a utilização e produção de 
grãos geneticamente modificados e em larga escala, a conta-
minação desenfreada de rios e do mar em vários pontos do 
país. Afirma Porto:

Existem fortes indícios das origens sistêmicas da 
pandemia no modo de produção que destrói a 
natureza, elimina biodiversidade e cria sistemas 
agroalimentares que, como diz a indiana Vanda-
na Shiva, não produz alimentos, mas sim com-
modities (mercadorias), degradação ambiental e 
doenças. Para o biólogo evolucionário Wallace, 
autor em 2016 do livro Big Farms Make Big Flu, 
na produção industrial de animais como porcos, 
frangos e gado bovino, está uma das tragédias 
socioambientais de nosso tempo. Além da ração 
que os alimentam serem provenientes de mo-
nocultivos, essa produção conforma sistemas 
de tortura em massa de animais que destroem 
ecossistemas e seu metabolismo industrial favo-
rece a introdução de novos microrganismos pa-
togênicos adaptados a ambientes cada vez mais 
urbanos e densos (2020, p. 6).

Com um cenário desses é muito provável que o de-
sequilíbrio ambiental nos leve a outras pandemias e escas-
sez de recursos vitais como a água. Todo dia danos ao meio 
ambiente nos aproximam de um colapso ambiental, um 
verdadeiro ecocídio5.

Por isso, no cenário da Pandemia – Covid-19, houve 
uma administração da crise por parte dos governos e dire-
trizes prolatadas por órgãos mundiais de saúde. Por assim 
dizer, houve uma “governança” responsável pelo “gerencia-

5 O termo hoje é usado para designar todo ato danoso contra o meio ambiente que vise de-
struir ou comprometer os recursos naturais por ações humanas, é visto como crime contra 
a humanidade. As Cortes Internacionais, em especial o Tribunal Penal Internacional regu-
lamenta tal situação no intuito de responsabilizar Estados e governantes por essa prática. 
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mento” da crise causada pela pandemia, por parte do poder 
público e em sua maioria reafirmadas pela sociedade. Claro 
que com diferenças bem demarcadas entre os países e até 
dentro deles. 

Outra sigla que ganhou notoriedade é “ESG” do inglês; 
Environment, Social and Governance, em português, Ambien-
tal, Social e Governança. Tal sigla repercute os valores que uma 
empresa, a partir do seu cenário de governança, deve demons-
trar. A partir da pandemia Covid-19 os consumidores cons-
cientes passarão a observar mais uma melhor relação entre 
comércio, ambiente, educação ambiental e sustentabilidade. 

Restam as perguntas: é possível reverter grande parce-
la dos danos causados pelo homem ao planeta? Como esses 
atos poderiam prevenir novas pandemias? A que custo os 
governos poderiam atuar em prol do meio ambiente? 

Por outro lado, é possível que as alterações socioam-
bientais possam resistir ao final da pandemia. Os impactos 
sofridos pelo meio ambiente não esgotarão a curto prazo. 
Nada será como antes; teremos que nos adaptar ao “novo 
normal” com mais respeito ao planeta e ao próximo.

Considerações Finais

Com base nas informações acima é permitido afirmar 
que estamos e ainda estaremos diante de profundas altera-
ções sociais, ambientais e de saúde após a pandemia. Esse 
período ao qual podemos chamar de “novo normal” descor-
tinará algumas mazelas mundiais antes encoberta por falta 
de informação, ausência de vontade política e distanciamen-
to de realidades.

Desde o início da crise de saúde que o vírus Covid-19 
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inaugurou não vemos apenas as mortes físicas registradas 
nos países, mas também uma crise político ambiental sem 
precedentes que demonstrou o despreparo do homem em 
relação ao caos e aos riscos da sociedade pós-moderna já 
retratada por Beck 35 anos atrás.

Os riscos, mais do nunca passaram a ser quantificados 
e geridos por atores da governança global por diferentes téc-
nicas, dentre elas a aplicação do princípio da precaução em 
direito ambiental. O fato é que, também restou claro que a 
discrepância econômica mundial denota a falta de compro-
metimento político e humanitário com áreas pobres e meio 
ambiente degradados. A injustiça ambiental ditou suas nor-
mas da maneira mais cruel, com mortes. 

Mais do que nunca o cenário pandêmico nos mostrou 
que temos a urgência de aliar reflexão e ação sob pena de 
um verdadeiro ecocídio no séc. XXI (século este em que já 
tivemos três pandemias: SARS, H1N1 e Covid). Em todas se 
vislumbrou as injustiças: social, econômica e ambiental. 

Em breve não haverá meio ambiente a ser gerencia-
do, recursos importantes estão se esgotando e nossa próxi-
ma guerra mundial poderá versar sobre eles (a exemplo, da 
água). Ainda há tempo! 
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Os Excluídos da Cidade Sob o Olhar de Aloísio 
Azevedo, Darcy Ribeiro e Pedro Demo: 

notas sobre o processo histórico de 
exclusão social e o (in)sucesso de 
políticas públicas habitacionais

Claudia Karina Ladeia Batista

Resumo: O presente artigo versa sobre a problemática da 
ocupação urbana irregular e da escassez de moradia a partir 
da leitura de Aluísio Azevedo, Darcy Ribeiro e Pedro Demo. 
Utilizando-se do método dedutivo associado à pesquisa bi-
bliográfica, pretende-se apresentar ao leitor, em breves con-
siderações, a relação existente entre fatos históricos que 
motivaram a ocupação desordenada e fatos econômicos e so-
ciais que justificam seu crescimento e manutenção. Por fim, 
espera-se demonstrar que a desigualdade social e o déficit 
habitacional estão interligados, tal como também estão a au-
sência de moradia digna e a violação da dignidade humana.
Palavras-chave: Cortiço; desigualdade social; déficit habita-
cional; dignidade humana; moradia.

Introdução

A crise de moradia no Brasil não é fenômeno recente. 
A intensificação da ocupação urbana desordenada teve como 
principal gênese a abolição da escravatura. A mecanização 
no campo e a industrialização dos grandes centros também 
contribuíram significativamente para o adensamento popu-
lacional nas periferias da urbe. Tais fatos foram ainda mais 
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intensificados pelo êxodo rural acentuado a partir de 1970, 
fazendo da escassez de moradia um problema social objeto 
de muitos estudos.

O crescimento dos centros urbanos e os problemas 
dele decorrentes afetam, desde muito, várias grandes cidades 
em todo o mundo. A especulação imobiliária, por exemplo, 
inflacionou o custo de morar nas regiões mais centralizadas, 
realocando na periferia os que a condição financeira não lhes 
permitiu permanecer (processo de gentrificação). A obra 
de Frederich Engels já retratava, em 1873, tais problemas:

A expansão das grandes cidades modernas dá 
um valor artificial, colossalmente aumentado, 
ao solo em certas áreas, particularmente nas 
de localização central; os edifícios nelas con-
struídos, em vez de aumentarem esse valor, 
fazem-no antes descer, pois já não correspon-
dem às condições alteradas; são demolidos e 
substituídos por outros. Isto acontece antes de 
tudo com habitações operárias localizadas no 
centro, cujos alugueres nunca ou então só com 
extrema lentidão ultrapassam um certo máxi-
mo, mesmo que as casas estejam superpovoa-
das em extremo. Elas são demolidas e em seu 
lugar constroem-se lojas, armazéns, edifícios 
públicos. [...] O resultado é que os operários vão 
sendo empurrados do centro das cidades para 
os arredores, que as habitações operárias e as 
habitações pequenas em geral se vão tornando 
raras e caras e muitas vezes é mesmo impossível 
encontrá-las, pois nestas condições a indústria 
da construção, à qual as habitações mais caras 
oferecem um campo de especulação muito mel-
hor, só excepcionalmente construirá habitações 
operárias. (ENGELS, 1984, p. 45.)

É claro que a citação transcrita não pretende levar o lei-
tor a crer que este trabalho tem o intuito de defender o rom-
pimento com o modelo de produção capitalista tal como pro-
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punha Engels. Trata-se mais de demonstrar que os problemas 
de insuficiência de habitações no Brasil, de marginalização 
dos trabalhadores pela especulação imobiliária e valoriza-
ção dos grandes centros há muito também afligem os países 
europeus, cujo desenvolvimento social e econômico, apesar 
dos entraves da guerra, está em um estágio mais avançado.

Voltando ao Brasil, muitos são os problemas associa-
dos às questões de localização geográfica periférica: a dis-
tância das oportunidades de emprego e serviços essenciais, 
a demanda por transporte público, o tempo e o custo em 
deslocamento, a falta de acesso a escolas e serviços de saú-
de, entre outros.

Ademais, há outros fatores também permeiam este 
“morar” deficitário. As ocupações irregulares quase sempre 
são desprovidas de infraestrutura e de serviços públicos e 
constituem verdadeiro óbice ao pleno exercício do direito de 
bem morar. Tratando da exclusão social e marginalização, 
a literatura nacional contempla várias obras sobre o que, à 
época, já se vislumbrava ser um grave problema social.

1. Da Senzala ao Cortiço

O problema do adensamento populacional excessivo, 
as ocupações irregulares no campo e na urbe hão de ser 
compreendidas a partir de uma análise história. Como bem 
apontou Sergio Buarque de Holanda (1971), é imprescindível 
conhecer as raízes históricas dos problemas atuais, a fim de 
compreender sua complexidade. A história do crescimen-
to urbano e do adensamento populacional na periferia dos 
grandes centros tem estreita ligação com o fim da escravatu-
ra, que deixou os negros libertos à própria sorte. Desprovi-
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dos de terras e meios de produção, em geral iletrados e sem 
qualificação, passaram a aumentar o contingente populacio-
nal não absorvido pelo mercado de trabalho na urbe. Sem-
-terra e sem trabalho, muitos se dedicavam à mendicância 
ou pequenos trabalhos na informalidade. Entretanto a crimi-
nalização da vadiagem pelo Código de 1890 acabou por banir 
os negros libertos para os arredores da cidade, extirpando 
sua indesejável presença dos centros urbanos, à guisa de or-
ganização e limpeza urbana (SOUZA, 2022).

Na descrição do cortiço feita no homônimo romance 
de Aluísio de Azevedo implicava em verdadeiro estereótipo 
dos habitantes do lugar. Regina Dalcastagnè defende que, 
embora estereotipadas, as personagens que transitam pelo 
cortiço e nele habitam contam a história do protagonista an-
ti-herói João Romão, que enriqueceu explorando a miséria 
alheia (DALCASTAGNÈ, 2001).

É por meio de personagens pouco românticos, expos-
tos a uma dura realidade, em sua maioria, paupérrimos e 
marginalizados, que o autor tece a trama com o objetivo de 
servir de pano de fundo para a saga de João Romão. O loca-
dor das unidades do cortiço pretende pertencer à elite cario-
ca (e de fato consegue, por meios pouco ortodoxos). Azeve-
do se vale de João Romão para expor o fato de que a elite não 
existe sozinha – existe em relação aos desfavorecidos.

No romance o cortiço é retratado como verdadeiro an-
tro que abriga despossuídos, prostitutas, bêbados, lavadeiras 
e “capoeiras”, expressão usada para designar os ex-escravi-
zados descritos na referida obra como verdadeiros “foras da 
lei.” Era um local a ser expurgado do convívio da sociedade, 
quer pela inconveniência de se conviver com seus morado-
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res, segundo expõe a narrativa, quer por realmente apresen-
tar condições pouco salubres e minimamente organizadas 
para o bom exercício do direito de morar.

Mas a realidade dos grandes centros urbanos não des-
toava do romance de Aluísio Azevedo. A precariedade dos 
cortiços paulistanos, marcados pela pobreza e ausência de 
condições salutares mínimas era uma realidade crescente. 
O aparecimento dos primeiros cortiços foi a solução encon-
trada para acomodar os ex-escravizados e trabalhadores 
que, vindo do campo, “inflavam” cada vez mais os grandes 
centros, em especial, Rio de Janeiro e São Paulo. Instalados 
normalmente em terrenos de pouco valor, geralmente situa-
dos nas várzeas, que ficavam inundadas durante as chuvas 
de verão, os cortiços foram responsáveis pelo adensamento 
populacional perto dos locais de trabalho, e foi um bom ne-
gócio para os empreendedores capitalistas que começavam 
a se expandir (SCHWAREZ, 1998, p. 38).

Já em 1890, ano da primeira edição da obra, os aglo-
merados urbanos representavam um desafio ao Poder Pú-
blico. Nesse sentido era preciso compreender o destino da 
República que se encontrava diante de um desafio: alcançar 
um marco de crescimento nos moldes europeus e dar fim à 
classe pobre, vista como impedimento pela opulenta minoria 
(CHALHOUB, 1996, p. 17).

A gênese das atuais favelas surgia já contaminada de 
ideais higienistas, que pregavam a necessidade de dar fim 
ao que se considerava reduto de moléstias. A favela nasceu 
na margem da cidade e à margem da cidade, como bem de-
monstra o autor:

A destruição da Cabeça de Porco marcou o início 
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do fim de uma era, pois dramatizou, como ne-
nhum outro evento, o processo em andamento 
de erradicação dos cortiços cariocas. Nos dias 
que se seguiram, o prefeito da Capital Federal 
foi calorosamente aclamado pela imprensa – ao 
varrer do mapa aquela “sujeira”, ele havia pres-
tado à cidade “serviço inolvidáveis”. Com efeito, 
trata-se de algo inesquecível: nem bem se anun-
ciava o fim da era dos cortiços, e a cidade do Rio 
já entrava nos séculos das favelas. (CHALHOUB, 
1996, p. 19).

O processo caótico de urbanização é bem retratado 
por Darcy Ribeiro em valoroso estudo sobre a formação so-
cial, cultural e política do Brasil, no qual aponta alguns dos 
fatores que culminaram na desordem dos grandes centros. 
Para o autor, a independência derramou milhares de Lusita-
nos no fim do século XVI, parte deles acolhidos no campo, 
parte inflando as cidades. A crise de desemprego na Europa 
foi responsável por mandar ao Brasil mais 7 milhões de eu-
ropeus no fim do século XX, fazendo com que o contingente 
urbanizado passasse de 30,6 milhões em 1920 para 70,9 mi-
lhões em 1960 (RIBEIRO, 1995, p. 193-207).

O autor relata ainda que os centros urbanos deram lu-
gar à uma burocracia civil eclesiástica da mais alta hierarquia 
e a um comércio rico à margem do qual viviam as pessoas em 
aglomerados urbanos. A par desta realidade urbana, nos lati-
fúndios seguiam a nobreza aristocrática, cujos filhos estuda-
vam na Europa e passavam alheios aos problemas da urbe.

Nas palavras do autor, “chegamos à loucura de ter al-
gumas das maiores cidades do mundo, tais como São Pau-
lo e Rio de Janeiro, com o dobro da população de Paris ou 
Roma, mas dez vezes menos dotadas de serviços urbanos e 
de oportunidades de trabalho” (RIBEIRO, 1995, p. 198)
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E investigando as raízes da desordem urbana, o autor 
chega à conclusão de que as monoculturas, a mecanização 
do campo e, sobretudo, a manutenção da propriedade im-
produtiva, associada à industrialização dos centros urbanos 
fizeram com que a imensa massa urbana passasse a ser cada 
vez maior. E apresenta o autor outro problema, com certa 
ironia – a crescente massa não poderia ser exportada para a 
Europa, tal como o inverso foi feito no passado. “Esta massa 
deve ser reassentada aqui.” Mas onde, pergunta-se? (RIBEI-
RO, 1995, p. 201).

O abandono da população urbana pelas autoridades, 
ou o uso de meios de expulsão, à guisa de limpeza urbana, 
oprimiu a massa nas morrarias onde nasceram as primeiras 
favelas, alheias aos regulamentos urbanísticos. Em São Pau-
lo, favelas se originam ‘em chão liso’. Em ambos os casos, su-
jeitas ao poder paralelo do crime organizado, notadamente 
do tráfico de drogas, da exploração da prostituição, do jogo 
do bicho, milícias, entre outros.

Segundo o autor, os bandos que se instalam no meio 
das populações faveladas impõem a mais dura opressão, a 
fim de que impedir que algo lhes escape ao domínio. É um 
estado paralelo onde “a escola não ensina, a igreja não cate-
quiza, os partidos não politizam. O que opera é um monstru-
oso sistema de comunicação de massa fazendo a cabeça das 
pessoas.”(RIBEIRO, 1995, p. 205)

Na obra intitulada As Américas e a Civilização, Darci 
Ribeiro aponta que riqueza e pobreza foram, por muito tem-
po, aceitas como conceitos místicos utilizados para infundir 
a atitude de resignação que se cristalizou no tempo pelo in-
teresse das classes dominantes. A fervilhante indignação nos 
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estratos subalternos não era capaz de, por si, reordenar a 
sociedade segundo um projeto próprio viável e progressista 
(RIBEIRO, 1988, p. 34-45).

Para o autor, foi fundamental o nascimento da consci-
ência de que o subdesenvolvimento e o atraso eram conse-
quências do desenvolvimento de outros povos, responsáveis 
pela espoliação dos demais e apropriação dos resultados do 
processo tecnológico por minorias privilegiadas.

2. Os Dados, os Problemas e a Cidade

O desenvolvimento econômico é essencialmente um 
fenômeno histórico (FURTADO, 2003). Enveredando-se no 
debate acerca do subdesenvolvimento e das desigualdades, 
o autor completa seu arquétipo teórico na obra A Fantasia 
Organizada, na qual relata, quase em desabafo “Vi agora 
mais nitidamente o considerável peso da herança cultural” 
(FURTADO, 1985, p 226).

O renomado economista foi convidado a falar à comis-
são mista do Congresso Nacional em 1999, cujo objetivo era 
estudar medidas de combate à pobreza. Em obra intitulada 
Em busca de um novo modelo o autor aponta que à época o 
Brasil apresentava 53 milhões de pobres, o que correspon-
dia a 34% da população. Salienta, porém, que em países cuja 
renda per capta era semelhante à do Brasil (algo em torno de 
4500 dólares), os pobres correspondiam a 10% da população, 
denotando, pois, que o grande problema do país era a con-
centração de renda. Tal concentração era tão alarmante que 
entre os 92 países pesquisados pelo PNUD (Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento), o Brasil só não per-



99

deu para a África do Sul e o Malawi (FURTADO, 2002, p. 11-13).
Entre os principais fatores indicativos da pobreza, o 

autor indicava três deles: a fome endêmica, a questão da ha-
bitação popular e a insuficiência de escolaridade (FURTADO, 
2002, p. 15-17).

Para o autor, a pobreza não resulta de uma disparidade 
entre o mundo rural e urbano, como na Índia. Decorre mais 
da concentração de renda urbana. A escassez de habitação 
foi um problema enfrentado por diversos países, notadamen-
te no pós-guerra. Furtado relata a experiência da França, que 
desde os anos 50 investiu na construção de habitações po-
pulares, casas e apartamentos de aluguel reduzido, sanando 
o déficit em pouco mais de 10 anos (FURTADO, 2002, p. 18).

No Brasil o autor aponta como um retrocesso o fecha-
mento do Banco da Habitação nos anos 80. Aponta que tal 
medida se deu mais por se tratar de uma instituição impo-
pular (criação do regime militar), que propriamente de sua 
ineficiência. Furtado é enfático ao retratar que “o déficit ha-
bitacional é o grande empecilho para superar-se o quadro de 
pobreza” (FURTADO, 2002, p. 19).

Como bem apontam os estudos do economista, há uma 
diferença entre desenvolvimento e modernização: “Houve 
desenvolvimento? Não: o Brasil não se desenvolveu; moder-
nizou-se. O desenvolvimento só existe quando a população 
em seu conjunto é beneficiada” (FURTADO, 2002, p. 21).

No mesmo sentido Drucker aponta que a moderniza-
ção foi um processo altamente seletivo e desigual, no qual 
a promessa do fim da pobreza viria no início do desenvol-
vimento. Segundo o autor, na maior parte dos países que 
passaram por décadas de desenvolvimento (entre os quais a 
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China e a Índia), o fim da miséria não veio tão rapidamente 
quanto se esperava. Antes, porém, criou-se uma classe mé-
dia dotada de poder de consumo. Tais promessas, relata o 
autor, eram pontos fortes nas candidaturas dos presidentes 
Truman e Kennedy “onde cada família de trabalhadores teria 
uma bela casa para morar e um carro para pôr na garagem”. 
Para o autor “a eliminação da pobreza vem no fim, e não 
no começo do desenvolvimento econômico. Numa socieda-
de moderna a pobreza é muito mais uma condição social do 
que econômica, como prova a penúria em que um terço dos 
negros ainda vivem nos Estados Unidos, o país mais desen-
volvido do mundo” (DRUCKER, 1997, p. 120-121).

Ousa-se defender que tal análise, a princípio descone-
xa com o presente trabalho, mostra-se na verdade bastante 
oportuna: o rompimento com a desigualdade requer o rom-
pimento com os próprios fatores geradores da desigualdade: 
a má distribuição de renda e a exploração do homem na tó-
pica mais crua e cruel do liberalismo econômico.

O rompimento com a desigualdade supõe a atuação 
do Estado, atenuando os rigores do capitalismo por meio de 
atuação concreta. A positivação de direitos sociais tem por 
escopo dirimir o rigor dos ideais liberais, de maneira que a 
meritocracia não seja vista como um pressuposto autêntico 
de desenvolvimento pessoal e social, mas como um meca-
nismo cuja implementação justa depende de melhor distri-
buição de oportunidades. Dworkin trata do estabelecimento 
de uma condição inicial de igualdade, utilizando da metáfora 
de cestas distribuídas aos participantes com conteúdo ini-
cial igualitário, de modo que com o passar do tempo, possuir 
mais ou menos bens na cesta depende das escolhas e habi-
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lidades pessoais – daí advém a meritocracia. Entende-se, en-
tretanto, que tal como já explanado, o processo de formação 
de nossa sociedade sempre contou com uma massa de des-
favorecidos explorada por um contingente mínimo de pesso-
as detentoras de terras e outros meios de produção, de modo 
que, neste cenário de desigualdade, não se pode considerar 
o mérito individual.

O discurso da meritocracia encampa muitas críticas 
aos programas assistenciais de acesso à moradia popular, 
normalmente com o cunho jocoso de assistencialismo. En-
tende-se que, no cenário posto, tais medidas visam justa-
mente restabelecer o cenário da igualdade inicial proposta 
por Dworkin. Minorando as desigualdades sociais habitual-
mente marcantes nos países em desenvolvimento por meio 
do desenvolvimento de políticas públicas de acesso à mo-
radia popular é possível que em algumas décadas o déficit 
habitacional possa ser reduzido.

Verificou-se que as políticas de regularização urbana 
tiveram, em sua maioria, caráter higienista. Ao longo dos 
séculos as políticas habitacionais destinaram-se mais a es-
conder, camuflar ou retirar a miséria do alcance dos olhos 
do que propriamente combatê-la. Como bem relata Pedro 
Demo, a sociedade tende a criar guetos, por meio de políti-
cas sociais fragmentárias, voltadas para uma concepção de 
bairro, de grupo, de etnia (DEMO, 1998, p. 15).

Para o sociólogo, os indivíduos excluídos podem se 
sentir desmoralizados, quer por terem perdido a inserção la-
boral ou residencial, quer por serem assistidos. Não há, po-
rém, “[...] qualquer coisa similar a um movimento masoquis-
ta de autoexclusão. O próprio sentimento de impotência não 
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poderia confundir-se com a desistência definitiva de reagir” 
(DEMO, 1998, p. 16).

As políticas de bairro tendem a isolar o homem e tor-
ná-lo ainda mais fraco diante do mercado. Assim, as under-
class acabam por, na visão de Demo, aprisionar os “pobres 
do gueto” num contexto injusto e moralista, forçando-os a se 
integrar via trabalho para que não se acomodem sob a assis-
tência pública. “Trata-se de uma sociedade e de uma comu-
nidade científica que se negam a reconhecer a problemática 
social agravada, donde segue o equívoco de acusar a vítima” 
(DEMO, 1998, p. 16).

Há que se ressaltar que o processo de exclusão tende a 
se tornar permanente, na medida em que não se permite aos 
excluídos sair de tal círculo, quer por inexistência/insuficiên-
cia ou deficiência das políticas habitacionais e de inclusão, 
quer por seus próprios meios, o que exigiria um cenário que 
possibilitasse a ascensão econômica. Nesse sentido (FURTA-
DO, 2003, p. 248):

A tendência à concentração regional de ren-
da é fenômeno observado universalmente [...] 
uma vez iniciado este processo, sua reversão 
espontânea é praticamente impossível. Em um 
país da extensão geográfica do Brasil, é de es-
perar que tal processo tenda a prolongar-se 
extremamente[...] à medida que se toma con-
sciência da natureza desse problema no Brasil, 
as tensões de caráter regional – que se haviam 
reduzido substancialmente nos decênios anteri-
ores, poderão voltar a apresentar-se.

A obra de Aluísio de Azevedo pode parecer demasia-
do fantasiosa e impregnada de símbolos e valores aparente-
mente lacônicos e alheios à atualidade. Entretanto mostra-se 
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contemporânea e completamente inserida no atual conceito 
de sociedade pós-moderna que já não consegue ocultar, ou 
ao menos disfarçar o incômodo da pobreza. As “tragédias 
urbanas” narradas pelo autor da obra O Cortiço ultrapassam 
dois séculos e ainda espelham nossa realidade. A crueza de 
“Quarto de Despejo”, de Maria Carolina de Jesus e a poesia 
de Carlos Drumond de Andrade ainda provocam o mesmo 
“incômodo” que a obra de Azevedo, e evidenciam a desigual-
dade social comum às três obras:

Os meninos come muito pão. Eles gostam de 
pão mole. Mas quando não tem eles comem pão 
duro.

Duro é o pão que nós comemos. Dura é a cama 
que dormimos. Dura é a vida do favelado.

Oh! São Paulo rainha que ostenta vaidosa a tua 
coroa de ouro que são os arranha-céus. Que ves-
te viludo e seda e calça meias de algodão que é a 
favela. (JESUS, 2019, p. 49)

A suntuosa Brasília, a esquálida Ceilândia
Contemplam-se. Qual delas falará
Primeiro? Que tem a dizer ou a esconder
Uma da outra? Que mágoas, que ressentimentos
Prestes a saltar da goela coletiva
E não se exprimem? Por que Ceilândia fere
O majestoso orgulho da flórea Capital?
Por que Brasília resplandece
Ante a pobreza exposta dos casebres
De Ceilândia,
Filhos da majestade de Brasília?
E pensam-se, remiram-se em silêncio
As gêmeas criações do gênio Brasileiro. 
(ANDRADE, 1984, p. 122.)

Mas o que justifica o estudo da desigualdade sob o 
prisma urbano? Como bem aponta Sposito (2006, p. 10), a 
cidade é o território-suporte para a atividade industrial, na 
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medida em que reúne as condições necessárias para a for-
ma de produção industrial, notadamente pela facilidade de 
controle produtivo das cidades enquanto centros de gestão. 
Ocorre que nos países subdesenvolvidos o processo de in-
dustrialização desorganizada se apropriou das formas de 
produção tradicionais, causando o êxodo rural e a ocupação 
irregular das cidades.

Entretanto, a carência de unidades habitacionais em 
condições minimamente dignas é um problema que assola 
os centros urbanos, notadamente as cidades mais populosas, 
que “[...] nunca foram um espaço tão importante, nem a ur-
banização um processo tão expressivo e extenso a nível mun-
dial, como a partir do capitalismo” (SPOSITO, 2006, p. 30).

Compreender urbanização a partir do desenvolvimen-
to industrial é procurar entender o próprio desenvolvimento 
do capitalismo. O modo de produção capitalista criou uma 
classe assalariada: trabalhadores livres da condição servil, 
mas desprovidos de propriedades. O grande problema é que, 
na visão mais cruel do sistema (o famigerado “capitalismo sel-
vagem”), essas pessoas constituem um “peso” para o Estado.

Desincumbir-se de tal “peso” pressupõe ação efetiva 
do Estado, quer por meio de medidas econômicas, quer por 
meio de políticas públicas. O problema do déficit habitacio-
nal no Brasil encontra-se intimamente ligado ao desordena-
do processo de urbanização e às desigualdades regionais. Os 
dados do IBGE corroboram que a desigualdade na distribui-
ção de renda reflete diretamente no déficit habitacional e que 
as desigualdades regionais requerem a adoção de estratégias 
distintas para o enfrentamento do problema. Não bastasse a 
insuficiência de moradia em números absolutos, estudos do 
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IBGE realizados no ano de 2013 apontam que um terço da 
população brasileira não possui acesso simultâneo à água 
tratada e energia elétrica (IBGE, 2013).

Considerações Finais

Os trechos transcritos das obras de Aluísio Azevedo, 
Darcy Ribeiro e Pedro Demo denotam que o passar do tem-
po só consolidou a situação da moradia precária. Continua a 
existir um contingente humano considerável que, segregado 
e desprovido do mínimo necessário a uma vida digna, sobre-
tudo quanto a um teto que os abrigue, segue à margem da 
sociedade e mais vulnerável a problemas de saúde, educa-
ção, segurança pública entre outros.

O processo de formação das cidades aqui retratado 
em breves notas não suprime nem exclui o conhecimento de 
que também existem problemas habitacionais fora dos nú-
cleos urbanos. Há carências de moradias em áreas indígenas 
e quilombolas, assim como em áreas rurais, cujos estudos 
específicos precisam detalhá-las.

A falsa ideia de comodismo, de apego ou dependência 
de medidas assistencialistas em razão de preguiça remete ao 
exame da meritocracia. Na concepção extremamente liberal 
seria tolher o talento e o esforço e premiar a desídia. O pro-
blema é que o liberalismo econômico apaga as discrepâncias 
da origem social, deixando os despossuídos sob o estigma de 
que neles não há mérito.

A exclusão representa uma ruptura do liame social, 
um fator de desagregação. O rompimento dos laços sociais 
pode se dar por meio da perda do emprego, da ausência de 
moradia e seus efeitos (nas relações familiares, sobretudo) 
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como um sistema que se retroalimenta: a exclusão desagre-
ga, a desagregação exclui.

Os desprovidos de moradia ou os que moram indig-
namente são segregados sociais. Não porque lhes ignore a 
existência e sim por não lhes dar o devido reconhecimento. 
Por não se mostrar propensa a tomar parte do problema e 
defender a mudança desta realidade. A violação do princípio 
da dignidade humana não advém apenas dos efeitos nefastos 
da falta de moradia no aspecto físico. A ausência da proteção 
de um teto viola o direito à vida, à intimidade, à segurança, à 
vida privada, entre outros. Viola, porém, com maior veemên-
cia, a dignidade, o íntimo, a autoestima, a consciência do ser 
e de seu papel na trama social.
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A Ação Civil Pública na Defesa dos
 Benefícios Previdenciários

Luiz Gustavo Boiam Pancotti
Heloísa Helena Silva Pancotti

Resumo: Este texto pretende apresentar premissas para a 
construção de uma base para a propositura das tutelas co-
letivas em sede de benefícios de previdência social na sua 
vertente difusa. A experiência brasileira tem indicado que as 
demandas do direito previdenciário têm sido predominan-
temente individuais, apesar de sua natureza metaindividual 
ou difusa. Considerando que os riscos sociais na contempo-
raneidade são cada vez mais complexos, bem como a fluidez 
das contingências sociais cobertas, o direito previdenciário 
deve desenvolver uma nova dogmática, incorporando técni-
cas dos direitos difusos e coletivos, para produzir decisões 
mais uniformes e justas. O artigo concluiu incluindo o Direi-
to Previdenciário entre os ramos do Direito Difuso, e apre-
sentando premissas para a teorização de uma tutela coletiva 
previdenciária.
Palavras-chave: tutela coletiva previdenciária; direitos difu-
sos; teoria dos riscos.

Abstract: This text intends to present premises for the cons-
truction of a theory of diffuse social security law. The Brazi-
lian experience has indicated that the demands of social se-
curity law have been predominantly individual, despite their 
transindividual or diffuse nature. Considering that social 
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risks in the contemporary world are increasingly complex, 
as well as the fluidity of social contingencies covered, social 
security law must develop a new practice, incorporating te-
chniques of diffuse and collective rights, to produce more 
uniform and fair decisions. The article concluded including 
the Social Security Law among the branches of Diffuse Law, 
and presenting premises for theorization of a collective secu-
rity law protection.
Keywords: collective security law protection; diffuse law; 
risks theory

Introdução

O que se pretende com o presente trabalho é desenvol-
ver o estudo e a pesquisa acerca da natureza metaindividual 
dos benefícios previdenciários e da sua tutela coletiva na sua 
vertente difusa. O interesse pelo tema decorre da transição 
da sociedade de massa para uma sociedade de risco e dos 
instrumentos processuais que desempenham um papel de 
importância definitiva na efetividade do direito, bem como 
no processo de aplicação do direito.

Não obstante a grande questão que se depara na tran-
sição da sociedade de massa, dividida em classe, para a so-
ciedade de risco é o descompasso entre as promessas cons-
titucionais e as possibilidades de sua realização, uma vez 
que o Estado Social não prescinde de um poder político for-
te, de um lado e, de outro, a desconfiança/descompromisso 
coletivo e individual com o seu projeto constitucional. Isso 
porque, se assim concebidos, produziria uma situação de in-
certeza sobre os perigos sociais, nem sempre abarcados pelo 
Estado Constitucional fortalecendo a exclusão social.
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Assim, diante da fluidez das contingências sociais pro-
tegidas, bem como à inexistência de uma orientação inter-
pretativa segura sobre determinados assuntos, vislumbra-se 
a necessidade de uma prestação jurisdicional coletiva a fim 
de garantir uma função social mais efetiva sob o viés admi-
nistrativo. Com isso, o INSS irá tomar as suas decisões em 
conformidade com as orientações jurisprudenciais já conso-
lidadas.

O trabalho está dividido em três partes: na primeira, a 
definição de interesses metaindividuais; na segunda, enun-
ciação dos postulados básicos do direito difuso e por fim a 
defesa dos benefícios previdenciários em ações coletivas.

1. Interesses Metaindividuais 
ou Transindividuais

Os interesses se denominam transindividuais porque 
superam, transcendem o indivíduo, ultrapassando o limite 
da esfera de direitos e obrigações de cunho individual. O pa-
norama dos direitos e interesses desta ordem transindivi-
dual, por afetarem o direito posto individualista até então 
existente, exigiu a busca de instrumentos jurídicos adequa-
dos, isto é, instrumentos próprios que propiciassem o seu 
exercício efetivo e diferenciado, surgindo assim legislações 
que tutelassem os interesses das massas atingidas por 
relações plúrimas.

Nesse sentido, emergem fundamentalmente duas 
grandes espécies de interesses reconhecidos pelos ordena-
mentos jurídicos contemporâneos: os individuais e os tran-
sindividuais ou metaindividuais.



113

O marco jurídico do estudo brasileiro do direito me-
taindividual está no artigo de Mauro Cappelletti, onde se dis-
cute o abismo entre a dicotomia público e privado, que foca 
a complexidade das relações sociais contemporâneas e a fal-
ta de um instrumento jurisdicional apto a dar a devida res-
posta. Na realidade, a complexidade da sociedade moderna, 
com intricado desenvolvimento das relações econômicas, dá 
lugar à situação nas quais determinadas atividades podem 
trazer prejuízos aos interesses de um grande número de 
pessoas, fazendo surgir problemas desconhecidos às lides 
meramente individuais.

 Mauro Cappelletti, ao problematizar a questão da le-
gitimação das ações coletivas, informa que de forma tradi-
cional o problema é resolvido na simplicidade daquilo que é 
reservado ao direito privado ou público, sendo este subdivi-
dido naquilo que é reservado ao povo ou ao Estado.

 Renato Alessi elaborou uma classificação dos interes-
ses públicos como o geral da coletividade e o interesse pú-
blico propriamente dito, sendo aquele o interesse do estado 
enquanto pessoa jurídica e este o interesse comum da cole-
tividade, na defesa dos valores públicos que devem ser pro-
movidos pela coletividade.

Esses interesses sociais, ou seja, aqueles promovidos 
pela sociedade podem ser exteriorizados por qualquer cida-
dão, individualmente ou associado, mesmo que não invo-
que o interesse público, intentando uma ação em defesa de 
seu próprio interesse subjetivo ou de categorias e de classes 
(saúde e ambiente do trabalho, medidas de proteção à infor-
tunística, qualidade de vida do trabalhador, desemprego em 
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massa, assistência médica, enquadramento profissional na 
Classificação Brasileira de Ocupações etc.).

Assim, no que se refere em determinadas situações 
ou riscos sociais, vislumbra-se que não há na atualidade um 
instrumento apto a corrigir ou reparar a ocorrência de deter-
minados danos, em razão da própria impossibilidade técnica 
de retornar àquela situação no status quo ante.

 Não obstante nossa legislação já fizesse referência aos 
direitos e interesses metaindividuais, a defesa desses inte-
resses sociais se consolidaram definitivamente com a edição 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990), que os classificou em direitos e interesses 
difusos, coletivos e individuais homogêneos.

De acordo com Kazuo Watanabe, um dos autores do 
anteprojeto da Lei 8.078/90, a tutela coletiva abrange dois ti-
pos de interesses ou direitos:

a) os essencialmente coletivos, que são os “di-
fusos”, definidos no inc. I do parágrafo único do 
art. 81, e os “coletivos” propriamente ditos, con-
ceituados no inc. II do parágrafo único do art. 
81; b) os de natureza coletiva apenas na forma 
em que são tutelados, que são os “individuais 
homogêneos”, definidos no inc. III do parágrafo 
único do art. 81.

 Assim, temos duas espécies de direitos essencialmen-
te coletivos – ou direitos coletivos lato sensu – que são os 
direitos coletivos strictu sensu e os direitos difusos. Os direi-
tos individuais homogêneos possuem particularidades que 
os diferenciam dos interesses individuais e os excluem da 
classificação de interesses essencialmente coletivos, como 
se verá adiante.
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 No decorrer deste artigo, buscar-se-á demonstrar o ca-
ráter difuso que a atuação da previdência social possui em 
se tratando de benefícios, realizando de forma pontual a di-
ferença entre a defesa dos direitos coletivos e a defesa coletiva 
de direitos.

1.1 Direitos Coletivos lato sensu

 Preliminarmente, antes de aprofundar na noção de di-
reito difuso, mister salientar que por questão de política le-
gislativa, a lei brasileira adotou para a tutela coletiva a classi-
ficação tripartida fulcrada na distinção de interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos.

Diante da inexistência de consenso doutrinário sobre 
a tutela do direito coletivo, no conceito do interesse difuso o 
legislador preferiu adotar conceitos que lhe pareciam mais 
adequados ao Código de Defesa do Consumidor. Essencial-
mente, os interesses individuais homogêneos foram enca-
rados como direito coletivo pelo ordenamento pátrio para 
dar amparo normativo às class action que, embora inspira-
da no direito norte-americano, obteve na legislação nacional 
contornos próprios.

 Verifica-se que a doutrina de vanguarda aponta certa 
ambiguidade entre os interesses difusos e coletivos, uma vez 
que ambos sugerem a noção do que é extenso, de que, por 
serem extensos seriam aplicáveis a muitas pessoas.

Note, porém, que o Código de Defesa do Consumidor, 
no caput do artigo 81, dispõe que a defesa coletiva será 
exercida quando se tratar de direitos e interesses difuso, co-
letivo ou individual homogêneo. Destarte, são interesses que 
a ordem jurídica protege e que dispõe de instrumentos para 
sua satisfação, interesse configurador do direito subjetivo, se 
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atribuível a um sujeito determinado. Ademais, cumpre sa-
lientar que a Carta Fundamental ao elencar as atribuições 
do Ministério Público, no artigo 129, inciso III, diz que cum-
pre ao órgão a defesa de outros interesses difusos e coleti-
vos. Por fim, cumpre salientar que a orientação jurispruden-
cial do Supremo Tribunal Federal diferencia as expressões 
difusos e coletivos.

 Observe-se, no entanto, que não há pretensão de di-
vergir da classificação adotada pela lei, mas far-se-á um 
agrupamento entre os interesses para fins científicos, dada 
a identidade de algumas características, com a análise das 
distintas peculiaridades que as diferenciam uma da outra.

Destarte, para melhor análise do tema proposto, passa-se 
ao estudo dos respectivos conceitos de forma pontual e clara.

1.2 Direito previdenciário em sede 
de interesses difusos

 Difusos são interesses indivisíveis, de grupos indeter-
mináveis de pessoas, entre as quais existe um vínculo fático 
muito preciso. Trata-se de um feixe de interesses individuais 
ligados por pontos em comum. Interesses difusos são os de 
natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeter-
minadas e ligadas por circunstâncias de fato.

 O artigo 81, inciso I, do Código de Defesa do Consumi-
dor diz que difusos são os interesses ou direitos transindivi-
duais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por uma circunstância de fato.

 Assim como os direitos coletivos, os interesses difusos 
são também de natureza indivisível. A grande diferença, en-
tretanto, é que os titulares destes direitos são pessoas inde-
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terminadas e que se encontram ligadas por uma situação de 
fato, enquanto as outras pessoas que figuram como titulares 
dos direitos coletivos e estão por isso estão ligados entre si 
por uma relação jurídica.

 Mancuso de forma cristalina descreve que os interes-
ses difusos se encontram numa ordem crescente de coleti-
vização, baseados nos diversos planos de titularização, or-
denando os interesses de menor titulares para os maiores. 
E assim o demonstra:

Sob este enfoque, caminha-se desde os interess-
es individuais (suscetíveis de captação e fruição 
pelo indivíduo isoladamente considerado), 
passando pelos interesses sociais (interesses 
pessoais do grupo visto como pessoa jurídica; 
da, mais um passo, temos os interesses coleti-
vos), que depassam as esferas anteriores, mas 
se restringem a valores concernentes a grupos 
sociais ou categorias bem definidos; no grau 
seguinte temos o interesse geral ou público 
(referido primordialmente à coletividade repre-
sentada pelo Estado e se exteriorizando em cer-
tos padrões estabelecidos, ou standards sociais, 
como Bem comum, Segurança Pública, Saúde 
Pública). Todavia, parece que há ainda um grau 
de escala, isto é, haveria certos interesses cujas 
características não permitiriam, exatamente, sua 
assimilação a essas espécies. Referimo-nos aos 
interesses difusos.

 Portanto, para o autor, os interesses difusos ultrapas-
sam o interesse público ou geral, pois existe um alto índice 
de desagregação ou de atomização que lhe permite designar 
um número indefinido de indivíduos e cada qual deles ao 
mesmo tempo.

 Para Mancuso, neste mister, o primado recai em valo-
res de ordem social, como o bem comum, a qualidade de 
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vida, os direitos humanos, justiça social, bem-estar, proteção 
social, dentre outros. A fluidez destes valores, em razão da 
volatilidade sobre a sua dimensão e intensidade de aplicação, 
atrai a marca da impessoalidade, pois se cuida de aferir qual a 
postura mais oportuna e conveniente dentre um leque de al-
ternativas, aglutinadas nos diversos grupos sociais interessa-
dos, naquilo que se pode chamar de conflitualidade intrínseca.

 Em matéria previdenciária é possível vislumbrar in-
teresses conflituosos entre si ao se deparar com o reajus-
te anual dos benefícios da previdência social, em que um 
lado se verifica o postulado da manutenção do valor dos 
benefícios em contraponto com a regra da contrapartida. 
O interesse difuso é intrinsicamente conflituoso sempre 
devendo buscar o equilíbrio baseado na sua natureza e na 
responsabilidade ética.

 Exemplifico: a defesa do segurado em juízo face ao re-
gime de previdência social pode repercutir, diante de uma 
determinada de lesão, beneficiários identificáveis. Nesta 
perspectiva, estamos diante da ofensa a interesses individu-
ais e se vários forem os segurados, teremos os chamados 
interesses individuais homogêneos. Assim como na tutela ao 
meio ambiente – interesse difuso por excelência – é possível 
identificar um morador – sujeito de uma relação – que seja 
prejudicado diante de uma lesão específica em razão de uma 
construção irregular feita pelo seu vizinho.

 Por outro lado, e é este o ponto nodal do presente ar-
tigo, se houver ofensa à natureza molecular do benefí-
cio previdenciário em questão, em potencial prejuízo 
a qualquer tipo ou espécie de beneficiários da previ-
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dência social, será suficiente uma só demanda coletiva, 
cuja sentença, nos termos do artigo 103, I, do CDC, fará coisa 
julgada erga omnes. Exemplo disso se verificou nas ocasi-
ões em que os homossexuais brasileiros que viviam em re-
gime de união estável homoafetiva não eram considerados 
dependentes do RGPS.

 Em razão desta indeterminação subjetiva que cerca os 
interesses difusos, configura-se a chamada titularidade aber-
ta, ou seja, podem ser titulares da ação corpos intermediá-
rios da sociedade civil, indivíduos isolados ou o Ministério 
Público. Assim, diante da nossa proposta pergunta-se: quais 
os homossexuais brasileiros que vivem em regime de união 
estável homoafetiva que dependerão de um benefício previ-
denciário futuramente? Quais os cônjuges varões que enviu-
varam de uma segurada especial da previdência social após 
a promulgação da Constituição Federal de 1988, mas antes 
da promulgação da Lei 8.213/91? Não há como identificá-los.

 Na prática, os operadores do direito têm fragmenta-
do os interesses difusos coletivizando-os, ou seja, atribuindo 
apenas a um segmento da sociedade, como moradores de 
um bairro, um Município, um ou mais Estados, ou no nosso 
caso, beneficiários do RGPS. Quando isso ocorre há um des-
virtuamento do interesse difuso para transindividual atomi-
zando os conflitos em pequenos blocos, quando o objetivo 
do legislador é submeter à apreciação nuclear do direito 
protegido na sua configuração molecular para fornecer 
uma tutela jurisdicional mais efetiva.

 Assim, os interesses difusos são interesses metaindi-
viduais que, não tendo atingido o grau de agregação e orga-
nização necessário à sua afetação institucional junto a certas 
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entidades ou órgãos representativos dos interesses já social-
mente definidos, restam em estado fluído, dispersos na so-
ciedade civil como um todo, podendo, por vezes, concernir 
certas coletividades de conteúdo numérico indefinido.

 É nesse mister que se defende a natureza dos bene-
fícios previdenciários como de interesse difuso. Com efei-
to, a nossa proposta é de demonstrar a abertura subjetiva 
do universo dos segurados da previdência social brasileira 
como sujeitos indetermináveis, já que não se pode identifi-
car quem será acometido pela contingência deflagradora da 
concessão do benefício. Os interesses difusos estão soltos, 
desagregados, disseminados entre segmentos sociais, mais 
ou menos extensos, não existindo um vínculo jurídico bási-
co, mas exsurgem de aglutinações contingenciais, nor-
malmente contrapostas entre si.

 Na seara previdenciária se verificam a conflitualidade 
máxima ao se deparar com interesses contrapostos entre si 
no grupo de massa dos beneficiários da Previdência Social 
com o interesse público secundário do Estado na gestão do 
erário público, circunstância observada dentro do postulado 
da seletividade (risco e necessidade).

 Por sua vez, a conflituosidade deriva basicamente de 
uma situação de fato, quais sejam: as contingências sociais. 
Isto é, a circunstância fática que liga essas pessoas ao bem 
indivisível é justamente a ocorrência de um acontecimento 
no mundo fenomênico, devidamente amparado por lei, que 
reclama a proteção social, natureza indivisível da relação di-
fusa, já que o segurado não pode, via de regra, cindi-la.
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2. Ação Civil Pública 
Previdenciária

 De acordo com as lições de Mancuso, diz-se proces-
so coletivo quando a finalidade perseguida é a tutela de um 
interesse metaindividual, não bastando para tal configura-
ção processual a circunstância de figurarem dentre os co-
legitimados ativos os entes políticos e o Ministério Público. 
Pugna-se o caráter coletivo a ser tutelado, onde a prestação 
jurisdicional a ser prestada não poderá ser fracionada ou 
concedida individualmente, exigindo uma manifestação uni-
forme do Poder Judiciário aplicável a todos que se encon-
tram naquele status jurídico.

 Ao contrário do processo civil individualista, o proces-
so coletivo busca a defesa dos interesses transindividuais, 
pertencentes a toda comunidade, ou a grupo de classe de 
pessoas indeterminadas, baseada na concepção de transfor-
mação da realidade social.

 Gregório Assagra de Almeida descreve o processo 
coletivo como um instrumento fundamental no Estado De-
mocrático de Direito, onde a atividade jurisdicional assume 
um papel importante, pois assume uma função social fun-
damental como órgão transformador da realidade social, 
conferindo-lhe efetividade aos direitos e garantias sócias 
constitucionais fundamentais.

 Por outro lado, de acordo com as lições de José Antô-
nio Savaris, temos um direito processual previdenciário, pois
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 Posteriormente, o mesmo autor aponta as principais 
características do direito processual previdenciário, enfati-
zando que o processo civil clássico deverá ceder espaço à 
realidade previdenciária, como exigência do devido processo 
legal em contraponto à adequada tutela jurisdicional a partir 
das seguintes características fundantes da lide previdencial, 
qual seja: a fundamentalidade do bem jurídico previdenciá-
rio, a presunção de hipossuficiência econômica e informa-
cional, a existência de uma suposta contingência social que 
o coloca em situação de necessidade, e o caráter público do 
instituto de previdência. O segurado que não recebe a pres-
tação jurisdicional que determine a concessão do benefício, 
que na verdade faz jus, persiste indevidamente a situação de 
ameaça à subsistência e à dignidade humana. Em razão dis-
to, o mencionado autor conclui que o direito individual fun-
damental à segurança social é de fato indispensável para o 
exercício das liberdades individuais negativas e nada deve em 
importância ao direito fundamental da liberdade física, razão 
pela qual o modelo processual civil clássico não é adequado.

 Conforme pudemos demonstrar, fica por demais claro 
que o processo civil clássico, individualista, não possui mais 
a aptidão de tutelar determinadas categorias de interesses, 
caracterizados por disputas de classe dentro de uma socie-
dade de risco. As ações individuais, direcionadas à jurisdição 
singular não respondem às necessidades atuais de forma 
homogênea. O processo coletivo possui a aptidão de resolver 
questões de larga dimensão e profundidade, decorrentes de 
uma sociedade de risco, constituindo um modelo de presta-
ção jurisdicional onde uma única resposta judiciária possa 
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resolver conflitos de grande magnitude, de maneira homogê-
nea, evitando decisões fragmentadas de forma heterogênea.

 Com isso, busca-se a prestação jurisdicional adequada 
com efetividade do acesso à justiça qualitativa e quantitativa, 
destacando-se à função social do processo. Assim, é lícito 
afirmar que o acesso aos interesses metaindividuais à jus-
tiça trouxe uma conotação político-social para o âmbito da 
função judicante, antes limitada a resolver crises jurídicas 
individuais, com a subsunção do fato à norma de regência, 
em um ambiente subjetivamente delimitado, por meio de um 
método simples de silogismo, amparada pelo efeito de imu-
nização da decisão pela coisa julgada.

 As lides de jurisdição metaindividual são definidas 
pelo seu conteúdo comportando resposta judicial unitária e 
solidária, onde há um núcleo comum. De acordo com esta 
perspectiva, as ações coletivas lato sensu podem ser exerci-
das por meio do Mandado de Segurança Coletivo, Mandando 
de Injunção, Ação Popular e Ação Civil Pública.

 Diante dessa nova vertente aqui apresentada, é impe-
rioso reconhecer que é necessária a todas as pessoas envol-
vidas no exercício da jurisdição coletiva a adoção de novas 
concepções utilitaristas destinadas a resolverem novas ques-
tões sociais, relativizando a aplicação de conceitos técnicos 
e determinadas formalidades da lei processual civil clássica, 
flexibilizando os requisitos de admissibilidade processual 
pra enfrentar o mérito do processo coletivo, como por exem-
plo a atuação dos Sindicatos como legitimado para a propor 
a ação coletiva dispensando-o do requisito pré-constitutivo 
para a sua formação (art. 82, § 1º, IV, do CDC); a concessão 
de tutelas de urgência com fixação de astreintes; a adoção de 
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qualquer modalidade de ação e provimento a ser pretendido, 
desde que metaindividual, como, por exemplo, o Mandado 
de Segurança etc.

 Propomos nesta ocasião a definição de direito pro-
cessual coletivo previdenciário como um ramo do direito 
do direito processual, formado por um conjunto de regras 
e princípios específicos, destinados a resolver lides coletivas 
decorrentes da aplicação in concreto dos benefícios previ-
denciários na sua vertente difusa. Portanto, quando houver 
ofensa à natureza molecular do benefício previdenciário em 
debate, que acarrete prejuízo a todos os segurados da previ-
dência social de forma indiscriminada, o direito processual 
coletivo previdenciário será o ramo do direito a informar a 
jurisdição coletiva, por meio das várias espécies de ações 
coletivas que informam o nosso ordenamento jurídico.

 O objeto material do processo coletivo previdenciário 
é o próprio mérito decorrente da afirmação do direito, isto 
é, a proteção social adequada, considerado neste trabalho 
como bem previdenciário difuso. Por se tratar de um interes-
se destinado a toda coletividade, a indisponibilidade do seu 
conteúdo torna-se uma de suas características. Razão pela 
qual não se admite renúncia por parte de qualquer legitima-
do ativo das ações coletivas, ou transação que implique em 
risco o respectivo direito coletivo.

 Observa-se, porém, os titulares do direito mate-
rial coletivo não se identificam com os legitimados ati-
vos para a propositura da ação coletiva. Com efeito: sua 
disponibilidade se limita ao conteúdo processual do li-
tígio, pois titulares do interesse material são os indiví-
duos, ainda que metaindividualmente considerados.
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 Acredita-se que por medida de cautela, seja na hipóte-
se da não promoção da Ação Civil Pública ou da não viabili-
dade de sua propositura, em respeito ao artigo 9º e parágra-
fos da Lei 7.347/85, é indispensável a remessa destes para o 
Conselho Superior do Ministério Público, para homologar ou 
rejeitar-se por sua promoção.

 A partir desse raciocínio, permita-se concluir em aper-
tada síntese que (i) todos os colegitimados podem desistir da 
ação coletiva uma vez proposta; (ii) todos eles podem assumir 
a titularidade ativa em caso de abandono ou desistência de 
qualquer dos outros; (iii) o Ministério Público não é automa-
ticamente obrigado a assumir a promoção da ação nos casos 
de abandono ou desistência por qualquer dos legitimados.

 A transação, definida como forma de solução da lide 
pela autocomposição por meio de concessões recíprocas, 
veda o legitimado coletivo conduzir o processo por meio de 
concessões quanto ao direito coletivo por ele tutelado pro-
priamente dito. Situação outra se opera na transação sobre a 
forma de cumprimento da obrigação decorrente da lesão ao 
direito coletivo a ser protegido, o que se admite. Nesse mis-
ter que se observa os Termos de Ajustamento de Conduta 
que será estudado em item próprio.

Considerações Finais 

 O principal propósito deste artigo é fixar o Direito Pre-
videnciário como um ramo do direito difuso. A partir dessa 
premissa, a finalidade prática almejada é de difundir Tutela 
Coletiva Previdenciária, propiciando instrumentos adequa-
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dos para a efetividade da prestação jurisdicional.
 Com efeito: o acesso à justiça se reveste no interesse 

de uma coletividade, permitindo a legitimação por parte de 
representante adequado, portador em juízo de interesses e 
direitos, classe de pessoas.

 A utilização da tutela coletiva na seara previdenciária 
resultará em maior efetividade da prestação jurisdicional, 
pois garantirá aos beneficiários da Previdência Social, sejam 
estes presentes ou futuros, maior segurança jurídica diante 
das eventuais ilegalidades perpetrada pelo instituto autár-
quico na expedição de suas instruções normativas. Com isso, 
evita-se a proposituras de várias demandas decorrentes do 
mesmo objeto, com o emprego de inúmeros processos ver-
sando sobre as mesmas controvérsias de forma fragmentária.

 Para isso, busca-se afirmar que a dicotomia entre Di-
reito Público e o que seja Direito Privado, está ultrapassada. 
Isso porque em um Estado tipicamente esculpido em uma 
finalidade social não se permite uma visão estritamente in-
dividualista, cunhada em um critério privado, sem observar 
as categorias de pessoas que compõe o núcleo social.
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Mulheres na Advocacia: um estudo sobre a 
Teoria do Teto de Vidro1

Izadora Tosta Pereira
Angela Aparecida da Cruz Duran

RESUMO: Este estudo encontra-se dentro da temática dos 
Direitos Humanos, tendo em vista que trata dos obstáculos, 
impedimentos, preconceitos, dentre diversos desrespeitos 
aos direitos, os quais acompanham a mulher desde o início 
dos tempos. A Teoria do Teto de Vidro estuda os diversos 
obstáculos que a mulher enfrenta no mercado de trabalho 
em busca da ascensão profissional. Diferentemente dos ho-
mens, que são preparados para ocupar os cargos de poder, 
as mulheres se deparam com um ambiente totalmente ad-
verso, em razão do papel pré-fixado de donas do lar e mães 
por natureza. As profissionais lidam com fatores como a 
dupla jornada, desigualdade salarial, maior rigor nas ava-
liações, menos promoções, assédio, estereótipo de fragili-
dade e incompetência, e tantos outros que demonstram as 
razões com que, embora a maioria de profissionais na atu-
alidade sejam mulheres, os cargos de gestão, principalmen-
te no âmbito jurídico, são ocupados majoritariamente por 
homens. Vale ressaltar que, em relação às mulheres negras 
as dificuldades de ocupar os espaços de poder contêm uma 
dimensão ainda maior, porque além da desigualdade de gê-
nero, as mesmas precisam lidar com o racismo estrutural. 
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Buscou-se por meio de pesquisa nas bibliotecas, em livros, 
artigos, resenhas e bancos de dados físico e informatizados, 
em relação ao tema, estudar a ocupação das mulheres no 
mercado de trabalho e os diversos obstáculos enfrentados 
por estas no âmbito organizacional, especificamente na car-
reira jurídica. Ao final, foi possível identificar que, embora a 
carreira jurídica empodere essas mulheres, elas ainda não 
alcançaram posições de poder e comando.
Palavras-Chave: Teoria do Teto de Vidro; Mulher; Mercado 
de Trabalho; Papéis de Gênero.

ABSTRACT: This study is within the theme of Human Ri-
ghts, considering that it deals with obstacles, impediments, 
prejudices, among various disrespect for rights, which ac-
company women since the beginning of time. The glass cei-
ling theory studies the various obstacles that women face in 
the job market in search of professional advancement. Un-
like men, who are prepared to occupy positions of power, 
women are faced with a totally adverse environment, due 
to the pre-fixed role of housewives and mothers by nature. 
Professionals deal with factors such as double shifts, salary 
inequality, more rigorous evaluations, fewer promotions, 
harassment, stereotypes of fragility and incompetence, and 
many others that demonstrate the reasons why, although the 
majority of professionals today are women, management po-
sitions, mainly in the legal field, are mostly occupied by men. 
It is worth mentioning that, in relation to black women, the 
difficulties of occupying the spaces of power have an even 
greater dimension, because in addition to gender inequali-
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ty, they need to deal with structural racism. It was sought, 
through research in the bibliographical in books, articles, 
reviews and fictitious and computerized databases, in rela-
tion to the theme, to analyze the occupation of women in 
the labor market and the various obstacles faced by them in 
the organizational scope, especially in the legal career. In the 
end, it was possible to identify that, although the legal career 
empowers these women, they have not yet reached positions 
of power and command.
Keywords: Glass Ceiling Theory. Women. Jobmarket. Gen-
der Roles.

Introdução

Este estudo fez parte da monografia apresentada como 
requisito para a obtenção do grau de Bacharela em Direito 
pela Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul – Unida-
de Universitária de Paranaíba, de uma das autoras, em de-
corrência do término do curso de Direito. O presente artigo, 
Mulheres na Advocacia: um estudo sobre a Teoria do Teto de 
Vidro, investigou a atuação das profissionais do direito sul-
-mato-grossense nas várias esferas do Direito. Para tanto se 
estudou a Teoria do Teto de Vidro formulada pela área da 
administração que consiste em identificar barreiras sutis e 
imperceptíveis, que agem limitando o desenvolvimento pro-
fissional e ocupação de altos cargos executivos pelas mulhe-
res por ser reflexo da cultura machista.

Este artigo se desenvolve em três momentos, primeiro 
se tratará do contexto histórico de criação do curso de Di-
reito e de onde as mulheres se encontravam neste aspecto, 
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uma vez que, apenas ingressaram no ensino superior após 
64 anos da criação do curso. Apresenta-se algumas mulheres 
que se destacaram no Direito, as pioneiras na prática forense.

Em seguida descreve-se a Teoria do Teto de Vidro, 
apontando a inserção das mulheres no mercado de trabalho 
e a maneira como a cultura das organizações e os padrões de 
comportamento dessas relações estabelecem barreiras a as-
censão feminina. Em terceiro plano é feita uma descrição sobre 
os dados da composição das diretorias da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil em diversos âmbitos, além de apontar a compo-
sição do tribunal pleno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
do Sul. Por fim, é descrita a concepção das relações que per-
meiam a Advocacia de Paranaíba nos escritórios da comarca.

1. O ingresso das mulheres 
na faculdade de Direito

Por toda a história, a mulher é descrita por meio das 
necessidades masculinas, idealizada por todo o século como 
a dona do lar, aquela que, pelo matrimônio, passa do poder 
do pai para a posse do marido, incumbida dos afazeres do-
mésticos, administradora do lar, parideira e à disposição das 
vontades do marido (OLIVEIRA; MIALHE, 2015, p. 15).

Por isso, a presença tardia das mulheres no curso de 
Direito e na Educação como um todo, está diretamente atre-
lada à concepção histórica de papéis de gênero, o que garan-
tiu que o homem ocupasse os espaços públicos e as mulhe-
res ficassem restritas aos espaços privados, como ocorreu 
no curso de Direito, que até então era considerado uma ciên-
cia masculina (COSTA; SOUZA, 2017).



132

Os primeiros cursos jurídicos foram criados em 1827, 
em São Paulo e em Olinda, com a primeira graduação de 
advogados em 1831 (NASCIMENTO, 2016, p. 10). O intuito da 
graduação era formar homens que atuassem como magis-
trados, peritos e advogados, bem como deputados e senado-
res, profissionais hábeis que pudessem ocupar os espaços 
públicos, por isso, apenas 64 anos após a criação do curso 
é que as mulheres conquistaram o direito a se tornarem ba-
charéis (FERRAZ; OLEA, 2019, p. 667).

Por outro lado, em uma sociedade que não espera que 
mulheres alcancem o sucesso profissional, por se tratar de 
um ambiente criado exclusivamente para homens, pionei-
ras como Myrthes Gomes Campos, Maria Augusta Saraiva, 
Bernadete Pedrosa, Esther de Figueiredo Ferraz, Belmira 
Vilhanueva e Ellen Gracie Northfleet, enfrentaram as barrei-
ras e preconceitos de suas épocas, cujas ações mudaram o 
ambiente jurídico historicamente entendido como masculi-
no. Contudo, o título de bacharel conquistado por essas mu-
lheres era ilusório, apenas criava uma falsa realidade, pois 
mesmo que bacharelas, eram impedidas de exercer plena-
mente a profissão (FERRAZ; OLEA, 2019, p. 670).

Myrthes Gomes Campos se graduou em 1898, na Fa-
culdade Livre de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janei-
ro, e foi consagrada a primeira mulher a efetivamente exer-
cer a advocacia (FERRAZ; OLEA, 2019, p. 670). Pela primeira 
vez na História do Brasil uma mulher requereu o ingresso 
nos quadros de advogados do até então Instituto dos Advo-
gados Brasileiros, feito este que foi negado pela classe, já que 
era considerado um verdadeiro absurdo um ser frágil como 
a mulher ocupar os espaços da advocacia. Myrthes, mesmo 



133

não compondo o quadro de advogados da época, cumpriu 
o papel de primeira mulher a ocupar o lugar de fala em um 
tribunal (FERRAZ; OLEA, 2019, p. 671).

Apenas em 1906, oito anos após a graduação de Myr-
thes, a comissão entendeu que não havia nenhum óbice legal 
ao exercício da advocacia pela mulher, e aprovou a filiação 
da advogada (FERRAZ; OLEA, 2019, p. 674). Esse marco his-
tórico permitiu “o exame de matérias como o divórcio, o tra-
balho feminino, as caixas de maternidade, o trabalho infantil 
e a regularização do trabalho em geral” (GUIMARÃES; FER-
REIRA, 2009, p. 143).

Em 1897, Maria Augusta Saraiva ingressava na Facul-
dade de Direito do Largo São Francisco, e em 1902 se tornou 
a primeira mulher bacharel em São Paulo (COSTA, 2012). 
A advogada e educadora foi homenageada, em 24 de setem-
bro de 2018, compondo, entre os 17 homens homenageados 
no Tribunal de Justiça de São Paulo, o primeiro busto femini-
no dentro do Palácio (OAB/SP, 2018).

Por sua vez, a advogada Bernadete Pedrosa foi a pri-
meira mulher a ser admitida como professora de Direito em 
Recife, “ela foi do Departamento de Direito Público Geral e 
Processual da UFPE. Admitida em 1965, aposentou-se em 
1998. Em novembro de 2006, ela recebeu o título de Profes-
sora Emérita” (MIGALHAS, 2016). Professora, filósofa e ad-
vogada de oficio, Bernadete ocupava a 29º cadeira da Acade-
mia Pernambucana de Letras Jurídicas (APLJ), e era Diretora 
Cultural atuante nas gestões da instituição. Maria Bernadete 
Neves Pedrosa “faleceu em 07 de novembro de 2013 e seu 
corpo foi velado no hall principal da Faculdade de Direito do 
Recife” (UFPE, 2020).
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Bacharela pela Faculdade de Direito da USP, Esther de 
Figueiredo Ferraz marcou a história de conquista das mulhe-
res advogadas nos anos 40, tornou-se a primeira mulher a 
exercer o cargo de ministra no Brasil, entre 1982 e 1985, du-
rante o Governo João Baptista Figueiredo, ocupando a pasta 
da Educação. Esther sagrou-se a primeira mulher em toda 
América Latina a se tornar reitora da Universidade Macke-
nzie, entre 1950 e 1960 e nos anos de 1971 a 1973 exerceu 
o cargo de Secretária da Educação do Estado de São Paulo 
(MIGALHAS, 2016). 

No Estado de Mato Grosso do Sul quem se destaca 
como pioneira na advocacia feminina é Belmira Vilhanueva, 
nascida em novembro de 1944, na cidade de Ponta Porã, 
concluiu a graduação em 1982, na cidade de Campo Grande. 
Atualmente, aos 75 anos de idade e aos 31 anos de carrei-
ra na área penal, exerce a profissão em busca de justiça e 
efetivação dos direitos individuais (OAB/MS, 2020). Ganhou 
espaço na profissão, entre 1990 e 2000, entretanto, enfren-
tou diversas barreiras na profissão decorrente da estrutura 
machista que se encontrava. A classe jurídica da época se 
mostrou preconceituosa ao exercício da advocacia feminina. 
A advogada se mostrou persistente e eficiente, o que a levou 
ao destaque na profissão (OAB/MS, 2020).

Por fim, em 23 de novembro de 2000, durante o gover-
no Fernando Henrique Cardoso, Ellen Gracie Northfleet, foi 
nomeada ministra do Supremo Tribunal Federal (STF), e 21 
dias após, tornou-se a primeira mulher na história a ocupar 
uma das onze cadeiras da corte (CONSULTOR JURÍDICO, 
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2011). Ellen foi um importante nome em toda história do STF, 
isto porque, desde a criação da Corte em 1828, a sua consti-
tuição era feita em sua totalidade por homens, o que mudou 
apenas no ano 2000. Na ordem de antiguidade, entre os 152 
homens, Ellen Gracie Northfleet ocupou a posição 153º como 
primeira ministra da corte (ALCÂNTARA, 2002).

Percebe-se que, como em todas as esferas sociais, nas 
carreiras jurídicas não foi diferente, as mulheres foram lan-
çadas em ambientes que, constantemente, repudiaram sua 
presença, já que, os papéis predefinidos pela sociedade não 
previam que mulheres pudessem alcançar tanto sucesso 
quanto os homens.

2. A teoria do teto de vidro 
no âmbito organizacional

A conceituação da Teoria do Teto de Vidro (TTV) é im-
prescindível a demonstração das barreiras que atuam ao pon-
to de impedir a ascensão das mulheres aos cargos de lideran-
ça, nesse sentido Yanne Teles (2020) descreve a TTV como:

[...] um fenômeno utilizado para fazer referência 
às barreiras que sofrem as mulheres no âmbi-
to laboral. Tal teto é o responsável pela conde-
nação e faz com que elas permaneçam na base 
da pirâmide econômica, impedidas de ascender 
a um cargo diretivo.

 Posto isso, referido fenômeno é consequência das de-
sigualdades de gênero, e no âmbito organizacional impede 
o desenvolvimento profissional e ocupação de altos cargos 
executivos pelas mulheres, uma vez que “a realidade orga-
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nizacional atual, representada pela continua exclusão de 
mulheres dos postos de comando e visibilidade, pode ser o 
reflexo dos valores dos grupos masculinos, que consideram 
não ser aquele o lugar próprio para o grupo psicológico for-
mado pelo gênero feminino” (STEIL, 1997, p. 68). E Rocha et 
al. (2014, p. 7) prosseguem afirmando que: “Os motivos que 
revelam essa observação são barreiras sutis e imperceptíveis 
impeditivas de oportunidades de carreira ao gênero femini-
no”, tais como desculpas que não convencem, ou mesmo 
justificativas inverídicas de proteção a elas mesmas, que na 
verdade traduzem a vontade, ainda que na maior parte das 
vezes inconsciente de manutenção de poder, de discrimina-
ção de gênero, desconfiança, comodidade e até medo da ca-
pacidade e domínio feminino.

O ambiente no qual as empresas operam são marca-
dos por crenças e valores que formam a cultura organizacio-
nal, essa rede de comunicação e comportamentos são cria-
dos e mantidos a partir de concepções masculinas, assim, 
“ser homem” tem sido um requisito para ter sucesso, isto 
porque as mulheres, nas palavras de Betiol e Tonelli (1991, 
p. 18) “[...] não tem tantas possibilidades de erro quanto o 
homem, isto é, se ela errar, além do erro ‘ainda é mulher e o 
tombo é maior’”.

Em outras palavras, a depender da cultura organiza-
cional, o erro do homem é normalmente aceitável, e no que 
tange à mulher, esta deve ser excessivamente cautelosa, não 
por ser um traço de sua personalidade, mas por ser exigível 
uma perfeição irreal. O fato de serem mulheres, ainda faz 
persistir a desconfiança em sua atuação. O tombo é maior, 
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justamente porque a estrutura social permite que o homem 
erre durante sua evolução, mas quando se trata da mulher, 
esta não tem a mesma prerrogativa.

Considerando a segregação sexual e desigualdade re-
muneratória, tendo em vista que, embora a mão de obra fe-
minina tenha auferido força, esta continua sendo subalterna 
(LUCAS et al., 2010), algumas organizações tendem a imple-
mentar medidas com a finalidade de repelir os cenários de 
discriminação, no entanto, as mesmas sempre encontram 
barreiras implícitas, como, por exemplo, a não aceitação do 
preconceito e da discriminação racial (FLEURY, 2000), por 
esse motivo, embora as organizações relatem um ambien-
te “politicamente correto”, são palco diário de subordinação 
erotizada das mulheres no mercado de trabalho (IRIGARAY; 
VERGARA, 2009).

Em relação às mulheres negras, estas estão ainda mais 
distantes dos altos cargos hierárquicos em comparação às 
mulheres não negras, pois estão sujeitas ao racismo estrutu-
ral, ao desemprego e na escala salarial ocupam o pior lugar, 
vítimas do duplo preconceito (AGUIAR; SIQUEIRA, 2007).

Dentro das empresas, as discriminações seguem cer-
tos padrões, sem que possam efetivamente prejudicar o 
agressor. Estas ocorrem em forma de piadas ou brincadei-
ras constrangedoras, fazendo com que as vítimas, geralmen-
te mulheres, negros, deficientes e homossexuais se sintam 
inferiores. Fato é que “Em todos os casos de discriminação 
a vítima sempre sai enfraquecida de alguma maneira [...]”, 
quando não é demitida. Ademais, em 70% dos casos as ví-
timas se autorresponsabilizam pelos constrangimentos” 
(AGUIAR; SIQUEIRA, 2007, p. 10).
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Isto posto, Irigaray e Vergara (2009, p. 11) apontam que:

[...] as mulheres que ascenderam profissional-
mente recorreram a estratégias de simulação 
do comportamento masculino: buscaram falar 
menos e de forma mais direta, se assexu-
alizaram, vestindo terninhos de tons escuros, 
bem como passaram a gesticular menos. 

Para resumir, ao reproduzir características masculinas 
em prol de uma mera possibilidade de reconhecimento e res-
peito, as mulheres reproduzem o machismo que age repelin-
do a sua presença porque ainda não encontraram outro meio 
de permanecer em um espaço que não foi pensado para elas.

Irigaray e Vergara (2009, p. 14) concluem que:

Apesar de atitudes e comentários machistas, os 
homens, na maioria das vezes, não se percebem 
como tal. Este comportamento, geralmente, é 
travestido em falas que, na aparência, são politi-
camente corretas, proferidas suavemente, ou es-
condido sob a máscara do humor, o que eviden-
ciou que a cultura nacional brasileira prevalece 
sobre as culturas organizacionais [...].

 O que os autores explicam é que geralmente, para os 
homens, seu comportamento, atitudes, falas, gestos, brinca-
deiras etc., não são machistas, ofensivos, depreciativos, des-
prezíveis e nem mesmo tem a intenção de ofender, magoar, 
desrespeitar, há em seus pensamentos uma “naturalização” 
da supremacia masculina que sequer percebem. Além disso, 
tal comportamento segue a lógica estrutural da sociedade bra-
sileira, a de o pessoal se inserir no público, no organizacional.

Outro ponto que merece um maior destaque é a ma-
ternidade. Embora elas já lidem com a dupla jornada devido 
às tarefas domésticas, muitas promoções e oportunidades 
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de crescimento nos cargos administrativos lhes são negadas 
em razão da mera possiblidade de gravidez. Para Betiol e To-
nelli (1991, p. 28): “Parece não ter havido ainda tempo hábil 
para a executiva provar que pode conciliar trabalho e mater-
nidade. As empresas acabam por preferir o certo por aquilo 
que, em sua ótica, seria duvidoso.”

Para Miltersteiner et al. (2020, p. 409), as principais bar-
reiras à ascensão da mulher hierarquicamente, são “[...] pre-
conceito; resistência à liderança feminina; estilo de liderança, 
demandas da vida familiar” e investimento em “capital social”.

No que tange às mulheres que conseguiram romper 
com o teto de vidro, os autores Alencar e Amarante (2020, p. 
75) enfatizam que:

[...] o fato dessas mulheres terem rompido o 
teto de vidro não as torna imune às inúmeras 
formas que o machismo assume no mundo 
corporativo ou na vida pessoal. Apenas indica 
que conseguiram chegar mais longe em termos 
de carreira, do que a maioria das profissionais 
consegue. Em um cenário de igualdade entre os 
gêneros, isso não seria sequer objeto de estudo, 
pois profissionais teriam suas carreiras determi-
nadas por variáveis como desempenho, qualifi-
cação, conhecimentos, habilidades e atitudes e 
não pelo fato de serem homens ou mulheres.

 Em suma, embora algumas mulheres tenham rompi-
do o teto de vidro no Brasil, elas não estão isentas das dis-
criminações de gênero. Por outra banda, a maior parte das 
mulheres ainda não conseguiu romper o teto de vidro, não 
viu sua capacidade de liderança, gestão e competência ser 
reconhecida e o pior de tudo, a maioria ainda sofre com o 
machismo, o preconceito, a ridicularização, o desprezo, o 
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descaso, a infantilização, a erotização e tantas outras formas 
de discriminação ainda praticadas no mercado de trabalho.

3. As advogadas e o Teto de Vidro

Quando se analisa a realidade atual das advogadas é 
possível identificar que, como as profissionais de outras áre-
as presentes no mercado de trabalho, elas lidam diariamente 
com a bipolaridade do trabalho feminino, e nas palavras de 
Machado (2018, p. 133):

Considerando as mudanças que o universo 
jurídico tende a sofrer nas próximas décadas, a 
busca pela igualdade entre os sexos, no âmbito 
da advocacia, precisa enfrentar as dificuldades 
por dois vieses. Será necessário continuar en-
frentando os entraves estabelecidos, como os 
estereótipos imputados às mulheres, a divisão 
do tempo nas tarefas domésticas, e também 
problematizar e encarar esse novo dilema, ainda 
sem muitas pesquisas e dados disponíveis para 
o desenvolvimento de soluções.

Partindo dessa premissa, é possível compreender os 
motivos que limitam muitas advogadas à base da carreira 
profissional. Um olhar raso para a lista de aprovados nos 
Exames de Ordem pode demonstrar uma ideia equivocada 
de igualdade.

Em termos gerais, as mulheres representam um total 
de 614.261 e os homens 611.116 dos profissionais regulares 
e recadastrados no âmbito federal. Em Mato Grosso do Sul, 
dentre os 15.833 inscritos até setembro de 2021, 7.538 são 
mulheres e 8.295 são homens (OAB, 2021). 

Ocorre que, essas mesmas mulheres não estão pre-
sentes nos grandes órgãos públicos e nas diversas posições 
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de gerência e de liderança nesta seara.
Os cargos administrativos do Tribunal de Justiça de 

Mato Grosso do Sul, por exemplo, são composto por 4 de-
sembargadores homens (TJMS, 2021). O órgão pleno do Tri-
bunal, é composto por 35 desembargadores, dos quais ape-
nas 3 são mulheres (DSA, 2021).

No que tange às seccionais de Mato Grosso do Sul, 
desde o primeiro mandato em 1979 a 2015, a presidência das 
chapas foi composta por um total de 90% de homens. A pri-
meira e única mulher a presidir a instituição foi Elenice Pe-
reira Carille (OAB/MS, 2018b) por dois mandatos, no período 
de 1989 a 1992 (FARIAS; COSTA; VIEIRA, 2017). Aqui tam-
bém há uma discrepância em relação às mulheres, observe-
-se que, somente em 1989 uma mulher chegou à presidência 
da OAB/MS e uma única vez!

Embora, atualmente, a presidência da seccional de 
Mato Grosso do Sul siga o padrão masculino, outros Esta-
dos modificaram a estrutura funcional de seus órgãos ao 
elegerem, em muitos casos pela primeira vez, uma mulher 
ao cargo de presidência da instituição. No Paraná, com 60% 
dos votos, Marilena Winter foi eleita a primeira mulher no 
comando da OAB/PR (JURINEWS, 2021b), e na maior seccio-
nal do país, “[...] a professora e advogada criminalista Maria 
Patrícia Vanzolini Figueiredo será a primeira mulher a presi-
dir a Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional São Paulo” 
(JURINEWS, 2021e). Bahia também é destaque nesta eleição, 
onde a advogada Daniela Borges, da chapa União pela Advo-
cacia, foi eleita a primeira presidente mulher da Ordem dos 
Advogados do Brasil da seccional (JURINEWS, 2021c). Ainda, 
em Mato Grosso, com 52,2%, que correspondem a 4.642 vo-
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tos, Gisela Cardoso é a nova presidente eleita da Ordem dos 
Advogados do Brasil (JURINEWS, 2021d). E, por fim, mais 
uma mulher de destaque, Claudia Prudêncio foi eleita presi-
dente da OAB Santa Catarina (JURINEWS, 2021a).

E ainda, na tentativa de investigar acerca da composi-
ção dos escritórios de advocacia no Município de Paranaíba, 
por meio da correspondência encaminhada para a Seccional 
de Campo Grande, aos cuidados do Sr. Secretário-Geral, foi 
possível identificar o quantitativo de escritórios de advoca-
cia instalados no município de Paranaíba, equivalendo a 10 
(dez) sociedades registradas no sistema institucional, sendo 
que apenas 2 (duas) sociedades possuem sócias mulheres 
em sua constituição (FERREIRA JUNIOR, 2021). Ou seja, ape-
nas 20% dos escritórios de advocacia em funcionamento em 
Paranaíba são chefiados ou dirigidos por mulheres.

Por fim, ressalta-se ainda que, partindo do pressupos-
to dos papéis de gênero, a sociedade não avançou como se 
pensava, muitas advogadas ainda são impedidas de ascen-
derem profissionalmente, também no âmbito privado, em 
decorrência de todos os obstáculos já descritos neste traba-
lho. Ser mulher, e principalmente, ser uma mulher no âmbito 
da advocacia, nunca foi e não é fácil.

Considerações Finais

A advocacia no Brasil passou por constantes modifica-
ções, lado a lado com a luta trilhada pelas mulheres durante 
séculos pelo seu legítimo direito de escolha. É fato que atual-
mente a graduação em Direito é composta por uma maioria 
de mulheres no seu corpo discente e nos patamares iniciais 
da advocacia, entretanto, representam a minoria nos cargos 
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executivos e de gerência no mercado de trabalho.
Em toda a estruturação social existe uma delimitação 

explicada por este fenômeno, sendo ele um padrão cultural 
que age repelindo a presença de mulheres nos espaços de 
poder. Na sistemática do mercado de trabalho, as mulheres 
são definidas como autoritárias, incapazes de tarefas com-
plexas, são tratadas com desprezo, erotização, infantilização, 
são discriminadas funcionalmente em uma alusão à mater-
nidade, e quando são vistas com proatividade, boa liderança 
e dinamismo, logo são identificadas com qualidades de um 
profissional masculino. Ou seja, ainda não se considera atri-
butos de boa liderança e gestão como competências, tanto 
masculinas, quanto femininas.

Além disso, aquelas que ascendem assimilam o suces-
so à meritocracia, impossibilitando o aprendizado de outras 
mulheres por meio de suas experiências. Em outras palavras, 
em muitos casos as mulheres estão reproduzindo o mesmo 
machismo que age repelindo a sua presença, ou porque ain-
da não encontraram outro meio de permanecer em um espa-
ço que não foi pensado para elas ou porque não reconhecem 
em si a mesma competência.

 Dessa forma, como em todo mercado de trabalho, a 
advogada também lida com a bipolaridade do trabalho femi-
nino decorrente da divisão sexual do trabalho, além do mais, 
quanto ao recorte racial, advogadas negras sofrem duas ve-
zes mais, já que são vítimas do racismo e do machismo em 
sua vivência social e profissional. 

 No que concerne aos dados apresentados nesta pes-
quisa, é possível concluir que, embora o número de advoga-
das supere o número de advogados em quase todas as sec-
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cionais da federação, a presença dessas mulheres nos cargos 
de gerência dos órgãos superiores é quase inexistente. 

Outrossim, quando a questão envolve a profissão no 
âmbito privado, embora a massificação de advogadas nos 
grandes escritórios jurídicos tenha mudado constantemente 
seu formato, é importante ressaltar, que ainda existem for-
tes resquícios do padrão masculino sob o qual o direito foi 
construído, o que dificulta a progressão de carreira das advo-
gadas. Isso porque a profissão ainda não se adequou à pre-
sença, ao ingresso dessas mulheres e das limitações decor-
rentes da dupla jornada. A maternidade, ainda é encarada 
como incompatível com o exercício da profissão, bem como 
todas as atividades reprodutivas, ou também a abdicação 
delas, em suma, os critérios de avaliação continuam sendo 
sistematizados a partir de padrões masculinos.

Em relação à composição dos cargos de presidências 
das seccionais da OAB, percebe-se que a maioria delas segue 
um padrão masculino de gerência, são poucas aquelas presi-
didas por mulheres.

Em se tratando da subseção da OAB de Paranaíba, foi 
possível identificar que apenas 20% dos escritórios da co-
marca são compostos por sócias ou chefiados por advoga-
das. O que demonstra a maneira como as relações jurídicas 
ainda são estruturadas. Homens no topo e mulheres na base.

Por fim, o estudo é de grande relevância, na medida 
em que traduz um caminho efetivo em busca do rompimento 
da TTV. Isso porque ao questionar as limitações à ascensão 
profissional em suas respectivas carreiras, depara-se com 
os padrões sociais de comportamento masculino, os quais 
historicamente vem sendo mecanismos de repressão femi-
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nina, e demonstra a importância de romper com esse longo 
ciclo de amarras sociais. Quando uma mulher reivindica um 
espaço que não foi construído para si, ela se depara com in-
contáveis discriminações, mas também age modificando as 
relações histórico-sociais, essa é a finalidade.
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Julgamento pelo STF das Políticas Públicas 
no Enfrentamento da COVID-19 e a Tutela dos 

Direitos Sociais como Direitos Humanos
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Daniele Silva Lamblém Tavares

Resumo: A Pandemia da Covid-19 pode ser afirmada como 
marco divisor e de consolidação da necessidade da harmo-
nia entre os Poderes da República, na construção de uma 
sociedade justa e solidária. Os paradigmas dos julgamentos 
pelo STF, sobretudo, por iniciativa de provocações de Parti-
dos Políticos, em especial, a medida cautelar na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade – ADIn nº 6.343, que busca equa-
cionar as políticas públicas no enfrentamento da Covid-19, 
com reconhecimento de regras competências no federalismo 
entre os quatro entes federados, ou seja, a União, os Estados-
-membros, o Distrito Federal e os Municípios. De modo a 
consolidar os direitos sociais, entre eles a saúde, como Direi-
tos Humanos. O objetivo é analisar os impactos da decisão 
da ADIn nº 6.343, do STF, na formulação das Políticas Públi-
cas e o respeito ao federalismo. A metodologia, foi a pesqui-
sa bibliográfica e documental. Os resultados indicam que o 
julgamento pelo STF das políticas públicas no enfrentamento 
da Covid-19 propiciou a reflexão sobre a responsabilidade 
dos entes federativos no enfrentamento da crise sanitária 
imposta e sobre a necessidade de tutelar os Direitos Sociais 
como Direitos Humanos. As conclusões apontam que, para 
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o equilíbrio necessário da divisão de competências, pautan-
do-se nos critérios de Direitos Humanos, ainda é preciso en-
tender que as Políticas Públicas se destinam em ultima ratio 
à proteção e à concretude dos Direitos Sociais e, por conse-
quência, dos Direitos Humanos.
Palavras-chave: Políticas Públicas; Equidade; Federalismo.

ABSTRACT: The Covid-19 Pandemic can be established as 
a dividing and consolidating mark of the need for harmony 
between the Powers of the Republic, in the construction of a 
fair and solidary society. The paradigms of the judgments by 
the STF, above all, on the initiative of provocations by Polit-
ical Parties, in particular, injunction in the Direct Action of 
Unconstitutionality – ADI No. 6.343, which seeks to equate 
public policies in confronting Covid-19, with recognition of 
competence rules in federalism among the four federated 
entities, that is, the Union, the Member States, the Federal 
District and the Municipalities. In order to consolidate social 
rights, including health, as Human Rights. The objective is 
to analyze the impacts of the decision of ADI nº 6.343, of the 
STF, in the formulation of Public Policies and respect for fed-
eralism. The methodology was the bibliographical and doc-
umental research. The results indicate that the judgment by 
the STF of public policies in dealing with Covid-19, provided 
for reflection and the responsibility of federative entities in 
dealing with the imposed sanitary crisis. And that the need 
to protect Social Rights as Human Rights. The conclusions 
point out that the necessary balance of the division of com-
petences, based on the criteria of Human Rights, it is still 
necessary to understand that Public Policies are ultimately 
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intended for the protection and concreteness of Social Rights 
and, consequently, for Human Rights.
Keywords: Public Policies. Equity. Federalism.

Introdução

Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde – OMS, emitiu Declaração de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Internacional e, em 11 de março de 
2020, editou Declaração Pública reconhecendo que o contá-
gio pela Covid-19 atingiu o estágio de pandemia.

No Brasil, a doença chegou em fevereiro do mesmo 
ano e a doença provocada pela Covid-19 se espalhou em um 
crescente número de casos, dando início às primeiras ações 
governamentais de medidas sanitárias e de contenção da 
propagação. Medidas como lockdown, distanciamento so-
cial, uso de máscara, álcool em gel e outras tantas medidas 
sanitárias surgiam no cenário social.

O cenário da pandemia aponta os números crescentes 
de pessoas contaminadas, refletindo no número de óbitos 
de forma alarmante, o que desafia o sistema de saúde, e de 
outro lado, a economia é absurdamente abalada, em grande 
parte em razão das medidas de isolamento.

Os fatos sociais locais e mundiais refletem na ordem 
jurídica, pois, a Justiça é atividade essencial, tem o dever 
de prestar tutela jurisdicional efetiva aos direitos e garan-
tias fundamentais, sejam individuais ou coletivos (CF/88, art. 
5º), e aos direitos sociais, tais como a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social (CF/88, art. 6º), tendo como 
destinatário final a dignidade da pessoa humana.
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Leis, Medidas Provisórias, Decretos foram editados em 
todas as esferas de competência, dispondo sobre medidas 
sanitárias e de enfrentamento e contenção da propagação da 
pandemia. No plano federal, promulgou-se a Lei nº. 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, que “dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de impor-
tância internacional decorrente do coronavírus responsável 
pelo surto de 2019”.

No âmbito do Poder Judiciário, o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) editou a Resolução nº 313, de 19 de março de 
2020, do CNJ, que “estabelece, no âmbito do Poder Judiciário, 
regime de Plantão Extraordinário, para uniformizar o funcio-
namento dos serviços judiciários, com o objetivo de prevenir 
o contágio pelo novo Coronavírus – Covid-19, e garantir o 
acesso à justiça neste período emergencial”.

Destarte, deflagaram-se modificações administrati-
vas e legislativas urgentes e intensas, em caráter nacional 
e global, assim como os planos de ação de todos os setores 
da sociedade decorrentes da pandemia acarretaram em um 
processo de modificações intensas em todo o corpo jurídico 
brasileiro. Dessa forma, faz-se necessário o estudo e a de-
limitação do problema dentro do ponto de vista teórico do 
presente estudo. 

O trabalho se baseou nas principais decisões proferi-
das pela mais alta corte do país, iniciada pela calamidade 
pública decretada nas esferas federal e estadual em razão da 
Covid-19. De acordo com informações prestadas no site do 
STF, desde o início da pandemia, sua pauta de julgamento 
vem sendo organizada de maneira a dar prioridade aos ca-
sos relacionados à pandemia. 
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1. Julgamento pelo STF das Políticas Públicas 
Relacionados à COVID-19

 O Supremo Tribunal Federal (STF) disponibilizou uma 
resenha dinâmica no seu site com informações atualizadas 
diariamente sobre seus julgamentos denominada “Painel de 
ações Covid-19”. O objetivo é proporcionar transparência aos 
cidadãos mediante um resumo das decisões, cujo julgamen-
to foi priorizado no primeiro semestre de 2021. Até o primei-
ro semestre de setembro desse ano, 12.363 decisões foram 
prolatadas sobre a pandemia desencadeada pela Covid-19, 
distribuídas em 9.572 diferentes processos.

Essa expressiva produção de julgamentos proferidos 
pela Corte Suprema provém, em sua maioria, da enorme 
conflituosidade advinda de situações vinculadas com a pan-
demia, mormente por uma intensa produção normativa, seja 
de natureza legislativa ou regulamentar proferidas por todas 
as entidades federativas.

De acordo com o site “www.leismunicipais/corona-
vírus”, até a presente data foram editadas 47.758 leis pelos 
Municípios brasileiros e 2.242 leis pelos Estados, todas refe-
rentes ao coronavírus.

Assim, essa expressiva produção legislativa produziu 
inúmeros questionamentos e conflitos judiciais, desaguando 
muitos deles no STF, considerados de natureza constitucio-
nal. Ações Diretas de Inconstitucionalidade que envolvem 
questões de competência legislativa no atual cenário foram 
levadas ao conhecimento do STF, como são os casos das 
ADIs 6.341 e 6.343.
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Verifica-se que, embora a origem de todos os conflitos 
seja a pandemia gerada pela Covid-19, os temas são variados 
e complexos, instando o Poder Judiciário a manifestar e de-
cidir sobre questionamentos relacionados especialmente a: 
a) competência para fixar medidas de proteção à saúde no 
plano federativo; b) legitimidade material para imposição de 
medidas, tais como de uso de máscaras, isolamento, funcio-
namento de atividades econômicas, irredutibilidade dos sa-
lários, livre exercício de cultos religiosos, proteção de dados 
e informações, vacinação obrigatória; e c) possível omissão 
estatal ou prestação insuficiente à saúde de indígenas, popu-
lação carcerária e idosos.

Estiveram em pauta e foram objeto de julgamento três 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) ajuizadas 
contra leis estaduais editadas com o objetivo de regulamen-
tar questões relacionadas à crise sanitária instaurada pela 
Covid-19.

A ADIn nº 6.493, proposta pela União Nacional das Ins-
tituições de Autogestão em Saúde (Unidas), que representa 
as operadoras de planos de saúde do Brasil, questiona a Lei 
nº 11.716/2020 do Estado da Paraíba, que proíbe que as opera-
doras de planos de saúde do Estado se recusem a prestar ser-
viços a pessoas suspeitas ou contaminadas pela Covid-19 em 
razão de prazo de carência contratual. Em 11/06/2021, o Tri-
bunal, por sua maioria, conheceu da ação e julgou procedente 
o pedido para julgar a inconstitucionalidade da referida Lei.

A ADIn nº 6.432, proposta pela Associação Brasileira 
de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee), com o in-
tuito de obter a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
nº 1.389/2020 do Estado de Roraima, que proíbe o corte de 
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energia elétrica em residências por inadimplência enquan-
to perdurar o estado de emergência no Estado. Julgado em 
26/03/2021, o Tribunal, por sua maioria julgou improcedente 
o pedido formulado, para declarar constitucionais as normas 
impugnadas no pedido.

A ADIn nº 6.431, por sua vez objetivou invocar a in-
constitucionalidade de determinados aspectos da Lei Fede-
ral nº 13.979/2020, que instituiu diversas medidas para o en-
frentamento da pandemia, tais como medidas relativas ao 
isolamento social, realização compulsória de exames médi-
cos e testes laboratoriais, tratamentos médicos, restrição ex-
cepcional e temporária de entrada e saída do país, requisição 
de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas. 

A Proposta do Partido Democrático Trabalhista (PDT), 
que invocou duas teses, a saber: 1) tratando-se de norma 
geral editada pela União Federal em matéria de competên-
cia comum (saúde), o instrumento hábil deveria ser o da lei 
complementar, nos termos do artigo 23, parágrafo único, da 
Constituição Federal; e 2) tratando-se de matéria de compe-
tência comum, as medidas previstas na lei federal não po-
deriam excluir outras eventualmente decretadas nas esferas 
estadual e municipal.

Em sede de julgamento, o STF destacou a decisão limi-
nar proferida pelo Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 
considerada a urgência, a norma geral poderia ser veiculada 
mediante lei ordinária. Ademais, destacou-se que a legisla-
ção impugnada não viola o sistema de competências verti-
cais, comuns ou concorrentes, haja vista que a redação do 
caput do art. 3º da Lei Federal nº 13.979/2020 determina que 
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as medidas devem ser adotadas por cada esfera de governo 
“no âmbito de suas competências”.

A liminar foi deferida como medida pedagógica, com o 
objetivo de explicitar a competência concorrente. O Plenário, 
ao confirmá-la, registrou que o artigo 3º da Lei nº 13.979/2020 
deve ser interpretado de acordo com a Constituição, de modo 
a deixar claro que a União pode legislar sobre o tema, mas 
que o exercício dessa competência deve sempre resguardar 
a autonomia dos demais entes.

Neste breve ensaio, considerada a relevância para a 
estrutura constitucional federativa, será analisada a ADIn 
nº 6.343, considerando que impacta diretamente os direitos 
fundamentais. Além disso, trata-se de um julgamento para-
digmático, haja vista que a decisão nela proferida assegura a 
autonomia dos Estados e municípios na tomada de decisões 
para o combate à pandemia.

Tutela dos Direitos Sociais como 
Fundamento dos Direitos Humanos

O fundamento da ordem jurídica de um Estado de Di-
reito se encontra em sua Constituição, a qual outorga vali-
dade às demais normas que integram seu sistema jurídico, 
caso estas estejam em conformidade com seus preceitos. 
Isso se justifica porque na Constituição estão traçados os 
princípios elementares da ordem jurídica do Estado, bem as-
sim de suas regras instituidoras, tais como a separação dos 
Poderes e organização de seus órgãos segundo uma distri-
buição de competências, além de ser nela que se fixam os 



160

direitos fundamentais.
A atual Constituição Federal do Brasil tem como fun-

damentos do Estado Democrático de Direito a soberania, a 
cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. São 
os pilares da ordem jurídica brasileira, considerados como 
superprincípios que, inegavelmente, têm sua base direta nos 
direitos humanos. Destarte, o Estado brasileiro reconhece 
como fundamento da ordem constitucional a dignidade da 
pessoa humana.

 Saliente-se que os direitos humanos norteiam todo 
o ordenamento jurídico, impondo sua observância em toda 
atividade e em qualquer esfera de poder, com destaque para 
o Poder Judiciário cuja atividade tem como finalidade precí-
pua “buscar a justiça”. A dignidade da pessoa humana deve 
permear, portanto, qualquer decisão judicial, sob pena de fe-
rir frontalmente a Constituição. 

A grande polêmica doutrinária dos direitos sociais 
consiste na alegação de que, se de um lado os direitos de 
primeira geração são plenamente justiciáveis, posto que in-
dependem de recursos materiais para sua efetividade, de 
outro lado aqueles, de segunda geração, requerem alocação 
de recursos econômicos para possibilitar a prestação estatal 
necessária para sua implementação. 

Neste sentido, observa-se que a efetivação dos direitos 
sociais requer tomada de decisões por parte do Poder Públi-
co, mormente da Administração, não apenas reconhecendo-
-os como valores inerentes ao ordenamento jurídico vigente, 
mas tomando-os por norte de toda a atuação governamental, 
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além de constituí-los por limites constitucionais à discricio-
nariedade administrativa.

Questão relevante e bastante debatida ocorre no en-
frentamento da ausência de recursos (reserva do possível) e 
o dever de garantia de um mínimo ético existencial para to-
dos os administrados. Como essa afirmativa se aplica numa 
crise sanitária que demanda tomadas de decisões e prática 
de atos urgentes, sob pena de comprometer a saúde e a vida 
de milhares de pessoas? E como equilibrar o distanciamento 
social sem comprometer o trabalho e a economia?

O entendimento majoritário é o de que, diante de dada 
situação fática, incumbe ao agente administrativo, utilizan-
do-se de um juízo de valor, examinar as condutas que lhe 
são possíveis e juridicamente permitidas praticar e escolher 
dentre elas a mais adequada, a que melhor traduz a conveni-
ência e oportunidade para o interesse público.

Considerando que a Administração Pública está adstri-
ta à Lei, deve, pelo princípio da vinculação do ato administra-
tivo, simplesmente cumprir aos comandos legais diante de 
determinada situação nela prevista. 

Ocorre, contudo, que a lei não prevê exatamente todos 
os fatos sociais, tampouco seus elementos para a atuação da 
Administração, o que lhe permite certa margem de liberdade 
de decisões e escolhas, nos casos concretos. Nesses casos, 
incumbe ao agente administrativo, utilizando-se de um juízo 
de valor, examinar as condutas possíveis e permitidas pela 
lei, optar pela mais adequada, conveniente e oportuna para 
o interesse público. Deflagra-se, então, o fenômeno da discri-
cionariedade administrativa. 
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A discricionariedade apresenta oportunidade de esco-
lha do administrador entre duas possibilidades igualmente 
permitidas pelo Direito. Assim, a discricionariedade, embora 
esteja no juízo de valor pessoal do agente administrador, tal 
decisão não deve configurar arbitrariedade, posto que esta 
deve atender o interesse público, primordialmente.

Sob esse prisma, não pode a Administração, sob o pre-
texto da discricionariedade, tomar decisões ineficientes, ina-
dequadas, deficientes, enfim que não atendam ao interesse 
público previsto, ainda que implicitamente, na finalidade da lei. 

Na atualidade, a doutrina da injusticiabilidade da dis-
cricionariedade administrativa, para escolha de programas 
e políticas públicas para efetivação dos direitos sociais, en-
contra-se sob forte questionamento e crítica por parte dos 
teóricos constitucionalistas. 

Ora, se os direitos sociais foram alçados ao status de 
direitos fundamentais, posto que, imprescindíveis para a ga-
rantia da dignidade humana, não se pode relegá-los à comple-
ta discricionariedade da Administração Pública para elabo-
ração e consecução de políticas públicas, visto que referidos 
direitos não são meros objetivos socioeconômicos, mas sim, 
normas jurídicas constitucionais que se obrigam e garantem.

Questão conflituosa é: como imprimir ao Judiciário 
maior ousadia a fim de emitir decisões de caráter político, 
experimentando novas formas de controle da atividade ad-
ministrativa, com o fito de garantir os direitos sociais, em 
tempos de grave crise sanitária? Nesse cenário é que se 
apresenta a natureza das decisões do Supremo Tribunal 
Federal brasileiro.
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No caso da atual crise sanitária mundial, os esforços 
dos governantes realizados para enfrentar e combater a pan-
demia foram de diversas naturezas: legislativa, executiva e 
judiciária. No Brasil, surgiram diversos conflitos entre os en-
tes federativos, sobretudo por falta de consenso dos mem-
bros do executivo com relação à necessidade de isolamen-
to social, lockdown, interrupção de atividades consideradas 
não essenciais e fechamento de estabelecimentos.

Referidos conflitos desaguaram no Poder Judiciário e, 
em situação de emergência, muitas decisões tiveram que ser 
tomadas “a toque de caixa”. O STF foi chamado para solu-
cionar conflitos de natureza constitucional e destacaram-se 
as decisões colegiadas nas ADIns 6.341 e 6.343, conforme 
relatado em tópicos anteriores. Referidas decisões repercu-
tiram diretamente nos atos e decisões do Poder Executivo e, 
por sua vez, refletiram nas políticas públicas de tutela dos 
direitos sociais e coletivos.

2.2 Análise da ADIn nº 6.343

Proposta pela Rede Sustentabilidade, a ADIn nº 6.343 
teve como o objetivo pedir a suspensão da eficácia de dispo-
sitivos da Medida Provisória (MP) nº 926/2020 e da Medida 
Provisória (MP) nº 927/2020.

A medida cautelar deferida nos autos desta ação, ao 
suspender os atos legislativos atacados, pautou-se no enten-
dimento de que a forma federativa do Estado (art. 1º da CF/88) 
prevê competências administrativas comuns da União, Esta-
dos, DF e Municípios (art. 23, incisos II e IX, CF/88), além 
de competências concorrentes e suplementares desses entes 
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para legislarem nas áreas de assistência e saúde pública.
Dessa forma, a maioria dos Ministros entendeu que, 

apesar de a União deter o papel central de coordenação das 
medidas de enfrentamento da pandemia, cabe a cada ente, 
e seus respectivos órgãos competentes, o manejo de ações 
coordenadas e planejadas, embasadas em recomendação 
técnica dos órgãos de vigilância sanitária local, consideran-
do o conhecimento mais significativo das peculiaridades e 
necessidades de cada região.

Imprescindível a transcrição de um fragmento do refe-
rido acórdão, o qual esclarece as competências dos entes fe-
derados e a imputação à União da coordenação geral e cen-
tral da gestão das medidas necessárias para combate dessa 
grave situação de calamidade pública:

É óbvio – como insisto e venho repetindo isso em 
vários julgados, liminares e votos – que a União 
tem papel primordial de coordenação em uma 
pandemia internacional. A União tem o papel 
central, primordial e imprescindível de realizar 
essa coordenação nos moldes que a própria 
Constituição estabeleceu no SUS. A grande co-
ordenação da saúde é da União, com Estados e 
Municípios atuando na ponta.
[...]
Aos Estados, por sua vez, cabe a coordenação, 
em caráter complementar, da execução de ações 
e de serviços de vigilância epidemiológica e, aos 
Municípios, a execução dos serviços propria-
mente ditos.

À essa atribuição de competências em um Estado de 
federalismo cooperativo e o respeito recíproco no exercício 
dessas competências, muito bem foi lembrada, pelo Minis-
tro Gilmar Mendes, a expressão alemã Bundestreu, por ele 
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traduzida como “lealdade federativa”. Nesse contexto, o mi-
nistro explica que há dois aspectos de lealdade a serem ob-
servados: a lealdade para com o texto constitucional e a leal-
dade recíproca, na medida que os entes não podem atropelar 
as competências uns dos outros.

Por outro lado, a Suprema Corte foi enfática ao frisar a 
necessidade de embasamento em informações e dados cien-
tíficos para a adoção de medidas restritivas por cada ente 
federal, não sendo possível lhes conferir carta branca para 
atuar pautados unicamente na conveniência e na oportuni-
dade do ato, visando evitar eventuais excessos.

Ademais, importa ressaltar a responsabilidade, tanto 
na esfera penal quanto cível, dos chefes do Executivo de cada 
ente por desvios de verbas destinadas à gestão da pandemia, 
desde que devidamente comprovados e respeitado o devido 
processo legal, bem o fato de que a imputação de eventual cri-
me de responsabilidade dos agentes políticos deve decorrer 
da decisão das autoridades competentes para o julgamento.

Em voto vencido, o Ministro Marco Aurélio entendeu 
que, nessa situação de crise mundial e a adoção de medi-
das de mitigação das respectivas sequelas, deve-se ponderar 
valores, sendo razoável evitar a normatização local das me-
didas, dando-se primazia à implementação de uma política 
governamental de alcance nacional.

Considerações Finais 

Em que pese uma responsabilidade política comum 
e a inexistência de supremacia política entre os entes fe-
derados, a pandemia da Covid-19 trouxe consigo o gravís-
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simo problema da gestão das medidas de enfrentamento e 
proteção social.

Dessa forma, foi necessária uma ponderação de valo-
res constitucionais por parte da Suprema Corte, consideran-
do, sobretudo, o corpo normativo constitucional, como base 
do federalismo, de modo a evitar não apenas o custo políti-
co das decisões a serem tomadas, mas também os elevados 
custos da desproteção dos direitos sociais em risco diante do 
cenário de calamidade pública.

A atribuição de competências legislativas concorren-
tes e complementares aos entes de maneira mais localizada 
não desvirtua o sistema idealizado para o federalismo, na 
medida em que, a amplitude espacial do Estado brasileiro 
não permite uma adoção uniforme de políticas sanitárias de 
contenção da propagação da pandemia, sendo necessário 
um conhecimento mais prático da realidade de cada região, 
não sendo razoável se falar em uma política de alcance na-
cional apta a garantir de maneira eficaz os direitos sociais, 
em especial a saúde.

É imprescindível, contudo, reforçar que tal autonomia 
de cada ente na adoção das medidas sanitárias adequadas 
à sua realidade não coaduna com uma autonomia absoluta 
e irrefreada, sob pena de nos depararmos com excessos de 
todos os tipos.

Por se tratar de um compromisso nacional de se har-
monizar os interesses de cada ente federado, mantendo-se o 
caráter garantista do Estado é que se fala em um federalismo 
de cooperação. Nas palavras de Ricardo Rodrigo P. Teixeira: 
“o federalismo de cooperação é [...] mais do que mera justa-
posição de competências, busca-se a decisão comum que sa-
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tisfaça o interesse de todos os entes federados, adaptando-a 
às necessidades próprias de cada um deles”.

Nesse sentido, é imperativo o recíproco respeito à ca-
pacidade normativa de cada ente ao modelar as decisões 
conjuntas, adaptando-as às suas próprias necessidades, sob 
pena de se comprometer a própria estrutura federativa, sen-
do, à vista disso, acertada a decisão do Superior Tribunal de 
Justiça, garantindo-se de forma satisfatória e congruente os 
direitos sociais ameaçados durante a atual pandemia.
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Gravidez forçada na pandemia: 
barreiras normativas e práticas 

institucionais no Brasil1

Ingrid Viana Leão
Maria Eduarda Garcia de Freitas

Resumo: A pandemia de Covid-19 trouxe consigo sobrecar-
ga no serviço de saúde, riscos de violência no âmbito fami-
liar e diminuição de redes de apoio para meninas e mulheres 
que estão em isolamento social. Mesmo diante da gravida-
de da pandemia do novo Coronavírus, ainda podem existir 
medidas que buscam restringir diretamente os direitos de 
meninas e mulheres? Este texto problematiza as mudanças 
normativas que ocorreram de março de 2020, quando foi de-
clarada a pandemia no Brasil, até junho de 2022, com o intui-
to de levantar as medidas governamentais que impactaram 
o direito ao aborto no país, especialmente o direito de me-
ninas, como crianças em situação de maior vulnerabilidade, 
sob a perspectiva dos direitos sexuais e reprodutivos, isto é, 
dos direitos humanos. O ponto de partida é experiência da 
menina de 10 anos, em agosto de 2020, que alcançou grande 
repercussão na opinião pública brasileira com a afirmação 
de que gravidez forçada infantil é tortura. Não se trata de um 
caso isolado de violação de direitos de meninas no Brasil.

1
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1. Violência e Pandemia de Covid-19 

A pandemia de Covid-19 sob uma perspectiva de gêne-
ro não se resume em contabilizar quantos homens e mulhe-
res foram contaminados pelo novo coronavírus ou chegaram 
a óbito. Apesar de uma restrição de serviços e não efetivação 
de direitos ser atribuída a crise sanitária – como escassez de 
insumos hospitalares ou diminuição de equipes de saúde – o 
impacto da crise sanitária exige olhar as relações de cuidado, 
trabalho, isolamento social, afastamento de escolas e novas 
práticas que ainda estão em curso. A teorização sobre essas 
mudanças ainda são iniciais e a sistematização de dados en-
controu o esforço de análise de organismos internacionais e 
centros de pesquisa sobre a pandemia desde março de 2020 
(ONU MULHERES, 2020; UNFPA, 2020; ALENCAR et alli, 
2020; FBSP, 2020). 

No caso do Brasil, como fonte documental daquele 
momento, existem manifestações públicas e posicionamen-
tos que denunciam práticas de violência e discriminação que 
foram acirradas com a crise sanitária, o que inclui a restrição 
ao direito ao aborto legal (ROSAS; PARO, 2021; FNLA, 2020), 
um dos direitos afetados pelo funcionamento dos serviços 
de saúde e problematização de políticas de proteção contra a 
violência sexual no país. Os serviços de saúde e atendimento 
às meninas e mulheres vítimas de violência sexual, ao apre-
sentarem falhas ou serem inexistentes, atingem diretamente 
a vida digna de meninas e mulheres, acirra as desigualdades, 
discriminação e violência de gênero. Relatos de experiências 
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mais pontuais sobre aborto legal permitem um panorama 
das dificuldades encontradas no serviço de saúde até para 
aqueles profissionais mais experientes no país (ALVES et 
alli, 2021; ANDRADE et alli, 2021; RUSCHEL et alli, 2021)

O país possui um índice alto de abortamentos induzi-
dos por ano em mulheres (BRASIL, 2009), e conforme dis-
posto em pesquisas sobre o tema, o aborto se destaca como 
a quarta causa de morte obstétrica (BRASIL, 2020c). E o 
controle que o Estado busca exercer sobre esse assunto não 
impede que o aborto seja realizado em todos os cantos do 
Brasil. E chama atenção o perfil de mulheres, uma parcela 
da população e quem mais sofre são nordestinas e nortis-
tas, com baixa escolaridade e renda, sendo jovens e negras 
(DINIZ, MEDEIROS e MADEIRO, 2017). Antes de prosseguir, 
ressalta-se que os procedimentos induzidos de aborto não 
significam casos fora da hipótese legal de aborto, isso porque 
as dificuldades no acesso aos serviços de saúde também é 
uma variável para entender essas práticas de risco que afe-
tam uma situação de aborto legal. A questão não é simples. 
Alguém que poderia ser atendida em um hospital acaba por 
buscar atendimentos inseguros de abortamento.

Em agosto de 2020, ponto alto da pandemia, antes da 
vacina disponível no sistema de saúde brasileiro2, uma me-
nina de 10 anos estava grávida após estupro e enfrentou difi-
culdades para a realização do procedimento de aborto legal, 
seguro e necessário, o que implicou em medidas judiciais e 

2
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debate sobre os serviços de saúde disponíveis de uma for-
ma muito peculiar. Por isso, em síntese, pode-se dizer que se 
insurge fortemente o debate sobre gravidez forçada de me-
ninas no contexto de mortes e internações por Coronavírus 
no Brasil.

Como é sabido, o estupro não é a única experiência de 
violência durante a Covid-19. A pesquisa de opinião Violên-
cia doméstica contra a mulher na pandemia, realizada pelo 
Instituto Patrícia Galvão e Instituto Locomotiva (2020, n.p), 
afirmou a percepção pelo aumento da violência com a ne-
cessidade de isolamento, bem como a dificuldade em rom-
per o ciclo da violência diante da redução de redes de apoio 
e maior convívio com o perpetrador. Especialmente quando 
perguntado sobre violência na pandemia, as pessoas entre-
vistadas responderam sobre conhecer vítimas de violência 
doméstica na pandemia (28%) e não tratavam-se de mulheres 
que procuraram ajuda. Além disso, segundo 4 de 10 entrevis-
tadas, afirmaram sofrer violência durante a pandemia (8%). 

Entre os fatos mais comuns no crescimento da violên-
cia foram identificados: “Álcool, estresse, maior convivência, 
falta de dinheiro e sobrecarga da mulher por falta da divisão 
do trabalho em casa” (LOCOMOTIVA et alli, 2020, n.p.). A 
violência mencionada na pandemia já existia antes do iso-
lamento, o que o isolamento impactou foi no seu aumento, 
especificamente de “agressões físicas e verbais, a violência 
sexual, os ataques na internet e o assédio contra mulheres.” 
(LOCOMOTIVA et alli, 2020, n.p.) 

Por reconhecer a vulnerabilidade de gênero em emer-
gências sanitárias, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(FBSP) se preocupou em elaborar boletins com informações 
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sobre violência de gênero na pandemia, denominado Visí-
vel e Invisível: a vitimização de mulheres no Brasil (2021). 
Esse levantamento, além de confirmar o perfil prioritário da 
vitimização da violência de gênero ser em espaço domés-
tico, relações intrafamiliares e crescimento de maioria ne-
gra – 28,3% mulheres pretas, 24,6% mulheres pardas e 23,5% 
mulheres brancas3 – enfatizou uma queda no número de re-
gistro policial mesmo com o aumento da procura por canais 
de denúncia, com exceção para o crime de feminicídio. 

Enquanto isso, o relatório apresenta que a visão das 
mulheres sobre o aumento da violência passa pelo aumento 
de tempo de convívio com o agressor e as dificuldades im-
postas pela crise econômica, com perda de emprego e ren-
da (FBSP, 2021). A diferença no número de casos durante a 
pandemia se relaciona com a dificuldade em acessar à rede 
de proteção, quando se observa a queda e retomada de cres-
cimento dos registros. As principais conclusões da pesquisa 
coordenada por Samira Bueno são:

O número total de estupros de vítimas do gênero 
feminino no país foi de 61.531 em 2019, passando 
para 54.116 em 2020, e a 56.098 em 2021. Assim, 
ainda que seja possível verificar uma tendência 
de retomada nos registros, os números ainda 
não voltaram ao patamar anterior à pandemia. 
Verificou-se queda acentuada nos registros de
estupros de mulheres durante o primeiro se-
mestre de 2020, em comparação com 2019. Já o 

3
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primeiro semestre de 2021 apresentou um au-
mento de 9,5% em relação ao primeiro semestre 
do ano anterior. 
Considerando apenas os segundos semestres, é 
possível observar reduções mais discretas, com 
diminuição de 8,7% entre 2019 e 2020, e de 1,4 
entre 2020 e 2021. Considerando o início da pan-
demia de Covid-19 em março de 2020, e os da-
dos disponíveis até dezembro de 2021, ao menos 
100.398 meninas e mulheres registraram casos 
de estupro e estupro de vulnerável em delega-
cias de polícia de todo o país. (FBSP, 2021, p. 12.)

Dessa maneira, falar em aborto legal, nos casos fun-
damentados no artigo 128 do atual Código Penal, é pensar 
situações de violência subnotificadas. Por isso, a percepção 
da realidade de meninas e mulheres a partir de casos para-
digmáticos se torna uma ferramenta oportuna para debater 
direitos e suas lacunas. 

O caso da menina de dez anos, em situação de violên-
cia desde os 6 anos de idade em casa, no interior do Espírito 
Santo, impulsionador deste artigo e não exclusivo do Brasil e 
do contexto da Covid-19 em agosto de 2020, é uma evidência 
importante para se pensar a situação para fora da sombra 
das estatísticas. Isso porque a própria análise de informa-
ções sobre violência sexual, fora do contexto de pandemia, 
não distingue o crime de estupro contra menores de 13 anos, 
trabalho considerado de esforço de pesquisa mais recente, 
como bem observa Luciana Temer (2022). 

O esforço em oferecer ferramentas de denúncias du-
rante a pandemia, como a possibilidade de boletim de ocor-
rência digital ou campanhas de alerta, não permite informar 
a complexidade da experiência da violência, principalmente 
quando se fala de meninas, estupro e aborto. 
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Diante da complexidade no entendimento do proble-
ma que envolve estupro de meninas, olhar os números de 
gestações para crianças abaixo de 13 anos de idade se torna 
uma informação relevante para além da noção de “preven-
ção da gravidez precoce”. Por isso, UNFPA (2013) Fundo de 
Populações das Nações Unidas, tem alertado sobre o núme-
ro de gravidez de crianças no mundo; e no Brasil, a própria 
FEBRASGO (2021) – Federação Brasileira de Associações 
de Ginecologia e Obstetrícia – já analisou publicamente os 
dados do SUS e fecundidade nos seguintes termos: 

Um dado preocupante é o número de bebês com 
mães de até 14 anos que contabilizou 19.330 
nascimentos no ano de 2019, o que significa que 
a cada 30 minutos, uma menina de 10 a 14 
anos torna-se mãe!
A gravidez nesse grupo pode estar mais asso-
ciada a problemas de saúde, emocionais e so-
ciais para as meninas, cuja maturidade para a 
maternidade ainda não está formada, acarretan-
do problemas psíquicos para toda a vida, pois 
se encontra intimamente relacionada à violência 
sexual. Vivendo em um país de extensão conti-
nental, as desigualdades sociais se acentuam 
em desfavor das mulheres e meninas, que habi-
tam em regiões de difícil acesso, onde a política 
pública não chega deixando-as mais vulneráveis 
a todo tipo de iniquidade, inclusive violência 
sexual. (REFLEXÕES, 2021, grifo nosso.)

Esses números levam o debate para a problematiza-
ção do aborto legal, aproximação da denúncia de violência 
para outros aspectos da saúde pública. Segundo o relatório 
da pesquisa Percepções sobre direito ao aborto em caso de 
estupro, existe a percepção de que o aborto legal é um ser-
viço importante para as mulheres brasileiras. Com base no 
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levantamento, 3 em cada 4 mulheres gostariam de poder 
contar com essa opção e 52% acreditam que optariam por 
interromper a gestação nesse caso de violência sexual. Além 
disso, o estupro é apresentado como um problema próximo 
de 64% da população, o que representa que 2 a cada 3 mu-
lheres conhecem ao menos uma menina ou mulher que foi 
violada (AGÊNCIA PATRÍCIA GALVÃO; LOCOMOTIVA, 2022). 

Com isso, o problema da violência doméstica, violência 
sexual e acesso ao atendimento às vítimas de violência não 
são novidades que chegaram com a pandemia de Covid-19, 
trata-se de um novo contexto em que velhos problemas se 
apresentaram mais frágeis com o distanciamento de redes 
de apoio, como a fragilidade no convívio escolar ou trabalho, 
e outros se aprofundaram, como o convívio constante com o 
agressor/violador no espaço de confinamento. Apesar disso, 
um problema antigo como a violência pode enfrentar novas 
barreiras em um estado de crise sanitária.

2. Aborto legal na pandemia

2.1 Caso menina de 10 anos

Se ao falar de violência sexual, as informações no Brasil 
não são visíveis quanto ao estupro de meninas, não é diferente 
com a gravidez infantil. Isso implica em como as políticas de 
saúde e enfrentamento da violência se organizam, até os pro-
cedimentos a serem adotados pela rede de segurança e justiça. 

A análise promovida pelo CLADEM (2016) traz à tona 
o conceito de gravidez forçada com parâmetros que retiram 
a noção de “irresponsabilidade” pessoal de quem engravi-
da ou “não planejamento” para entendermos como existem 
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mecanismos institucionais, oficiais e de Estado que caracte-
rizam a gravidez como uma imposição. Embora essa noção 
de gravidez forçada também abarque a ausência de métodos 
contraceptivos, a debilidade em programas de educação se-
xual (CLADEM, 2016; UNFPA, 2013), o episódio de gravidez 
da menina de 10 anos focaliza no funcionamento dos servi-
ços de abortamento legal durante a pandemia de tal manei-
ra que representa mais violência para a própria vítima que 
depende do serviço. A gravidez de meninas é um aspecto da 
preocupação com gravidez não intencional e não desejada 
no mundo e carregam elementos estruturais e de desenvol-
vimento que afetam a capacidade de decisão das mulheres 
em diferentes fases da vida (UNFPA, 2022). 

A repercussão pública inicial da violência contra a me-
nina se deu em função da notícia de que uma criança aguar-
dava a decisão judicial para a realização da interrupção da 
gestação. A mobilização em torno de #GravidezAos10Mata 
se fundamentou principalmente pela hipótese legal de abor-
to em caso de estupro e risco para a gestante. 

Para a realização do procedimento, até então, não era 
necessário boletim de ocorrência ou decisão judicial; no en-
tanto, no caso da menina em São Matheus-ES, a criança ges-
tante estava sob tutela estatal na medida em que se encontra-
va em um abrigo após ser retirada do seu convívio familiar, 
da casa de sua avó, sua guardiã legal, lugar onde estava o 
suposto violador. A mãe da menina é falecida e seu pai priva-
do de liberdade. A menina foi levada a um hospital por uma 
tia e lá realizou exames em que constatou estar com cerca 
de 3 meses de gestação. A descoberta avançada da gestação 
se justifica pelas circunstâncias associadas à pouca idade da 
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vítima, crianças sabem pouco sobre as transformações do 
seu próprio corpo.

Após a decisão judicial afirmativa do direito ao abor-
to, um segundo problema surgiu no contexto de pandemia 
de Covid-19: como realizar o procedimento diante da idade 
gestacional? Por conta da descoberta avançada da gestação, 
a autorização para o abortamento já encontrava a gestação 
com mais de 22 semanas. O período gestacional impacta 
diretamente nos cuidados do procedimento de interrupção 
da gestação, o que não implica apenas na possibilidade de 
serviços de saúde disponíveis, mas em serviços capacitados 
para a realização do procedimento considerando as espe-
cificidades de saúde da menina. E assim, o primeiro aten-
dimento da menina foi negado pelo Hospital Universitário 
Cassiano Antonio Moraes (Hucam), ligado à Universidade 
Federal do Espírito Santo, sob a justificativa de insuficiência 
no atendimento, o que levou a menina a se deslocar de Vitória, 
capital do Espírito Santo, para um serviço de referência em 
Recife, Pernambuco.

Como explicam Rosas e Paro (2021), apenas três hospi-
tais no Brasil oferecem serviço sem limite de idade gestacio-
nal. Assim, o direito ao aborto pode não se efetivar pela omis-
são na oferta de serviços adequados e meios para acessá-lo 
e realizá-lo, mesmo que o direito esteja na letra da lei desde 
1940. Não se tratando de procedimento proibido, mas de ne-
cessidade de bons equipamentos de assistência em saúde 
para o caso, do contrário, seria entregar a menina ou mulher 
à própria sorte, o que não seria razoável na linguagem de 
direitos e das políticas públicas de saúde. A questão da idade 
gestacional voltou ao debate público em 2022, quando outra 
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criança teve o aborto negado e chegou ao serviço de saúde 
com mais de 28 semanas4.

O deslocamento da criança, após processo judicial, 
abrigamento e choque da notícia da gestação pós-estupro, 
ganharam um momento impactante de mobilização: a tenta-
tiva de impedimento da realização do procedimento em Reci-
fe, local do serviço de referência no atendimento, por grupos 
fundamentalistas na porta do hospital, com ataques verbais 
à menina e à equipe médica. A identidade da criança e sua fa-
mília foram reveladas a ponto de a menina precisar ingressar 
no Programa de Apoio e Proteção às Testemunhas (Provita) 
e ser necessário ações judiciais para retirar o nome da me-
nina das redes sociais (OLIVEIRA, 2020; TRINDADE, 2020).

A mobilização contra a realização do serviço de aborto 
legal em Recife aconteceu também em 2009, quando uma 
criança de 9 anos de idade estava com gestação de gêmeos, 
após ser estuprada desde os 06 anos de idade pelo padrasto, 
bem como sua irmã de 14 anos que era deficiente física. A 
situação ficou conhecida como menina de Alagoinha, refe-
rência à cidade do interior do Pernambuco em que a família 
residia. Naquela ocasião, lideranças religiosas interferiram 
na realização do procedimento e o arcebispo de Olinda e Re-
cife declarou que para a religião o aborto é mais grave do que 
o crime de estupro, e a equipe médica e a mãe da menina
estariam excomungadas (EQUIPE, 2009; ARCEBISPO, 2009). 
Nesse caso, incorrer em excomunhão tem um valor simbóli-

4
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co para a comunidade religiosa que acabou ocultando a gra-
vidade da violência sexual contra a menina de Alagoinha.

O problema da gravidez tem sua explicação na noção 
de estupro incestuoso que está atrelada a relação de poder e 
dominação no âmbito doméstico (ROSTAGNOL; ESPASAN-
DÍN PIÑA, 2006). O aborto legal em caso de gravidez infantil 
passa por algumas questões como consentimento na realiza-
ção do procedimento e a capacidade de decisão. Nesse sen-
tido, vale mencionar que é imprescindível compreender que 
a ênfase em meninas implica no grupo menores de 14 anos 
que faz referência direta a gestação resultando de relação 
abusiva, ao mesmo tempo existe diferenças entre o próprio 
grupo de meninas, em que uma criança de 9 anos não se 
compara a uma menina de 13 anos.

2.2 Normativas sobre aborto 

Após a repercussão pública das dificuldades da menina 
negra, 10 anos de idade, grávida de estupro incestuoso, para 
realizar o aborto legal, o Ministério da Saúde publicou medi-
das mais restritivas do acesso aos serviços de aborto legal. 

Não houve modificações no Código Penal sobre o cri-
me de aborto, mas sim na normativa de regulamentação do 
serviço com a Portaria nº 2.282/2020. O texto da Portaria, já 
em seu artigo 1º, estabeleceu que a autoridade policial seja 
notificada pelo médico ou outros profissionais quando hou-
ver indícios ou confirmação de crime de estupro. Na prática, 
desestimula e enfraquece o direito ao aborto e ainda coloca 
meninas e mulheres na rota clandestina diante do que repre-
senta a revitimização no atendimento à saúde, do ponto de 
vista dos direitos das mulheres, até a desproteção do sigilo 
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médico e profissional. Além disso, o artigo 8º dessa portaria 
menciona a “possibilidade de visualização do feto ou embrião 
por meio de ultrassonografia, caso a gestante escolha essa 
opção, e essa deverá proferir expressamente sua concordân-
cia, de forma documentada”. Ainda nesse foco, a vítima é 
submetida a um extenso questionário sobre o estupro, e se 
vê obrigada a escutar das autoridades responsáveis da pre-
visão legal do crime de aborto e falsidade ideológica, caso ela 
não comprove que foi realmente vítima de violência sexual 
(BRASIL, 2020a). Essa referência à ultrassonografia foi mo-
dificada em nova versão da normativa, a Portaria 2.282/2020 
foi alterada pela Portaria 2.561/2020 (BRASIL, 2020b)

A nova Portaria 2.561/2020 é vista sem mudanças 
substanciais, permaneceu o intuito de afastamento do abor-
to legal, o que impacta também nos profissionais de saúde 
(FNLA 2020; ROSAS; PARO, 2021; BRASIL, 2020b). Em 2021, 
com as normativas ainda vigente, um projeto de lei se apre-
sentou como “Estatuto da Gestante” sob o fundamento de 
proteção da maternidade. Apesar do título sugestivo, o con-
teúdo do projeto responde de forma direta à gestação resul-
tante de estupro, com propostas de assistência financeira a 
quem prosseguir com a gestação, o que ficou denominado 
de “bolsa estupro”, e ainda a afirmação de direitos e obriga-
ções de paternidade do violador perante a criança (CLADEM 
BRASIL, 2021). 

A criação desta portaria trouxe inúmeras críticas, prin-
cipalmente no tocante ao acesso da vítima ao atendimento 
médico que ela possui direito garantido por lei. A notificação 
obrigatória da autoridade policial pelos profissionais da saú-
de, num momento em que a menina ou mulher se encontra 
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extremamente frágil, pode vir causar um constrangimento à 
vítima que procura garantir o aborto legalmente e até impe-
dir que ela busque o procedimento. Ou seja, o processo que 
antes já era considerado de difícil acesso, com a nova porta-
ria, se torna ainda mais burocrático e lento. Luciana Boiteux 
(2020) comenta sobre as novas imposições:

Tal portaria viola vários dispositivos consti-
tucionais ao criar condições que inviabilizam 
o acesso ao aborto legal, previsto no Código 
Penal desde 1940. O texto traz pequenas (mas 
contundentes) alterações à portaria anterior, de-
terminando a violação (ilegal) de sigilos profis-
sionais. Além disso, cria burocracias para di-
ficultar ao máximo o acesso a esse direito e 
indica a exibição da ultrassonografia à mulher 
ou menina visando dissuadi-la a não abortar, ou 
seja, impondo sofrimento emocional equi-
parado à tortura a uma mulher ou menina 
violentada (BOITEUX, 2020, grifo nosso).

Além disso, o mapeamento feito pela organização Ar-
tigo 19, no ano de 2019, referente aos hospitais do Brasil que 
realizam o aborto legal, demonstra que dos 176 hospitais, no-
meados como “referência” para o procedimento, apenas 76 
afirmaram que fariam o procedimento. Ainda, dentre 65 hos-
pitais entrevistados, 16 mencionaram erroneamente que se-
ria necessário o Boletim de Ocorrência para realizar o aborto, 
ou até mesmo um exame de corpo de delito. Alguns hospi-
tais relataram que “era crime” a realização do aborto, mes-
mo nos casos permitidos, como pode-se retirar do trecho:

Dentre as respostas mais significativas ou que 
causaram estranhamento, uma série de hospi-
tais que informaram não fazer aborto legal dis-
seram que não o fariam, “pois é crime”, ignoran-
do a atual legislação sobre o tema. Destaca-se 
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nesses casos respostas como “deus me livre!”, 
“claro que não faz aborto”, “aborto é crime e 
aqui não defendemos direitos humanos para 
bandido” e “nenhum médico realizará o proced-
imento” (ARTIGO 19, 2019, p. 29).

Ou seja, a pesquisa permite constatar o despreparo de 
muitos hospitais no acolhimento das vítimas, seja em infor-
mar sobre a legislação brasileira que permite o aborto legal, 
seja em proporcionar um tratamento respeitoso para com a 
vítima, pois, muita das vezes, o primeiro lugar de auxílio que 
a vítima procura é o hospital, para receber informações, e se 
for o caso, realizar o aborto legal de modo seguro e com dig-
nidade. E pode-se constatar que durante a Pandemia de Co-
vid-19 este acesso ficou ainda mais inviabilizado. Quanto ao 
caso da menina de 10 anos, é possível constatar que ela foi 
vítima de múltiplas violências, e muito menos amparada dig-
namente conforme dispõe a Constituição Federal. Pois, prin-
cipalmente quando se trata de meninas vítimas de estupro, 
o tempo é de extrema importância para garantir o direito ao 
aborto (JIMÉNEZ, 2020). 

Em 2022, o quadro de evidências sobre barreiras no 
acesso ao serviço de aborto legal ganhou mais um elemento 
com o lançamento de um manual para atendimento humani-
zado de meninas e mulheres, que pode ser considerado uma 
ação contrária ao aborto a partir da informação ali disposta. 
O documento do Ministério da Saúde, “Atenção Técnica para 
Prevenção, Avaliação e Conduta nos casos de Abortamen-
to” (BRASIL, 2022), não reconhece o aborto legal, colocando 
toda hipótese de abortamento como crime sob a condição de 



184

excludente de ilicitude. Dessa maneira, com base nessa afir-
mação errônea e outras fragilidades de conteúdo do docu-
mento, um conjunto de organizações apresenta ao STF uma 
Ação de Arguição de Cumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF 989/2022), em face de uma violação sistemática de di-
reitos, que considera a escassez de serviços de aborto legal, 
novas normativas e erros de informação em saúde.

Essa nova ação judicial (STF, 2022) reúne diferentes 
problemas identificados no caso da menina de 10 anos, já 
exposto neste texto como as dificuldades em viajar para re-
alização do procedimento e tempo gestacional, no sentido 
de caracterizar uma violação de direitos humanos para me-
ninas e mulheres no Brasil, que podem ser promovidas pelo 
próprio Estado. A ADPF busca reconhecer o estado de coi-
sas inconstitucional do sistema de saúde pública brasileiro 
quanto à realização do aborto legal nos casos de gestação 
decorrentes de estupro. A técnica Estado de Coisas Incons-
titucionais (ECI) não é nova para o STF, que agora recebe 
demanda específica sobre direito à saúde, manutenção de 
gestação em decorrência de estupro e realização de procedi-
mentos inseguros, com ênfase na situação de meninas me-
nores de 14 anos. Os principais pedidos da ação é considerar 
inconstitucional qualquer ato administrativo que restrinja a 
realização do aborto legal, reconhecer omissão do Ministério 
da Saúde na prestação de informações sobre o serviço de 
aborto legal e ainda declarar inconstitucional qualquer ato, 
inclusive por parte do Poder Judiciário, que representa uma 
barreira à realização do aborto legal (STF, 2022). 
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Considerações Finais 

Os problemas de acesso aos serviços de aborto legal 
antecedem à pandemia de Covid-19. Apesar disso, foi durante 
a pandemia que novas medidas vistas como barreiras foram 
adotadas pelo Ministério da Saúde, por meio de normativa 
sobre o serviço de aborto legal. As mudanças nas portarias 
foram logo após um caso de grande repercussão social, o 
que causou espanto e torna o tema atual. Posteriormente, 
um novo manual foi adotado pelo Ministério da Saúde, em 
2022, que reforça o conteúdo já assumido em agosto de 2020 
e avança no sentido de trazer outras fragilidades de conteú-
do, que estão sob debate na ADPF 989, iniciada em junho de 
2022 no STF.

Assim como ocorreu recentemente com a menina de 10 
anos do Espírito Santo, muitas meninas encontram barreiras 
para exercer o direito ao aborto, especialmente quando es-
tamos diante de meninas e mulheres em maior situação de 
vulnerabilidade social e que dependem dos serviços públicos 
de saúde. No Brasil, o perfil dessas meninas e mulheres é de 
maioria negra e pobre, o que faz aproximarmos as medidas 
contra o aborto legal do conceito de ação discriminatória por 
gênero e raça. 

Em 2022, uma menina de Santa Catarina ficou conhe-
cida após ser divulgado vídeo de audiência em que uma juíza 
busca convencer a menina de prosseguimento na gestação 
com o fim de adoção. Tal caso vem para afirmar que a res-
ponsabilidade no tratamento do problema gravidez de me-
ninas também está com o Judiciário, não se restringindo a 
medidas administrativas do Ministério da Saúde.



186

Diante do exposto, pode-se compreender que existe 
uma campanha estatal antidireitos sexuais e reprodutivos e 
contra a dignidade sexual, que ganhou notoriedade no con-
texto de emergência sanitária no Brasil, e que ainda requer 
respostas sob o ponto de vista das políticas públicas de saúde 
e políticas de vida sem violência para meninas e mulheres.
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